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• Portaria n.º 313/2009, de 30 de Março, Regula a criação de 
uma lista pública de execuções, disponibilizada na Internet, 
com dados sobre execuções frustadas por inexistência de bens 
penhoráveis; 

• Portaria n.º 312/2009, de 30 de Março, Regulamenta o regime 
aplicável ao reconhecimento dos sistemas de apoio a situações 
de sobreendividamento; 

• Portaria n.º 331-A/2009, de 30 de Março, Regulamenta os 
meios electrónicos de identificação do executado e dos seus 
bens e da citação electrónica de instituições públicas, em 
matéria de acção executiva; 

• Portaria n.º 331-B/2009, de 30 de Março, Regulamenta vários 
aspectos das acções executivas cíveis. 

• Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, que regula vários 
aspectos da tramitação electrónica dos processos judiciais, 
com as alterações introduzidas pela portaria Portaria n.º 
1538/2008 e 458-B/2009 

• Portaria 419-A/2009, de 17 de Abril. Estabelecimento de novas 
regras de elaboração e processamento da conta do processo, 
assente numa lógica de simplificação e automatização dos 
procedimentos 

• Regulamento das custas processuais 
• Tramitação electrónica dos processos judiciais 
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PORTARIA N.º 331-B/2009 DE 30 DE MARÇO 
RESUMO 

Regulamenta vários aspectos das acções executivas cíveis, designadamente o acesso dos agentes de execução e dos 
mandatários ao registo informático de execuções, a possibilidade de o autor, na petição inicial ou em qualquer momento do 
processo, declarar que pretende executar imediatamente a sentença, os regimes das diligências de execução, incluindo 
citações, notificações e publicações a promover pelo agente de execução, define o modelo e a forma de apresentação do 
requerimento executivo e revê o regime da remuneração e despesas do agente de execução. 

NOTAS(DIGESTO) 

1 - As disposições do presente diploma aplicam-se aos processos iniciados após 31.03.2009  
2 - Os nºs 2 e 4 do artigo 7º, a alínea a) do nº 2 do artigo 15º, o nº 4 do artigo 18º, os artigos 28º e 29º, o nº 2 do artigo 30º e o 
artigo 33º produzem efeitos a partir de 20.04.2009 e o art. 45º produz efeitos a partir de 31.05.2009 
3 - A presente portaria aplica-se às diligências de execução realizadas por oficial de justiça, com as devidas adaptações, nos 
termos do art. 47º. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

http://dre.pt/pdf1sdip/2009/03/06201/0000500023.pdf 

PREAMBULO 

O sistema de execuções judiciais ou processo executivo é um factor essencial para o bom funcionamento da economia e do 
sistema judicial. 
Por um lado, a economia necessita de uma forma célere e eficaz para assegurar a cobrança de dívidas, quando seja 
necessário fazê-lo pela via judicial. Vários relatórios internacionais têm salientado que o atraso nos pagamentos é prejudicial à 
economia pois obriga a financiamentos desnecessários, origina problemas de liquidez e é uma barreira ao comércio (European 
Payment Index 2008). A criação de procedimentos de cobrança rápidos e eficazes para o credor diminui os atrasos nos 
pagamentos e contribui para a dinamização da economia. 
Por outro lado, uma percentagem muito relevante do número de acções judiciais refere-se a processos executivos que visam 
executar sentenças ou aceder à via judicial para executar um outro tipo de título executivo. Com efeito, 41,1 %, 36,1 % e 36,9 
% das acções judiciais foram, em 2005, 2006 e 2007, respectivamente, processos executivos cíveis. Portanto, actuar em 
benefício do bom funcionamento da acção executiva significa agir directamente sobre uma parte muito significativa do sistema 
judicial. 
A forma como a designada Reforma da Acção Executiva entrou em vigor em 15 de Setembro de 2003, implicou que este 
Governo, logo em 2005 e tendo apenas decorridos dois anos, aprovasse várias medidas indispensáveis para desbloquear o 
funcionamento da acção executiva, face ao congestionamento que então se verificava. Trataram-se de medidas que visaram 
conferir, passados dois anos, as condições mínimas para que a reforma de 2003 fosse dotada de capacidade de resposta e 
que permitisse testar, efectivamente, as inovações e os mecanismos de agilização da Reforma da Acção Executiva, o que 
ainda não se tinha efectivamente verificado. 
Assim, entre outras, adoptaram-se medidas de emergência para autuar cerca de 125 000 processos executivos que se 
acumulavam nas secretarias de execução de Lisboa e do Porto, instalaram-se seis novos juízos de execução, adoptaram-se 
novas funcionalidades informáticas que eliminaram passos desnecessários, facultou-se o acesso de agentes de execução a 
bases de dados, permitiu-se a realização de penhoras electrónicas de quotas de sociedades e o exequente passou a poder 
escolher o agente de execução, independentemente de a execução correr numa comarca onde este estivesse domiciliado ou 
em comarca limítrofe. 
Estas medidas permitiram que fosse desbloqueada a Reforma da Acção Executiva, o que se materializou em resultados. 
Decorridos mais de cinco anos desde a entrada em vigor da Reforma da Acção Executiva e após a adopção de várias medidas 
que permitiram testar, com resultado, várias das suas inovações, foi então possível perceber efectivamente o que devia ser 
aperfeiçoado no modelo então adoptado, aprofundando-o e criando condições para ser mais simples, eficaz e apto a evitar 
acções judiciais desnecessárias. O Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, veio, assim, na sequência da Lei n.º 
18/2008, de 21 de Abril, que autorizou a sua aprovação, adoptar um conjunto de medidas que visaram esses objectivos. A 
presente portaria destina-se a regulamentar vários aspectos desse decreto-lei e das medidas nele previstas. 
Em primeiro lugar, regulamentam-se várias inovações para tornar as execuções mais simples e eliminar formalidades 
processuais desnecessárias. 
Por um lado, define-se o modelo e a forma de apresentação do requerimento executivo, o qual pode ser enviado e recebido por 
via electrónica através da Internet, com o CITIUS, assegurando-se a sua distribuição automática ao agente de execução, sem 
necessidade de envio de cópias em papel. 
Por outro lado, regulamenta-se o acesso dos agentes de execução e dos mandatários ao registo informático de execuções, 
designadamente para introduzir, actualizar e consultar dados sobre estas. 
Além disto, no sentido de agilizar a execução das sentenças condenatórias em pagamento de uma quantia certa, regulamenta-
se a possibilidade de o autor, na petição inicial ou em qualquer momento do processo, declarar que pretende executar 
imediatamente a sentença, pois nestes casos passou a prever-se no referido decreto-lei que a execução se inicia 
automaticamente após o trânsito em julgado da sentença condenatória. 
Também no sentido de tornar as execuções mais simples, regulamenta-se os regimes das diligências de execução, incluindo 
citações, notificações e publicações a promover pelo agente de execução. Refira-se, quanto a este aspecto, a utilização 
intensiva de meios electrónicos para as notificações entre agentes de execução e o tribunal e o mandatário, para a realização 
de citações editais e para a publicitação da venda de bens penhorados. Assim, notificações como, por exemplo, a respeitante à 
designação do agente de execução pelo autor ou exequente e as referentes à substituição do agente de execução e citações 
editais como as necessárias por incerteza do local ou pessoas passam a realizar-se por meios electrónicos, através da 
Internet, assim contribuindo para a simplificação de procedimentos e actos na acção executiva, nos dois últimos casos sem 
prejuízo da afixação física de editais. 
Em segundo lugar, regulamentam-se nesta portaria diversas normas do Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, que 
aprovaram medidas destinadas a promover a eficácia das execuções e do processo executivo. 
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É o caso do regime da designação, aceitação, substituição e destituição do agente de execução, que esta portaria desenvolve. 
Em particular, passou a permitir-se que o exequente possa substituir livremente o agente de execução, no pressuposto de que 
este é o principal interessado no controlo da eficácia da execução. 
Regulamenta-se igualmente o dever de informar do agente de execução perante o exequente, assim se contribuindo para 
passar a existir mais informação e transparência na marcha e fases da execução. Destaca-se a obrigação de o agente de 
execução dar a conhecer ao exequente o resultado das diligências prévias à penhora, de todas as outras diligências realizadas 
nas fases subsequentes e os motivos de eventual frustração de penhoras. Esta informação é fornecida através do sistema 
informático CITIUS, que assim permite ao mandatário seguir e conhecer os passos da execução permanentemente. 
Também a revisão do regime da remuneração e despesas do agente de execução, que esta portaria regulamenta, visa 
incrementar a eficácia das execuções judiciais através de incentivos à sua concretização, para garantir um acréscimo de 
produtividade e igualdade no tratamento das execuções. Em especial, destaca-se a criação de incentivos destinados a premiar 
a eficácia e a rapidez na realização da execução, bem como um sistema de tarifas máximas, sendo o valor das mesmas 
livremente fixado abaixo desse valor máximo, com as inerentes vantagens para os utilizadores do sistema, que assim passam 
a poder optar pelo melhor serviço, ao melhor custo. 
A presente portaria regulamenta ainda, por último, um conjunto de aspectos variados do regime da acção executiva como, por 
exemplo, os meios de identificação do agente execução no desempenho das suas funções, a criação e publicitação electrónica 
da lista actualizada dos agentes de execução e dos seus honorários, o regime dos depósito públicos e equiparados e da venda 
de bens penhorados nestes depósitos e a realização de diligências de execução por oficiais de justiça, quando a execução lhes 
compita. 
Foram promovidas as diligências necessárias à audição do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho de Oficiais de 
Justiça, da Ordem dos Advogados e da Câmara dos Solicitadores. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto nos artigos 138.º-A, 467.º, 675.º-A, 808.º, 810.º, 837.º, 864.º, 890.º e 907.º-A do Código do Processo 
Civil, nos artigos 119.º-B, 123.º, 126.º e 127.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores, no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 
201/2003, de 10 de Setembro, e no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 202/2003, de 10 de Setembro, manda o Governo, pelo Ministro 
da Justiça, o seguinte: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º 
ÂMBITO E OBJECTO 

A presente portaria regulamenta os seguintes aspectos das acções executivas cíveis: 
a) Modelo e forma de apresentação do requerimento executivo; 
b) Designação, aceitação, identificação, substituição e destituição do agente de execução; 
c) Dever de informar do agente de execução; 
d) Remuneração e despesas do agente de execução; 
e) Lista de agentes de execução; 
f) Registo de depósito de bens penhoráveis; 
g) Diligências de execução, incluindo as citações, notificações e publicações a promover pelo agente de execução; 
h) Publicitação da venda dos bens penhorados através de anúncio electrónico; 
i) Venda de bens em depósito público; 
j) Acesso ao registo informático de execuções; 
l) Diligências de execução promovidas por oficiais de justiça; 
m) A execução imediata da sentença. 

CAPÍTULO II 
REQUERIMENTO EXECUTIVO 

ARTIGO 2.º 
FORMAS DE APRESENTAÇÃO E MODELO 

O requerimento executivo pode ser apresentado: 
a) Por transmissão electrónica de dados, através do preenchimento e submissão do formulário electrónico de requerimento 
executivo constante do sítio electrónico http://citius.tribunaisnet.mj.pt, nos termos do artigo 138.º-A do Código de Processo 
Civil, valendo como data da prática do acto processual a da respectiva expedição; 
b) Em suporte de papel, no tribunal competente, através do preenchimento e envio do modelo de requerimento executivo que 
consta do anexo iv do presente diploma, sendo dele parte integrante, aplicando-se o disposto no n.º 2 do artigo 150.º do 
Código de Processo Civil relativamente às formas possíveis de apresentação em juízo e à data da prática do acto processual. 

ARTIGO 3.º 
OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO POR TRANSMISSÃO ELECTRÓNICA DE DADOS 

As partes que constituam mandatário devem apresentar o requerimento executivo nos termos da alínea a) do artigo anterior 
sob pena de pagamento imediato de uma multa, nos termos do n.º 11 do artigo 810.º do Código de Processo Civil. 



 LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR CPC  5 

CAPÍTULO III 
AGENTE DE EXECUÇÃO 

SECÇÃO I 
DESIGNAÇÃO, ACEITAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E DESTITUIÇÃO DO 

AGENTE DE EXECUÇÃO 

ARTIGO 4.º 
NOTIFICAÇÃO DA DESIGNAÇÃO 

Quando o autor ou o exequente designe agente de execução este é notificado, por via exclusivamente electrónica, através do 
sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução. 

ARTIGO 5.º 
NÃO ACEITAÇÃO DA DESIGNAÇÃO PELO AGENTE DE EXECUÇÃO 

1 - Nos casos previstos no artigo anterior, o agente de execução tem cinco dias após a notificação para declarar que não aceita 
a designação, nos termos do n.º 8 do artigo 467.º ou do n.º 12 do artigo 810.º do Código de Processo Civil. 
2 - A não aceitação da designação pelo agente de execução é efectuada no sistema informático de suporte à actividade dos 
agentes de execução. 
3 - A não aceitação da designação é imediatamente notificada ao mandatário judicial da parte que procedeu à designação, 
mediante aviso gerado pelo sistema informático CITIUS, quando a petição inicial ou o requerimento executivo foram 
apresentados nos termos do n.º 1 do artigo 150.º do Código de Processo Civil ou da alínea a) do artigo 2.º da presente portaria, 
respectivamente. 
4 - Nos casos em que não foram utilizadas as formas de apresentação da petição inicial ou do requerimento executivo referidas 
no número anterior, a não aceitação da designação é notificada pela secretaria à parte ou ao mandatário, nos termos gerais do 
Código de Processo Civil. 
5 - Se o exequente não designar agente de execução substituto no prazo de 5 dias, a secretaria designa agente de execução 
substituto nos termos do artigo 811.º-A do Código de Processo Civil. 

ARTIGO 6.º 
IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE DE EXECUÇÃO 

Na prática de diligências junto do executado, de organismos oficiais ou de terceiros, o agente de execução designado no 
processo identifica-se com o cartão de agente de execução e um comprovativo impresso, emitido pelo sistema informático de 
suporte à actividade dos agentes de execução, o qual contém os seguintes elementos: 
a) O número do processo; 
b) O tribunal competente; 
c) O valor do processo; 
d) O nome de exequente; 
e) A morada do exequente; 
f) O nome do executado; 
g) A morada do executado; 
h) A data de impressão; 
i) O nome do agente de execução; 
j) O número da cédula do agente de execução. 

ARTIGO 7.º 
SUBSTITUIÇÃO DO AGENTE DE EXECUÇÃO PELO EXEQUENTE 

1 - A substituição do agente de execução pelo exequente, prevista na primeira parte do n.º 6 do artigo 808.º do Código de 
Processo Civil, é apresentada pelas formas referidas nos artigos 2.º e 3.º da presente portaria. 
2 - O agente de execução é notificado da substituição promovida pelo exequente através do sistema informático de suporte à 
actividade dos agentes de execução. 
3 - A substituição do agente de execução pelo exequente implica necessariamente a designação de agente de execução 
substituto nos termos dos artigos 2.º e 3.º da presente portaria. 
4 - O agente de execução substituto é notificado da substituição através do sistema informático de suporte à actividade dos 
agentes de execução. 
5 - Se o agente de execução substituto declarar que não aceita a designação nos termos do artigo 5.º, a secretaria designa 
imediatamente novo agente de execução substituto nos termos do artigo 811.º-A do Código de Processo Civil. 
6 - Os elementos previstos no n.º 2 do artigo 129.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores são entregues ao agente de 
execução substituto pelo agente de execução substituído no prazo de 10 dias após o pedido de entrega desses elementos pelo 
agente de execução substituto. 

ARTIGO 8.º 
SUBSTITUIÇÃO DO AGENTE DE EXECUÇÃO POR OUTRAS RAZÕES 

1 - A Câmara dos Solicitadores notifica, em simultâneo, o tribunal, por via electrónica e automática, e o exequente, 
preferencialmente por via electrónica, sempre que tiver conhecimento da morte, da incapacidade definitiva ou da cessação das 
funções do agente de execução. 
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2 - A Comissão para a Eficácia das Execuções notifica, em simultâneo, o tribunal, por via electrónica e automática, e o 
exequente, preferencialmente por via electrónica, sempre que aplicar pena de suspensão por período superior a 10 dias ou de 
expulsão ao agente de execução. 
3 - A designação, pelo exequente, do agente de execução substituto, prevista no n.º 1 do artigo 129.º do Estatuto da Câmara 
dos Solicitadores é apresentada, nos termos dos artigos 3.º e 4.º da presente portaria. 
4 - Se a designação não for efectuada no prazo de 20 dias a contar da recepção da notificação pelo tribunal ou o agente de 
execução substituto declarar que não aceita a designação nos termos do artigo 5.º, a secretaria designa agente de execução 
substituto nos termos do artigo 811.º-A do Código de Processo Civil. 
5 - O agente de execução substituto é notificado da substituição através do sistema informático de suporte à actividade dos 
agentes de execução. 
6 - Os elementos previstos no n.º 2 do artigo 129.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores são entregues ao agente de 
execução substituto pela Câmara dos Solicitadores, nos casos previstos no n.º 1, e pela Comissão para a Eficácia das 
Execuções, nos casos previstos no n.º 2. 

ARTIGO 9.º 
DESTITUIÇÃO 

1 - O agente de execução pode ser destituído pelo órgão com competência disciplinar sobre os agentes de execução, com 
fundamento em actuação processual dolosa ou negligente ou em violação grave de dever que lhe seja imposto. 
2 - A Comissão para a Eficácia das Execuções notifica, em simultâneo, o tribunal, por via electrónica e automática, e o 
exequente, preferencialmente por via electrónica, sempre que destituir o agente de execução, produzindo efeitos na data de 
comunicação. 
3 - Em caso de destituição, o exequente pode designar agente de execução substituto, nos termos dos artigos 2.º e 3.º da 
presente portaria. 
4 - Se a designação não for efectuada no prazo de 20 dias a contar da recepção da notificação pelo tribunal ou o agente de 
execução substituto declarar que não aceita a designação nos termos do artigo 6.º, a secretaria designa agente de execução 
substituto nos termos do artigo 811.º-A do Código de Processo Civil. 
5 - O agente de execução substituto é notificado da substituição através do sistema informático de suporte à actividade dos 
agentes de execução. 
6 - Os elementos previstos no n.º 2 do artigo 129.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores são entregues ao agente de 
execução substituto pelo agente de execução destituído no prazo de 10 dias após o pedido de entrega desses elementos pelo 
agente de execução substituto ou, caso aquele não o faça, pela Comissão para a Eficácia das Execuções. 

SECÇÃO II 
DEVER DE INFORMAR DO AGENTE DE EXECUÇÃO 

ARTIGO 10.º 
CONTEÚDO DO DEVER DE INFORMAR 

1 - Nos casos em que o requerimento executivo é apresentado nos termos da alínea a) do artigo 2.º, o sistema informático de 
suporte à actividade dos agentes de execução assegura a disponibilização ao exequente, através do sistema informático 
CITIUS, no endereço http://citius.tribunaisnet.mj.pt, de informação sobre: 
a) O resultado das diligências prévias à penhora, nos termos do n.º 1 do artigo 833.º-B do Código de Processo Civil; 
b) Todas as diligências efectuadas pelo agente de execução ou sob sua responsabilidade, não se considerando estas como 
notificações ou comunicações para efeitos de remuneração; 
c) O motivo de frustração da penhora, não se considerando esta como notificação ou comunicação para efeitos de 
remuneração. 
2 - Nos casos em que o requerimento executivo é apresentado nos termos da alínea b) do artigo 3.º, a informação é fornecida 
através das seguintes formas: 
a) As informações referidas nas alíneas a) e c) do número anterior são oficiosamente notificadas ao exequente por carta 
registada no prazo de 5 dias após a obtenção da última informação ou a pedido do exequente, preferencialmente por via 
electrónica, 5 dias após a recepção do pedido; 
b) As informações referidas na alínea b) do número anterior são transmitidas ao exequente, a seu pedido, preferencialmente 
por via electrónica, 5 dias após a recepção do pedido. 

SECÇÃO III 
REMUNERAÇÃO E DESPESAS DO AGENTE DE EXECUÇÃO 

SUBSECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 11.º 
REMUNERAÇÃO E REEMBOLSO DE DESPESAS 

1 - O agente de execução tem direito a receber honorários pelos serviços prestados, bem como a ser reembolsado das 
despesas que realize e que comprove devidamente, nos termos da presente portaria. 
2 - O agente de execução fixa livremente as tarifas e as percentagens que praticar ou aplicar pelos actos e procedimentos que 
efectue, até aos valores ou percentagens máximos estabelecidas nos anexos i e ii à presente portaria e que dela fazem parte 
integrante. 
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3 - O desrespeito das disposições desta portaria constitui ilícito disciplinar, nos termos do Estatuto da Câmara dos 
Solicitadores. 

ARTIGO 12.º 
DEVER DE INFORMAÇÃO 

1 - O exequente, o executado, a Câmara dos Solicitadores, o tribunal e qualquer terceiro que tenha um interesse legítimo no 
processo têm direito a ser informados, preferencialmente por via electrónica, sobre a conta corrente discriminada da execução. 
2 - O agente de execução, no acto da citação, para além das informações impostas pelas normas processuais, deve informar o 
executado do montante provável dos seus honorários e despesas. 
3 - Para efeitos do número anterior, o montante provável dos honorários e despesas do agente de execução é determinado de 
acordo com a mediana dos valores cobrados em relação ao total das execuções em que desempenhou funções de agente de 
execução. 

ARTIGO 13.º 
RESPONSABILIDADE PELOS HONORÁRIOS, DESPESAS E REEMBOLSO 

1 - As custas da execução são pagas em primeiro lugar pelo produto dos bens penhorados, nos termos do artigo 455.º do 
Código de Processo Civil. 
2 - A remuneração devida ao agente de execução e o reembolso das despesas por ele efectuadas, bem como os débitos a 
terceiros a que a venda executiva dê origem, são suportados pelo autor ou exequente, mas integram as custas que ele tenha 
direito a receber do réu ou executado. 

ARTIGO 14.º 
REVISÃO DA NOTA DE HONORÁRIOS E DESPESAS 

Qualquer interessado pode, no termo do processo, requerer ao juiz que proceda à revisão da nota de honorários e despesas, 
com fundamento na desconformidade com o disposto na presente portaria. 

ARTIGO 15.º 
FASES DO PROCESSO EXECUTIVO 

1 - Para efeitos de adiantamento de honorários e de despesas ao agente de execução o processo executivo divide-se nas 
seguintes fases: 
a) A fase 1, que se inicia com o envio do requerimento executivo ao agente de execução designado e termina com: 
i) A notificação do exequente do resultado da consulta ao registo informático das execuções e dos bens penhoráveis 
identificados ou do facto de não ter identificado quaisquer bens penhoráveis; ou 
ii) O pedido de adiantamento de honorários e de despesas para a realização da penhora dos bens identificados no 
requerimento executivo; 
b) A fase 2, que compreende a penhora de bens e a citação dos credores e que termina com a primeira decisão do agente de 
execução de iniciar as diligências necessárias para a realização do pagamento; 
c) A fase 3, que termina com a extinção da execução. 
2 - O exequente deve entregar uma provisão ao agente de execução, a título de honorários ou a título de honorários e de 
despesas: 
a) Com a entrega do requerimento executivo em que tenha designado agente de execução e no mesmo prazo do pagamento 
da taxa de justiça, o valor definido pelo agente de execução nos termos do n.º 2 do artigo 19.º; 
b) No início da fase 2; 
c) No início da fase 3. 
3 - No início das fases 2 e 3, o exequente provisiona o valor, definido pelo agente de execução, que possa razoavelmente 
cobrir os honorários e as despesas necessárias à realização dos actos que aquele previsivelmente irá praticar durante a fase 
correspondente. 
4 - O montante mínimo da provisão referida no número anterior para as fases 2 e 3 é de 0,25 UC. 
5 - Em caso de substituição do agente de execução pelo exequente, nos termos do n.º 6 do artigo 808.º do Código de 
Processo Civil: 
a) Não é reembolsável o montante provisionado nos termos da alínea a) do n.º 2; 
b) São reembolsáveis os montantes que excedam o valor mínimo estabelecido no n.º 4, sem prejuízo do pagamento de 
honorários ou despesas devidas. 
6 - Quando a execução se extingue, o exequente tem direito ao reembolso da verba provisionada que exceda o valor dos 
honorários e despesas efectivamente devido. 

ARTIGO 16.º 
OBRIGAÇÕES DO AGENTE DE EXECUÇÃO QUANTO À VERBA PROVISIONADA 

1 - Sempre que o agente de execução receba a provisão, deve emitir recibo do qual constem as quantias recebidas e os actos 
a que as mesmas dizem respeito. 
2 - Todas as importâncias recebidas pelo agente de execução nos termos deste artigo são depositadas na conta-cliente do 
exequente e a operação de depósito obrigatoriamente registada no sistema informático de suporte à actividade dos agentes de 
execução. 

ARTIGO 17.º 
INSUFICIÊNCIA OU EXCESSO DE VERBA PROVISIONADA 

1 - Sempre que a verba provisionada nos termos das alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 15.º for insuficiente para cobrir os 
honorários e as despesas relacionadas com os actos que ainda não realizados, o agente de execução pode exigir reforço da 
provisão que possa razoavelmente cobrir os honorários e as despesas necessárias à realização dos actos que aquele 
previsivelmente tenha de praticar durante a fase correspondente. 
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2 - Se o valor da verba provisionada nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 15.º for superior ao valor dos honorários e 
despesas efectivamente devido no final da fase 2, o excesso reverte para a fase subsequente. 

SUBSECÇÃO II 
HONORÁRIOS 

ARTIGO 18.º 
HONORÁRIOS DO AGENTE DE EXECUÇÃO 

1 - O agente de execução tem direito a ser remunerado pelos actos praticados ou procedimentos realizados, até ao valor 
máximo definido nos termos da tabela do anexo i e do artigo 20.º 
2 - O valor pecuniário, expresso em euros, da tarifa máxima relativa à fase 1 é fixado pelo agente de execução através de 
declaração enviada por via exclusivamente electrónica para a Câmara dos Solicitadores, não podendo ser alterado durante 30 
dias. 
3 - A Câmara dos Solicitadores disponibiliza, ao Ministério da Justiça, por via exclusivamente electrónica, com vista à sua 
publicitação e disponibilização ao exequente, através do sistema informático CITIUS, o valor fixado nos termos do número 
anterior relativamente a cada agente de execução. 
4 - É disponibilizado um simulador de honorários e despesas dos agentes de execução, com valor meramente informativo, em 
página informática de acesso público, no sítio oficial da Câmara dos Solicitadores e em página informática de acesso público, 
no endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt. 

ARTIGO 19.º 
PAGAMENTO 

1 - Os honorários referidos no artigo anterior, correspondentes aos actos praticados em cada uma das fases definidas no n.º 1 
do artigo 15.º, são devidos ao agente de execução após a prática do acto ou procedimento, mas podem ser pagos apenas 
após o final da fase respectiva. 
2 - O início das diligências após o final da fase 2 só tem lugar após o pagamento dos honorários correspondentes, excepto se o 
contrário for acordado entre o agente de execução e o exequente. 

ARTIGO 20.º 
HONORÁRIOS EM FUNÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS 

1 - No termo do processo é devida ao agente de execução uma remuneração adicional, que varia em função: 
a) Do valor recuperado ou garantido, até ao valor máximo definido nos termos da tabela do anexo ii; 
b) Da fase processual em que o montante foi recuperado ou garantido, nos termos da tabela do anexo ii. 
2 - Para os efeitos deste artigo, entende-se por: 
a) «Valor recuperado» o valor do dinheiro restituído, entregue, o do produto da venda, o da adjudicação ou o dos rendimentos 
consignados; 
b) «Valor garantido» o valor dos bens penhorados ou o da caução prestada pelo executado, com o limite do montante dos 
créditos exequendos. 

SUBSECÇÃO III 
DESPESAS 

ARTIGO 21.º 
DESPESAS DO AGENTE DE EXECUÇÃO 

1 - O agente de execução tem direito a ser reembolsado das despesas necessárias à realização das diligências efectuadas no 
exercício das funções de agente de execução, desde que devidamente comprovadas. 
2 - Exceptuam-se do disposto no número anterior: 
a) As despesas necessárias à realização das diligências efectuadas no exercício das funções de agente de execução durante 
a fase 1 do processo executivo; 
b) As despesas de deslocação do agente de execução. 
3 - Podem ser cobradas despesas de deslocação, tendo por base os critérios estabelecidos no artigo 24.º, se o agente de 
execução designado pelo exequente praticar actos a mais de 50 km do tribunal da sua comarca e, cumulativamente, se: 
a) O exequente seja previamente informado, preferencialmente por via electrónica: 
i) Do custo provável da deslocação; 
ii) De que, sendo o acto praticado por agente de execução da comarca em causa, não há lugar a pagamento de tais despesas; 
e 
iii) De que as despesas de deslocação não integram as custas que o exequente tem a haver do executado, sendo da 
responsabilidade exclusiva do exequente; 
b) O exequente aceitar a cobrança da deslocação. 

SUBSECÇÃO IV 
CAIXA DE COMPENSAÇÕES 

ARTIGO 22.º 
PERMILAGEM 

1 - Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 127.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores: 
a) Presume-se que o valor recebido na fase 1 do processo executivo para pagamento de quantia certa é sempre de 1 UC; 
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b) As receitas da caixa de compensações são constituídas pela permilagem de 100 (por mil) aplicada ao valor referido na 
alínea anterior. 
2 - Os termos da cobrança das receitas da caixa de compensações é estabelecida por regulamento da Câmara dos 
Solicitadores. 

ARTIGO 23.º 
COBRANÇA 

A gestão e a cobrança das permilagens referidas no artigo anterior são efectuadas nos termos de regulamento a aprovar pela 
Câmara dos Solicitadores. 

ARTIGO 24.º 
COMPENSAÇÃO DE DESLOCAÇÕES 

1 - O agente de execução tem direito a uma compensação pelas deslocações efectuadas para a prática dos actos referidos 
nos n.os 3.1, 3.2, 3.3, 3.8, 3.9, 4.2, 9.1, 10.1 e 10.2 da tabela constante do anexo i, paga pela caixa de compensações, sempre 
que se verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições: 
a) O autor ou exequente não deva suportar as despesas pelas deslocações nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 21.º; 
b) O agente de execução tenha sido designado pela secretaria nos termos do artigo 811.º-A do Código de Processo Civil e a 
prática do acto envolva uma deslocação superior a 50 km e inferior a 400 km, calculadas as distâncias das viagens de ida e 
regresso pelo percurso mais curto entre o tribunal e a sede da junta da freguesia onde deva ser praticado o acto. 
2 - O valor da compensação (C) devida pela caixa de compensações é calculada com base na seguinte fórmula: 
 = [(D x 2) - 50] x V onde D corresponde à distância mais curta entre o tribunal da comarca do agente de execução e a sede da 
junta da freguesia onde deva ser praticado o acto e V corresponde ao valor devido por quilómetro. 
3 - O valor devido por quilómetro é fixado pelo conselho geral da Câmara dos Solicitadores. 
4 - O agente só tem direito à compensação de uma deslocação por cada acto sujeito a tarifação. 

ARTIGO 25.º 
VERIFICAÇÃO DE DISTÂNCIAS 

O agente de execução informa por via exclusivamente electrónica e preferencialmente automática a Câmara dos Solicitadores 
sobre qual a distância percorrida, sem prejuízo de posterior revisão da mesma pela Câmara, nos termos de regulamento a 
aprovar pela Câmara dos Solicitadores. 

SECÇÃO IV 
LISTA DE AGENTES DE EXECUÇÃO 

ARTIGO 26.º 
LISTA DE AGENTES DE EXECUÇÃO 

1 - Para efeitos de publicitação, a Câmara dos Solicitadores disponibiliza uma lista informática que contém a informação 
relativa aos agentes de execução inscritos ou registados na Câmara dos Solicitadores, pesquisável por comarca. 
2 - A lista de agentes de execução é disponibilizada em página informática de acesso público, no sítio oficial da Câmara dos 
Solicitadores e em página informática de acesso público, no endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt. 

CAPÍTULO IV 
DILIGÊNCIAS DE EXECUÇÃO 

SECÇÃO I 
CITAÇÃO, NOTIFICAÇÕES, INFORMAÇÕES, COMUNICAÇÕES E PUBLICAÇÕES 

SUBSECÇÃO I 
CITAÇÃO 

ARTIGO 27.º 
MODALIDADES E TERMOS DA CITAÇÃO 

O agente de execução procede à citação pessoal do executado, do cônjuge e dos credores nos termos gerais definidos na lei 
processual civil. 

ARTIGO 28.º 
CITAÇÃO EDITAL DO EXECUTADO POR INCERTEZA DO LOCAL 

1 - A citação edital do executado determinada por incerteza do local é feita pela afixação de editais e pela publicação de 
anúncio em página informática de acesso público, no endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt. 
2 - São afixados, na mesma data, dois editais, um na porta da última residência conhecida do executado no País e outro na 
porta da sede da respectiva junta de freguesia. 
3 - Os editais especificam: 
a) O tribunal em que o processo corre, o juízo e a respectiva secção; 
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b) O número de processo em que o executado é citado; 
c) O nome do exequente; 
d) O valor ou o conteúdo do pedido; 
e) A identificação do agente de execução; 
f) De forma simples e perceptível, sem a referência a artigos, actos legislativos ou actos regulamentares, o prazo para a defesa 
e a cominação, explicando que o prazo para defesa só começa a correr depois de finda a dilação e o respectivo modo de 
contagem ilustrando esse modo de contagem com o exemplo abstracto constante do anexo iii; 
g) Em parágrafo diferente dos que contêm a informação referida nas alíneas anteriores, a referência aos artigos ou actos 
legislativos ou regulamentares que a fundamentam; 
h) A data da afixação; 
i) A referência à publicação de anúncio electrónico, num prazo máximo de cinco dias úteis, no endereço electrónico 
http://www.tribunaisnet.mj.pt. 
4 - No prazo máximo de cinco dias úteis após a afixação dos editais, o agente de execução faz publicar, através do sistema 
informático de suporte à actividade dos agentes de execução, no endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt, o anúncio 
electrónico de citação edital. 
5 - O anúncio electrónico de citação edital contém a informação referida nas alíneas a) a h) do n.º 3. 
6 - O sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução assegura a publicitação, no anúncio electrónico, da 
data da sua publicação. 
7 - A contagem do prazo para a defesa faz-se a partir da data de publicação do anúncio electrónico efectuada nos termos dos 
números anteriores. 

ARTIGO 29.º 
CITAÇÃO EDITAL DO EXECUTADO POR INCERTEZA DAS PESSOAS 

1 - A citação edital determinada pela incerteza das pessoas a citar ocorre nos casos em que não é possível identificar o 
executado ou em que os incertos forem citados como herdeiros ou representantes de pessoa falecida. 
2 - A citação edital determinada pela incerteza das pessoas a citar efectua-se: 
a) Pela publicação de anúncio de citação edital, pelo agente de execução, através do sistema informático de suporte à 
actividade dos agentes de execução, em página informática de acesso público, no endereço electrónico 
http://www.tribunaisnet.mj.pt, nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo anterior, com as devidas adaptações; e 
b) Pela afixação de editais, nos termos do n.º 3 do artigo anterior, na porta da casa da última residência do falecido e na porta 
da sede da respectiva junta de freguesia, se forem conhecidas. 

SUBSECÇÃO II 
NOTIFICAÇÕES, INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES 

ARTIGO 30.º 
TERMOS DAS NOTIFICAÇÕES 

1 - O agente de execução efectua todas as notificações previstas na lei preferencialmente por transmissão electrónica de 
dados, através do sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução. 
2 - A notificação dos mandatários das partes efectua-se, obrigatoriamente, por transmissão electrónica de dados, sempre que 
os mesmos pratiquem qualquer acto processual por transmissão electrónica de dados através do sistema informático CITIUS 
ou se manifestem nesse sentido, nos termos da Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro. 
3 - Para efeitos do número anterior, a data de elaboração da notificação corresponde à data de depósito da notificação no 
sistema informático CITIUS. 

ARTIGO 31.º 
TERMOS DAS INFORMAÇÕES 

1 - O agente de execução efectua todas as informações previstas na lei preferencialmente por transmissão electrónica de 
dados, através do sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução. 
2 - A informação aos mandatários das partes efectua-se, obrigatoriamente, por transmissão electrónica de dados, sempre que 
os mesmos pratiquem qualquer acto processual por transmissão electrónica de dados através do sistema informático CITIUS 
ou se manifestem nesse sentido. 
3 - O dever de informação considera-se cumprido com o mero depósito da informação no sistema informático CITIUS que 
permita a consulta do acto no histórico electrónico do processo judicial. 

SUBSECÇÃO III 
PUBLICAÇÕES 

ARTIGO 32.º 
TERMOS DAS PUBLICAÇÕES 

O agente de execução, nos termos do artigo 808.º do Código de Processo Civil, procede às publicações previstas na lei 
mediante anúncio em página informática de acesso público, no endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt, através do 
sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução e do sistema informático CITIUS. 
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SECÇÃO II 
REGISTO DA PRÁTICA DOS ACTOS 

ARTIGO 33.º 
REGISTO ELECTRÓNICO DA PRÁTICA DOS ACTOS 

1 - O agente de execução procede ao registo da prática de todos os actos no processo no sistema informático de suporte à 
actividade dos agentes de execução. 
2 - Do registo informático referido no número anterior constam os elementos que permitem identificar o acto, cópia dos 
documentos respeitantes à efectivação do mesmo e, sendo caso disso, cópia dos documentos que o acompanham. 
3 - O sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução e o sistema informático CITIUS asseguram que 
qualquer acto registado pode ser consultado no histórico electrónico do processo judicial através do sistema informático 
CITIUS. 

ARTIGO 34.º 
DISPENSA DE JUNÇÃO DOS ORIGINAIS DOS DOCUMENTOS 

1 - O registo da prática do acto efectuado nos termos do artigo anterior dispensa a junção aos autos dos documentos 
comprovativos da efectivação dos mesmos. 
2 - O disposto no número anterior não prejudica o dever de exibição dos originais dos documentos comprovativos de qualquer 
acto sempre que o juiz o determine. 

SECÇÃO III 
VENDA 

SUBSECÇÃO I 
PUBLICITAÇÃO DA VENDA 

ARTIGO 35.º 
ANÚNCIO ELECTRÓNICO 

1 - A venda dos bens penhorados é publicitada, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 890.º do Código de Processo Civil, 
através de anúncio na página informática de acesso público, no endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt. 
2 - O anúncio contém: 
a) A identificação do processo de execução; 
b) O nome do executado; 
c) A identificação do agente de execução; 
d) As características do bem; 
e) A modalidade da venda; 
f) O valor para a venda; 
g) O dia, hora e local de abertura das propostas; 
h) O local e horário fixado para facultar a inspecção do bem; 
i) Menção, sendo caso disso, ao facto de a sentença que serve de título executivo estar pendente de recurso ou de oposição à 
execução ou à penhora. 
3 - O anúncio deve ainda conter quaisquer outras informações relevantes, designadamente ónus ou encargos que incidam 
sobre o bem, bem como, sempre que possível, fotografia que permita identificar as características exactas do bem e o seu 
estado de conservação. 

SUBSECÇÃO II 
VENDA EM DEPÓSITO PÚBLICO OU EQUIPARADO 

ARTIGO 36.º 
CONCEITOS DE DEPÓSITO PÚBLICO E DEPÓSITO EQUIPARADO A DEPÓSITO PÚBLICO 

1 - Por depósito público entende-se qualquer local de armazenagem de bens que tenha sido afecto, por despacho do director-
geral da Administração da Justiça, à remoção e depósito de bens penhorados no âmbito de um processo executivo. 
2 - Por depósito equiparado a depósito público entende-se qualquer local de armazenagem de bens que tenha sido afecto por 
um agente de execução à remoção e depósito de bens penhorados no âmbito de um processo executivo e cuja propriedade, 
arrendamento ou outro título que lhe confira a utilização do local ou dos serviços de armazenagem seja registado por via 
electrónica junto da Câmara dos Solicitadores, nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 123.º do Estatuto da Câmara dos 
Solicitadores. 
3 - Cada depósito público ou equiparado deve ter disponível para consulta, por qualquer interessado, os seguintes elementos: 
a) A identificação do proprietário ou arrendatário do imóvel que integra o depósito ou do titular de outro direito que lhe confira a 
utilização do local ou dos serviços de armazenagem; 
b) Número de código da certidão permanente de registo predial que permita, através da Internet, verificar a situação registral do 
imóvel que integra o depósito público; 
c) Morada do depósito público; 
d) Identificação da apólice do seguro em vigor devido pelo imóvel e do seu período de vigência; 
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e) Nos casos em que o imóvel que integra o depósito é arrendado, a indicação do período de duração do contrato de 
arrendamento ou do contrato que confira a utilização do local ou dos serviços de armazenagem e condições de prorrogação, 
modificação ou revogação do mesmo. 
4 - O Ministério da Justiça disponibiliza, em página informática de acesso público, no endereço electrónico 
http://www.tribunaisnet.mj.pt, e faculta à Câmara dos Solicitadores para publicitação em página informática de acesso público, 
no sítio oficial da Câmara dos Solicitadores, uma lista dos depósitos públicos que contém, em relação a cada depósito, a 
informação constante do número anterior. 
5 - A Câmara dos Solicitadores disponibiliza, em página informática de acesso público, no sítio oficial da Câmara dos 
Solicitadores, e faculta ao Ministério da Justiça para publicitação em página informática de acesso público, no endereço 
electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt, uma lista dos depósitos equiparados a depósitos públicos registados nos termos do 
n.º 2 que contém, em relação a cada depósito, a informação constante do n.º 3. 

ARTIGO 37.º 
BENS SUJEITOS A REMOÇÃO PARA DEPÓSITO PÚBLICO 

1 - Salvo disposição em contrário, podem ser removidos para depósito público os seguintes bens: 
a) Bens móveis não sujeitos a registo; 
b) Bens móveis sujeitos a registo, quando seja necessária ou conveniente a sua remoção efectiva, desde que a natureza do 
bem não seja incompatível com a estrutura do armazém. 
2 - Quando o bem seja removido para depósito público, deve ser entregue ao agente de execução um documento que sirva de 
título de depósito e que este deve notificar, preferencialmente por meios electrónicos, ao exequente e ao executado. 
3 - O título de depósito constitui prova do depósito dos bens e contém os seguintes elementos: 
a) Identificação dos bens penhorados, podendo ser emitido um só título quando sejam penhorados vários bens ao mesmo 
executado por conta do mesmo processo, desde que se discriminem os respectivos bens; 
b) Descrição elementar dos bens penhorados com indicação do seu valor aproximado ou estimado. 
4 - Atenta a especial natureza dos bens penhorados ou o seu diminuto valor económico, a Direcção-Geral da Administração da 
Justiça pode rejeitar, desde que fundamentadamente, a sua remoção para depósito público. 

ARTIGO 38.º 
BENS SUJEITOS A REMOÇÃO PARA DEPÓSITO EQUIPARADO A DEPÓSITO PÚBLICO 

1 - Salvo disposição em contrário, podem ser removidos para equiparado a depósito público os bens referidos no n.º 1 do artigo 
anterior, quando penhorados no âmbito de uma execução em que o agente de execução titular do depósito é o agente de 
execução designado. 
2 - Quando o bem seja removido para depósito equiparado a depósito público, o agente de execução titular do depósito deve 
produzir um título nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo anterior, que deve notificar, preferencialmente por meios electrónicos, ao 
exequente e ao executado. 

ARTIGO 39.º 
PREÇO PELA UTILIZAÇÃO DO DEPÓSITO PÚBLICO OU EQUIPARADO 

1 - Pelo depósito de qualquer bem é devido o pagamento do preço ao depositário. 
2 - O preço devido pela utilização do depósito público ou equiparado é fixado em 0,0075 UC por metro quadrado ou metro 
cúbico, consoante os casos, por cada dia de utilização. 
3 - Ao preço devido pela ocupação do depósito público ou equiparado podem acrescer despesas extraordinárias de 
manutenção ou seguros especiais, quando existam e sejam justificadas em face da especial natureza dos bens penhorados. 
4 - Os custos referidos nos números anteriores são imediatamente suportados pelo exequente, a título de encargos, sendo 
posteriormente imputados na conta de custas nos termos gerais. 
5 - O exequente deve provisionar o agente de execução ou o tribunal, caso não intervenha agente de execução, com um valor 
equivalente a três meses de depósito, sem prejuízo do reforço sempre que esse prazo venha a ser ultrapassado. 
6 - Antes da remoção de qualquer bem para depósito público ou equiparado, o agente de execução deve dar conhecimento ao 
exequente e ao executado dos preços praticados pelo depositário, nos termos dos n.os 2 e 3, podendo qualquer um destes 
opor-se a tal remoção, desde que indique outro depositário idóneo. 
7 - Quando o exequente beneficie de apoio judiciário ou quando se verifique alguma forma de isenção do pagamento de 
custas, os bens só podem ser removidos para depósito público ou equiparado quando necessário, sendo o respectivo modo de 
pagamento fixado no regime do acesso ao direito. 

ARTIGO 40.º 
MOMENTO DA VENDA 

1 - São vendidos os bens que se encontrem em depósito público assim que a venda seja processualmente possível, desde que 
a execução não se encontre suspensa. 
2 - Mesmo que a execução se encontre suspensa, são logo vendidos os bens que se encontrem dentro das condições 
referidas no artigo 886.º-C do Código de Processo Civil. 
3 - Cabe ao depositário disponibilizar aos agentes de execução, por escrito ou em formato electrónico que permita um registo 
temporário da informação, todas as informações relativas à periodicidade das vendas, datas em que devem ser realizadas e 
modo de realização de cada venda. 
4 - Cabe ao agente de execução informar o depositário, por escrito ou em formato electrónico que permita um registo 
temporário da informação, dos bens que devem ser vendidos e o respectivo valor base. 

ARTIGO 41.º 
MODALIDADES DA VENDA EM DEPÓSITO PÚBLICO 

1 - A venda em depósito público só pode ser realizada mediante: 
a) Regime de leilão electrónico; 
b) Regime de leilão; 
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c) Negociação particular; 
d) Venda directa a pessoas ou entidades que tenham um direito reconhecido a adquirir os bens. 
2 - Os bens removidos para depósito público ou equiparado são preferencialmente vendidos em leilão electrónico. 
3 - Frustrada a venda em leilão electrónico os bens são colocados em venda na modalidade de leilão. 
4 - Frustrada a venda em leilão electrónico e a venda na modalidade de leilão os bens podem ser vendidos mediante 
negociação particular. 
5 - As regras relativas às modalidades de venda previstas nos artigos 886.º e seguintes do Código de Processo Civil aplicam-
se às modalidades aqui previstas em tudo o que não esteja especialmente regulado. 

ARTIGO 42.º 
MODO DE REALIZAÇÃO DA VENDA EM LEILÃO 

1 - A venda deve ser realizada em local aberto ao público, preferencialmente no próprio local do depósito, salvo se a natureza 
da venda ou dos bens aconselhar algum outro local específico. 
2 - Independentemente da modalidade e modo de realização da venda, esta deve ser sempre publicitada, para além dos 
termos previstos no n.º 2 do artigo 907.º-A do Código de Processo Civil, na página electrónica do depositário. 
3 - Sempre que possível, a venda deve realizar-se na presença do agente de execução. 
4 - Os potenciais interessados têm o direito de inspeccionar os bens a vender, no local onde estes se encontrem, entre a data 
de publicitação e a data de realização da venda. 

ARTIGO 43.º 
VENDA PERIÓDICA EM LEILÃO 

1 - Semanal ou mensalmente, quando o volume de bens o aconselhe, o depositário organiza vendas periódicas em regime de 
leilão. 
2 - É aplicável à venda em regime de leilão o disposto no n.º 2 do artigo 889.º do Código de Processo Civil. 
3 - Os interessados na aquisição de bens devem inscrever-se junto do depositário até ao início da realização da venda. 
4 - Após identificação de cada bem ou lote de bens, é concedida aos presentes a possibilidade de apresentação verbal de 
propostas de aquisição em regime de leilão. 
5 - O bem ou lote de bens é vendido ao proponente que apresente a proposta mais elevada, devendo o valor em causa ser 
imediatamente entregue ao agente de execução, ao depositário ou ao seu representante. 
6 - Caso o agente de execução não esteja presente, deve definir previamente as condições de aceitação da venda e entregá-
las ao depositário. 
7 - Se a venda for realizada nos termos das condições de aceitação definidas pelo agente de execução, esta fica 
definitivamente realizada, devendo o bem vendido ser entregue ao adquirente e o preço ser entregue pelo depositário ao 
agente de execução no prazo máximo de dois dias úteis. 
8 - Se a venda não for realizada nos termos das condições de aceitação definidas pelo agente de execução, esta deve ser-lhe 
comunicada imediatamente para que este manifeste o seu acordo ou oposição no prazo de vinte e quatro horas. 
9 - Quando o agente der o seu acordo, fica a venda definitivamente realizada, devendo o preço ser entregue ao agente de 
execução no prazo máximo de dois dias úteis. 
10 - Os bens vendidos são entregues ao adquirente, tendo sido pago o preço, até cinco dias após a comunicação ao 
depositário do acordo do agente de execução. 

ARTIGO 44.º 
ACTA 

Do resultado da venda é lavrada acta, que é sempre assinada pelo agente de execução responsável pelo processo onde foram 
penhorados os bens, pelo adquirente e pelo depositário. 

CAPÍTULO V 
ACESSO AO REGISTO INFORMÁTICO DE EXECUÇÕES 

ARTIGO 45.º 
ACESSO DIRECTO ATRAVÉS DO CITIUS 

1 - Os magistrados judiciais e os magistrados do Ministério Público têm acesso directo ao registo informático de execuções 
através dos sistemas informáticos CITIUS - Magistrados Judiciais e CITIUS - Ministério Público, respectivamente. 
2 - Os agentes de execução acedem directamente ao registo informático de execuções através do sistema informático de 
suporte à actividade dos agentes de execução. 
3 - O acesso ao registo informático de execuções por pessoa capaz de exercer o mandato judicial efectua-se através do 
acesso à área reservada do sistema informático CITIUS de acordo com as instruções daí constantes. 

ARTIGO 46.º 
OUTRAS FORMAS DE ACESSO 

O acesso ao registo informático de execuções por pessoa capaz de exercer o mandato judicial pode ser efectuado por 
certificado passado pela secretaria do tribunal nos termos dos n.os 2 a 5 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 201/2003, de 10 de 
Setembro. 
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CAPÍTULO VI 
EXECUÇÕES PROMOVIDAS POR OFICIAL DE JUSTIÇA 

ARTIGO 47.º 
DILIGÊNCIAS DE EXECUÇÃO PROMOVIDAS POR OFICIAL DE JUSTIÇA 

1 - A presente portaria aplica-se às diligências de execução realizadas por oficial de justiça, com as devidas adaptações. 
2 - Para efeitos do disposto no número anterior, as referências feitas ao sistema informático de suporte à actividade dos 
agentes de execução e, ou, ao sistema informático CITIUS consideram-se feitas apenas ao sistema informático CITIUS. 

CAPÍTULO VII 
EXECUÇÃO IMEDIATA DA SENTENÇA 

ARTIGO 48.º 
PEDIDO DE EXECUÇÃO IMEDIATA 

1 - O autor pode requerer, na petição inicial ou em qualquer momento do processo e através do sistema informático CITIUS, 
que seja executada judicialmente a sentença que venha a condenar o réu ao pagamento de uma quantia certa. 
2 - No momento em que apresenta o requerimento referido no número anterior ou em qualquer momento posterior até ao 
trânsito em julgado da sentença, o autor pode: 
a) Designar o agente de execução; 
b) Indicar bens à penhora, nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo 810.º; 
c) Declarar que pretende que a execução da sentença que venha a condenar o réu ao pagamento de quantia certa se inicie 
apenas 20 dias após o trânsito em julgado da sentença. 
3 - Logo após o trânsito em julgado da sentença ou 20 dias após o trânsito em julgado da mesma, a secretaria inicia 
electronicamente o processo executivo, desde que: 
a) A sentença tenha condenado o réu no pagamento de uma quantia certa; 
b) A taxa de justiça correspondente ao valor da quantia pecuniária líquida a que o réu foi condenado na sentença se encontre 
paga, podendo o autor enviar o respectivo comprovativo através do sistema informático CITIUS. 
4 - A secretaria envia electronicamente para o agente de execução designado: 
a) Os requerimentos do autor efectuados nos termos dos números anteriores; 
b) Cópia electrónica da sentença. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 49.º 
DECLARAÇÃO RELATIVA À TARIFA MÁXIMA DA FASE 1 

1 - Até ao dia 20 de Abril, os agentes de execução devem efectuar a primeira das declarações previstas no n.º 2 do artigo 18.º 
2 - Até à data prevista no número anterior os agentes de execução devem informar o exequente, em cada processo aceite, do 
valor que livremente fixem para a tarifa máxima da fase 1, até ao limite máximo constante da tabela i anexa à presente portaria. 

ARTIGO 50.º 
REGIME TRANSITÓRIO 

1 - Até ao dia 20 de Abril de 2009, a notificação da substituição do agente de execução promovida pelo exequente e a 
notificação do agente de execução substituto previstas nos n.os 2 e 4 do artigo 7.º são efectuadas nos termos gerais do Código 
de Processo Civil. 
2 - Até ao dia 20 de Abril de 2009, a entrega da provisão ao agente de execução, a título de honorários prevista na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 15.º da presente portaria é efectuada após a solicitação pelo agente de execução. 
3 - Até ao dia 20 de Abril de 2009, as citações editais previstas nos artigos 28.º e 29.º efectuam-se nos termos dos artigos 
248.º e 251.º do Código de Processo Civil, respectivamente. 
4 - Até ao dia 20 de Abril de 2009, a notificação dos mandatários das partes pelos agentes de execução efectuam-se nos 
termos dos artigos 253.º a 255.º do Código de Processo Civil. 
5 - Até ao dia 20 de Abril de 2009, as publicações que o agente de execução deva efectuar nos termos do artigo 808.º do 
Código de Processo Civil são efectuadas em dois números seguidos de um dos jornais mais lidos da localidade da situação 
dos bens ou do último domicílio do citado. 

ARTIGO 51.º 
NORMA REVOGATÓRIA 

São revogadas as seguintes portarias: 
a) Portaria n.º 708/2003, de 4 de Agosto; 
b) Portaria n.º 985-A/2003, de 15 de Setembro; e 
c) Portaria n.º 512/2006, de 5 de Junho. 

ARTIGO 52.º 
APLICAÇÃO NO TEMPO 

1 - As disposições do presente diploma aplicam-se aos processos iniciados após 31 de Março de 2009. 
2 - Os n.os 2 e 4 do artigo 7.º, a alínea a) do n.º 2 do artigo 15.º, o n.º 4 do artigo 18.º, os artigos 28.º e 29.º, o n.º 2 do artigo 
30.º e o artigo 33.º produzem efeitos a partir do dia 20 de Abril de 2009. 
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3 - O artigo 45.º produz efeitos a partir do dia 31 de Maio de 2009. 

ARTIGO 53.º 
ENTRADA EM VIGOR 

A presente portaria entra em vigor no dia 31 de Março de 2009. 
O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 27 de Março de 2009. 

ANEXO I 
(A QUE SE REFERE O N.º 2 DO ARTIGO 11.º) 

FASE 1 

1 
Tarifa máxima que engloba despesas e honorários de todos os actos praticados 
durante a fase 1, designadamente abertura de processo, citações prévias (excepto a 
perdido do exequente), remessa para despacho liminar, notificações e consultas 

127,50 € 

2 Citações prévias a pedido do exequente Aplicam-se as tarifas do nº 4 

   

FASE 2 

PENHORAS PAGAMENTOS E REGISTOS 

 
Duração até 5 

horas 

Por cada hora após 
as 5 primeiras horas 
(até ao máximo de 5 

horas) 

3.1. 
Penhora efectiva em diligência externa (inclui todos os bens penhorados nessa 
diligência e a citação do executado realizada em simultâneo) 

81,60 10,20 

3.2 
Penhora efectiva em diligência externa (inclui todos os bens penhorados nessa 
diligência, mas não inclui a citação do executado) 

51,00 € 10,20 € 

3.3 
Por cada penhora frustrada em diligência externa relativa a bens móveis não sujeitos 
a registo (não inclui penhoras frustradas de saldos bancários)  

15,30 

3.4 Por cada bem efectivamente penhorado (incluindo registos necessários) 25,50 

3.5 Por cada imposição de selos de penhora 25,50 € 

3.6 Por cada acto de redução de penhora 25,50 € 

3.7 
Por cada procedimento de pagamento que implique adjudicação, consignação ou a 
entrega de bens penhorados, incluindo designadamente títulos de transmissão 

51,00 € 

3.8 

Por cada procedimento de pagamento sob a forma de venda de bens penhorados, 
incluindo designadamente publicações, notificações a preferentes e arrematantes, 
afixação de editais, abertura das propostas e títulos de transmissão (excepto por 
negociação particular) 

102,00 € 

3.9 
Por cada procedimento de pagamento sob forma de venda por negociação particular, 
incluindo designadamente publicação, notificações a preferentes, afixação de editais 
e títulos de transmissão 

15,30 € acrescido de 1% do valor da 
venda até um máximo global de 408,00 
€ 

 Um único bem 
Mais do que um 

bem 

3.10 Cancelamento de penhora realizado por meios electrónicos ou por outros meios 25,50 € 0,50 € 

CITAÇÕES E NOTIFICAÇÕES SOB FORMA DE CITAÇÃO 

 Efectiva Frustrada 

4.1 Por cada citando, quando a citação for efecutada por via postal 20,40 € 10,20 € 

4.2 Por cada citando quando a citação for efectuada por contacto pessoal 51,00 € 25,50 € 

4.3 
Por cada citando, quando a citação foi efectuada por edital electrónico (incluindo 
afixação de editais) 

51,00 € 

4.4 Por cada citando, quando a citação for efectuada por via electrónica 10,20 € 

4.5 
Citação do cônjuge, de cada credor (privado ou público), instituição de crédito, 
sociedade financeira ou terceiros (independentemente da forma de citação) 

5,10 € 

   

NOTIFICAÇÕES E COMUNICAÇÕES 

5.1 Por cada notificação ou comunicação por via postal, fax ou meios electrónicos 5,10 € 

   

OUTROS ACTOS 

 

6.1 Liquidar os créditos aos credores 153,00 € 

6.2 Deslocações As definidas no artigo 24º 

   

EXECUÇÕES DE ENTREGA DE COISA CERTA E PRESTAÇÃO DE FACTO 

7 
Entrega de coisa certa (por coisa ou conjunto de coisas (incluindo todos os actos 
necessários à realização da entrega)  

408,00 € 

8 
Prestação de facto (por facto ou conjunto de factos), incluindo todos os actos 
necessários à realização da prestação de facto 

408,00 € 

   

PROCESSOS DECLARATIVOS 

 Efectiva Frustrada 
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9 
 

Por cada citando ou notificando (nos casos de notificação judicial), em citação 
efectuada por contacto pessoal 

51,00 € 25,50 € 

   

ARRESTO E ARROLAMENTOS 

 Duração 5 horas 

Por cada hora  
após as 5 

primeiras horas 
(até ao máximo de 

5) 

10.1 
Arresto ou arrolamento efectivo em diligência externa (inclui citações e o arresto ou 
arrolamento de todos os bens arrestados ou arrolados nessa diligência) 

51,00 € 10,20 € 

10.2 
Por cada arresto ou arrolamento frustrado em diligência externa relativa a bens 
móveis não sujeitos a registo (não inclui arrestos ou arrolamentos frustrados de 
saldos bancários) 

20,40 € 

10.3 Por cada bem efectivamente arrestado ou arrolado (inclui registos necessários) 25,50 € 
 

ANEXO II 
(A QUE SE REFERE O N.º 1 DO ARTIGO 20.º) 

1 - As taxas que permitem definir o valor da remuneração adicional do agente de execução destinada a premiar a eficácia da 
recuperação ou garantia de créditos na execução nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, são as seguintes: 

Valor recuperado ou garantido (em UC) 
Taxas (percentagem) 

Taxa normal (A) Taxa média (B) 

Até 20 Uc 
Até 2040,00 € 

3,000 % 3,000 % 

De 20 Uc a 40 Uc 
De 2040,00 € a 4080,00 € 

2 2,500 

De 40 a 160 
4080,00 € a 16.320,00 € 

1 1,375 

De 160 a 520 
De 16.320,00 € a 53040,00 € 

0,750 0,942 

De 520 a 780 
De 53.040,00 € a 79.560,00 € 

0,500 0,795 

780 ou mais 

79.560,00 € ou mais 
0,250  

2 - O valor recuperado, quando superior a 20 UC, é dividido em duas partes: 
a) Uma igual ao limite do maior dos escalões que nele couber, à qual se aplica a taxa da coluna B correspondente a esse 
escalão; 
b) Outra, igual ao excedente, a que se aplica a taxa da coluna A respeitante ao escalão imediatamente superior. 
3 - Ao valor resultante da aplicação dos números anteriores é acrescentada a seguinte percentagem, destinada a premiar a 
celeridade na recuperação ou garantia de créditos na execução: 
a) 50 % se a recuperação do valor ocorrer antes da realização de uma penhora; ou 
b) 25 % se a recuperação ou garantia do valor ocorrer antes da adjudicação dos bens penhorados, da consignação judicial de 
rendimentos ou da publicidade da venda de bens. 
4 - As percentagens constantes deste anexo são sempre percentagens máximas, podendo o agente de execução aplicar 
percentagens inferiores. 
5 - Exemplo de aplicação dos critérios dos n.os 1, 2 e 3 deste anexo: 
a) Se for recuperado ou garantido o valor de 180 UC, aplica-se a taxa média (B) de 1,250 % a 160 UC, obtendo-se uma 
remuneração adicional de 2 UC; 
b) Às restantes 20 UC do valor recuperado, aplica-se a taxa normal (A) de 0,75 %, obtendo uma remuneração adicional de 0,15 
UC; 
c) O total do valor da remuneração adicional do agente de execução resultante da aplicação dos n.os 1 e 2 deste anexo é, 
assim, de 2,15 UC (2 + 0,15); 
d) Ao valor de 2,15 UC acresce 25 % se a recuperação do valor ocorrer antes da adjudicação dos bens penhorados, da 
consignação judicial de rendimentos ou da publicidade da venda de bens; 
e) Assim, o agente de execução recebe, a título de remuneração adicional, em resultado da aplicação dos critérios 
estabelecidos nos n.os 1, 2 e 3 deste anexo, o valor de 2,15 UC + 0,5375 UC = 2,6875 UC. 

ANEXO III 
[A QUE SE REFERE A ALÍNEA F) DO N.º 3 DO ARTIGO 28.º] 

Prazo para defesa e cominação 
1 - Exemplo a usar nos editais a afixar: 
«Caro(a) Senhor(a): 
Este edital visa avisá-lo(a) de que corre, contra si, um processo de execução num tribunal judicial que pode ter como resultado 
a penhora dos seus rendimentos ou a venda dos seus bens. 
A partir da data de afixação deste edital tem pelo menos 50 dias para: 
Pagar a dívida ao [exequente]; 
Dirigir-se ao [tribunal] no sentido de se defender, opondo-se a esta execução.» 
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2 - Exemplo a usar no anúncio a publicar em página informática: 
«Caro(a) Senhor(a): 
Este anúncio visa avisá-lo(a) de que corre, contra si, um processo de execução num tribunal judicial que pode ter como 
resultado a penhora dos seus rendimentos ou a venda dos seus bens. 
A partir da data da publicação deste anúncio tem 50 dias para: 
Pagar a dívida ao [exequente]; 
Dirigir-se ao [tribunal] no sentido de se defender, opondo-se a esta execução.» 

ANEXO IV 
(A QUE SE REFERE O N.º 2 DO ARTIGO 2.º) 

Requerimento executivo em papel – consultar em http://dre.pt/pdf1sdip/2009/03/06201/0000500023.pdf 
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PORTARIA N.º 331-A/2009 DE 30 DE MARÇO 
RESUMO 

Regulamenta os meios electrónicos de identificação do executado e dos seus bens e da citação electrónica de instituições 
públicas, em matéria de acção executiva 

NOTAS(DIGESTO) 

1 - A presente portaria aplica-se às acções executivas cíveis iniciadas após 31.03.2009  
2 - Os artigos 9º a 11º da presente portaria aplicam-se às citações por transmissão electrónica de dados da Fazenda Pública, 
do Instituto da Segurança Social, I. P., e do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., realizadas após 14 de 
Abril.  
3 - A presente portaria aplica-se às diligências de execução realizadas por oficial de justiça, com as devidas adaptações, nos 
termos do art.12º. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

http://dre.pt/pdf1s/2009/03/06201/0000200005.pdf 
 

PREAMBULO 
O sistema de execuções judiciais ou processo executivo é um factor essencial para o bom funcionamento da economia e do 
sistema judicial. 
Por um lado, a economia necessita de uma forma célere e eficaz para assegurar a cobrança de dívidas, quando seja 
necessário fazê-lo pela via judicial. Vários relatórios internacionais têm salientado que o atraso nos pagamentos é prejudicial à 
economia pois obriga a financiamentos desnecessários, origina problemas de liquidez e é uma barreira ao comércio (European 
Payment Index 2008). A criação de procedimentos de cobrança rápidos e eficazes para o credor diminui os atrasos nos 
pagamentos e contribui para a dinamização da economia. 
Por outro lado, uma percentagem muito relevante do número de acções judiciais refere-se a processos executivos que visam 
executar sentenças ou aceder à via judicial para executar um outro tipo de título executivo. Com efeito, 41,1 %, 36,1 % e 36,9 
% das acções judiciais foram, em 2005, 2006 e 2007, respectivamente, processos executivos cíveis. Portanto, actuar em 
benefício do bom funcionamento da acção executiva significa agir directamente sobre uma parte muito significativa do sistema 
judicial. 
Assim, o Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, aprovado ao abrigo da Lei n.º 18/2008, de 21 de Abril, aprovou várias 
medidas destinadas a melhorar a resposta na acção executiva, com três objectivos: simplificar as execuções, torná-las mais 
eficazes e prevenir a necessidade de acções executivas desnecessárias. 
No âmbito da simplificação e do incremento da eficácia das execuções foram introduzidas várias inovações que passam por 
um maior aproveitamento dos meios electrónicos na acção executiva. 
Assim, por um lado, previu-se o acesso directo pelo agente de execução aos elementos necessários à execução, incluindo os 
dados que permitem identificar o executado e os bens penhoráveis, designadamente através de informação da administração 
tributária, da segurança social, do registo civil, do registo predial, do registo comercial e do registo automóvel. Por outro lado, 
estabeleceu-se a citação exclusivamente electrónica, da Fazenda Pública, do Instituto da Segurança Social, I. P., e do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., eliminando-se o envio de citações, em papel, por correio. 
A presente portaria destina-se a regulamentar estes meios electrónicos de identificação do executado e dos seus bens e de 
citação electrónica. 
Quanto ao acesso directo, por via electrónica, pelo agente de execução, à identificação do executado e dos seus bens 
penhoráveis, permite-se a consulta de elementos constantes das bases de dados da administração tributária, da segurança 
social e dos registos e arquivos semelhantes que se revelem necessários para a rápida identificação e realização da penhora 
dos bens do executado, com vista ao efectivo pagamento da dívida. 
A consulta directa pelo agente de execução aos dados em causa é efectuada apenas no âmbito de um determinado processo 
executivo. Esta garantia, assim como a da identidade do agente de execução, do conteúdo da informação consultada, do 
momento da consulta e do prazo de conservação dos dados, são asseguradas pelo sistema informático CITIUS, de acordo 
com os requisitos exigidos pelo Sistema de Certificação Electrónica do Estado. 
Quanto à citação por meios exclusivamente electrónicos da Fazenda Pública, do Instituto da Segurança Social, I. P., e do 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., a presente portaria adopta normas sobre o modo de citação, a data e 
valor da citação e o registo electrónico da citação. 
Também neste caso, o sistema informático CITIUS garante a realização da citação no âmbito de um determinado processo de 
execução, a identidade do agente de execução, o conteúdo da citação, o momento da disponibilização e o da consulta, de 
acordo com os requisitos exigíveis pelo Sistema de Certificação Electrónica do Estado. 
Criam-se assim condições para a simplificação e para o aumento da eficácia dos processos executivos, facultando vias 
electrónicas ao agente de execução, quer para a consulta dos elementos e das informações necessárias à execução, quer 
para a citação electrónica de entidades públicas que intervêm numa parte significativa dos processos executivos, o que 
promove a transparência do processo, a sua rapidez e substanciais reduções de despesa associadas ao envio do correio e aos 
custos administrativos de tratamento dos pedidos de informação e das citações. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto no artigo 138.º-A, nos n.os 4 e 5 do artigo 833.º-A e no n.º 4 do artigo 864.º do Código de Processo Civil, 
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros da Justiça, das 
Finanças e da Administração Pública e do Trabalho e da Solidariedade Social, o seguinte: 
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO GERAL 

ARTIGO 1.º 
OBJECTO E ÂMBITO 

1 - A presente portaria regula os seguintes aspectos em matéria de acção executiva: 
a) A obtenção de informações referentes à identificação do executado e sobre a identificação e a localização dos seus bens 
penhoráveis, através da consulta directa pelo agente de execução às bases de dados da administração tributária, da 
segurança social, do registo predial, registo comercial, registo automóvel e registo civil e de outros registos ou arquivos 
semelhantes, nos termos dos n.os 3 a 5 do artigo 833.º-A do Código de Processo Civil; 
b) A citação electrónica de instituições públicas com vista à defesa dos direitos da Fazenda Pública, do Instituto da Segurança 
Social, I. P., e do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., nos termos do n.º 4 do artigo 864.º do Código de 
Processo Civil. 
2 - O disposto na presente portaria aplica-se às acções executivas cíveis. 

CAPÍTULO II 
IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO E DE BENS PENHORÁVEIS 

ARTIGO 2.º 
CONSULTA DIRECTA 

1 - O agente de execução procede, sem necessidade de autorização judicial, nos termos dos n.os 3 a 5 do artigo 833.º-A do 
Código de Processo Civil, à consulta directa, nas bases de dados da administração tributária, da segurança social, das 
conservatórias do registo predial, registo comercial, registo automóvel e registo civil e de outros registos ou arquivos 
semelhantes, de todas as informações sobre a identificação do executado junto desses serviços e sobre a identificação e a 
localização dos seus bens penhoráveis, através do sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução e do 
sistema informático CITIUS. 
2 - O sistema informático CITIUS assegura que a consulta referida no número anterior cumpre os requisitos do Sistema de 
Certificação Electrónica do Estado - Infra-Estrutura de Chaves Públicas. 
3 - Quando, por indisponibilidade do sistema informático, não seja possível o acesso electrónico directo, nos termos do n.º 1, a 
qualquer das informações referidas na alínea a) do artigo anterior, o agente de execução comunica o facto à entidade titular da 
base de dados que pretende consultar, por qualquer meio legalmente admissível. 
4 - A entidade titular da base de dados fornece os elementos solicitados pelo meio mais célere, preferencialmente por via 
electrónica, no prazo máximo de 10 dias. 

ARTIGO 3.º 
CONSULTA DIRECTA ÀS BASES DE DADOS DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

1 - A consulta directa, pelo agente de execução, através da utilização do sistema informático de suporte à actividade dos 
agentes de execução e do sistema informático CITIUS, às bases de dados da administração tributária, é efectuada pelo 
número de identificação fiscal do executado. 
2 - A administração tributária disponibiliza ao agente de execução o nome, o número de identificação fiscal e o domicílio fiscal 
do executado e a seguinte informação necessária à identificação e localização dos seus bens penhoráveis: 
a) Identificação das matrizes dos prédios de que o executado seja titular de um qualquer direito real, a sua descrição predial, a 
sua localização e o respectivo valor patrimonial tributário; 
b) Identificação dos veículos relativamente aos quais o executado é sujeito passivo de imposto único de circulação e o ano do 
último pagamento; 
c) A data de início, reinício e cessação da última actividade do executado e respectivo código de actividade económica; 
d) A identificação do ano a que se reporta a última declaração de rendimentos entregue e a natureza dos mesmos; 
e) O valor dos créditos do executado resultantes de reembolso, revisão oficiosa, reclamação graciosa ou impugnação judicial 
de qualquer acto tributário. 

ARTIGO 4.º 
CONSULTA DIRECTA ÀS BASES DE DADOS DA SEGURANÇA SOCIAL 

1 - A consulta directa, pelo agente de execução, através do sistema informático de suporte à actividade dos agentes de 
execução e do sistema informático CITIUS, às bases de dados da segurança social, é efectuada pelo nome, número de 
identificação civil, número de identificação fiscal ou pelo número de beneficiário da segurança social do executado. 
2 - A consulta directa, pelo agente de execução, às bases de dados da segurança social por qualquer outro meio legalmente 
admissível, é efectuada pelo nome, número de identificação civil ou pelo número de beneficiário da segurança social. 
3 - A segurança social disponibiliza ao agente de execução o nome, o número de beneficiário da segurança social, a morada 
do executado e a seguinte informação necessária à identificação e localização dos seus bens penhoráveis: 
a) A identificação da entidade empregadora responsável pelas contribuições associadas ao executado, ou das respectivas 
identidades, quando exista mais do que uma; 
b) A data de início e término das contribuições, ou a data de início e da última contribuição, reportada por cada entidade 
empregadora; 
c) O montante auferido pelo executado, à data da última contribuição, a título de vencimento, salário ou outros rendimentos que 
constituam base de incidência contributiva para a segurança social; 
d) Se o executado é, à data da consulta, trabalhador independente, trabalhador do serviço doméstico, trabalhador agrícola 
indiferenciado ou pessoa abrangida pelo seguro social voluntário; 
e) Último montante declarado para efeitos de incidência da taxa contributiva das contribuições efectuadas a um dos títulos 
identificados na alínea anterior; 
f) Indicação se o executado é beneficiário de algum regime contributivo especial e qual esse regime. 
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ARTIGO 5.º 
CONSULTA DIRECTA ÀS BASES DE DADOS DOS REGISTOS E ARQUIVOS SEMELHANTES 

1 - A consulta directa às bases de dados do registo civil, do registo predial, do registo comercial, do registo automóvel e do 
registo nacional de pessoas colectivas para obtenção das informações previstas no n.º 1 do artigo 2.º é feita pelo nome, 
número de identificação civil ou número de identificação fiscal. 
2 - Para efeitos de consulta da base de dados do registo automóvel, a consulta pode ainda ser efectuada pela matrícula do 
veículo. 
3 - A base de dados do registo civil disponibiliza, além dos elementos identificadores constantes do documento de identificação 
civil, os seguintes elementos: 
a) Estado civil e, se casado, o nome, data de nascimento e naturalidade do cônjuge; 
b) Morada do executado; 
c) Perda da nacionalidade; 
d) Data do óbito. 
4 - Da informação relativa ao património imobiliário constante da base de dados do registo predial que é disponibilizada ao 
agente de execução constam a descrição e inscrições em vigor dos imóveis nos quais o executado figure como titular de um 
direito real registado sobre os mesmos. 
5 - A base de dados do registo comercial disponibiliza a informação relativa à situação jurídica dos executados que estejam 
sujeitos a esse registo. 
6 - A base de dados do Registo Nacional de Pessoas Colectivas, integrada no registo comercial, disponibiliza ao agente de 
execução a informação constante do Ficheiro Central de Pessoas Colectivas, designadamente, a identificação das pessoas 
colectivas e entidades equiparadas bem como a inscrição da constituição, modificação e dissolução das mesmas. 
7 - Na base de dados do registo automóvel é disponibilizada a informação relativa aos veículos de que o executado seja 
proprietário ou titular de outro direito real, bem como os ónus e encargos que incidam sobre cada um dos mesmos. 

ARTIGO 6.º 
REGISTO E CONSERVAÇÃO DE DADOS 

1 - Cada consulta efectuada pelo agente de execução, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 2.º, é registada automática e 
electronicamente no sistema informático da entidade consultada, no sistema informático de suporte à actividade dos agentes 
de execução e no sistema informático CITIUS. 
2 - Cada consulta efectuada pelo agente de execução, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º, é registada pelo agente de 
execução no sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução e remetida por via exclusivamente 
electrónica e automática para o sistema informático CITIUS. 
3 - Dos registos referidos nos números anteriores constam a data da consulta, a identificação do agente de execução 
consultante, a data de início e o número único do processo de execução no âmbito do qual se realizou a consulta e a 
informação consultada.  
4 - Os dados pessoais constantes dos registos de consulta referidos nos números anteriores são conservados apenas durante 
o período necessário para a prossecução dos fins a que se destinam, sendo obrigatoriamente destruídos de forma automática: 
a) Decorrido o prazo de 10 anos após a sua recolha; ou 
b) Após o arquivamento do processo judicial, caso o processo fique pendente por período temporal superior ao previsto na 
alínea anterior. 

ARTIGO 7.º 
SIGILO 

As entidades responsáveis pelo tratamento dos dados, bem como todas as pessoas que, no exercício das suas funções, 
tenham conhecimento dos dados pessoais tratados ao abrigo do presente capítulo, ficam obrigadas aos deveres de sigilo e 
confidencialidade, mesmo após a cessação daquelas funções. 

ARTIGO 8.º 
PROTECÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Os agentes de execução devem respeitar o regime da Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro, nomeadamente: 
a) Respeitar a finalidade da consulta, limitando o acesso ao estritamente necessário e não utilizando a informação para fim 
diferente do permitido; 
b) Não transmitir a informação a terceiros. 

CAPÍTULO III 
CITAÇÃO POR TRANSMISSÃO ELECTRÓNICA DE DADOS 

ARTIGO 9.º 
MODO DE CITAÇÃO 

1 - O agente de execução, no prazo de 5 dias contados da realização da última penhora, procede às citações legalmente 
exigíveis da Fazenda Pública, do Instituto da Segurança Social, I. P., e do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, 
I. P., exclusivamente por transmissão electrónica de dados, através do sistema informático de suporte à actividade dos agentes 
de execução e do sistema informático CITIUS. 
2 - O sistema informático CITIUS assegura a validação da qualidade do emissor da citação, a certificação da data e hora da 
expedição da mesma e a sua disponibilização, bem como todos os elementos a transmitir pelo agente de execução ao citando, 
por via exclusivamente electrónica e automática, aos sistemas informáticos da Fazenda Pública, do Instituto da Segurança 
Social, I. P., e do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., e no sítio da Internet de acesso público com o 
endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt. 
3 - O sistema informático CITIUS assegura que a disponibilização electrónica e automática da citação, nos termos do número 
anterior, cumpre os requisitos exigíveis pelo Sistema de Certificação Electrónica do Estado - Infra-Estrutura de Chaves 
Públicas. 
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4 - A consulta da citação no sítio da Internet de acesso público com o endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt 
efectua-se de acordo com os procedimentos e instruções daí constantes. 

ARTIGO 10.º 
DATA E VALOR DA CITAÇÃO 

1 - A citação realizada nos termos do artigo anterior considera-se efectuada na data em que a entidade citanda procede, pela 
primeira vez, à consulta da citação e tem-se por efectuada na própria pessoa do citando. 
2 - A Fazenda Pública, o Instituto da Segurança Social, I. P., e o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., 
consideram-se pessoalmente citados na pessoa de qualquer funcionário que aceda aos sistemas informáticos da Fazenda 
Pública, do Instituto da Segurança Social, I. P., e do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., respectivamente, 
ou ao sítio da Internet http://www.tribunaisnet.mj.pt nos termos do n.º 4 do artigo anterior. 
3 - Os sistemas informáticos da Fazenda Pública, do Instituto da Segurança Social, I. P., do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P., e o sítio da Internet de acesso público com o endereço electrónico http://www.tribunaisnet.mj.pt 
asseguram a certificação da data e hora da primeira consulta da citação, se anterior ao 5.º dia posterior à data da certificação 
da disponibilização desta e a disponibilização desta informação, por via exclusivamente electrónica e automática, ao sistema 
informático CITIUS e ao sistema informático de suporte à actividade dos agentes de execução. 
4 - Nos casos em que a primeira consulta da citação não seja efectuada nos primeiros quatro dias após a data da 
disponibilização da citação, esta presume-se efectuada na própria pessoa do citando no 5.º dia posterior àquela data. 
5 - Nos casos referidos no número anterior, e para todos os efeitos legais, presume-se, igualmente, que o citado teve oportuno 
conhecimento dos elementos que lhe foram disponibilizados. 

ARTIGO 11.º 
REGISTO ELECTRÓNICO DA CITAÇÃO 

1 - O sistema informático CITIUS assegura o registo electrónico das citações efectuadas nos termos dos artigos anteriores. 
2 - O registo electrónico da citação impede a junção ao processo de originais em papel de qualquer peça processual, 
documento, duplicado ou cópia utilizados na citação. 
3 - O disposto no número anterior não prejudica o dever de exibição dos originais em papel sempre que o juiz o determine. 
4 - O registo electrónico da citação pode ser consultado através do sistema informático CITIUS e do sistema informático de 
suporte à actividade dos agentes de execução. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

ARTIGO 12.º 
DILIGÊNCIAS DE EXECUÇÃO PROMOVIDAS POR OFICIAL DE JUSTIÇA 

1 - A presente portaria aplica-se às diligências de execução realizadas por oficial de justiça, com as devidas adaptações. 
2 - Para efeitos do disposto no número anterior, as referências feitas ao sistema informático de suporte à actividade dos 
agentes de execução e, ou, ao sistema informático CITIUS consideram-se feitas apenas ao sistema informático CITIUS. 

ARTIGO 13.º 
REGIME TRANSITÓRIO 

1 - As citações por transmissão electrónica de dados da Fazenda Pública, do Instituto da Segurança Social, I. P., e do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., nos termos do n.º 4 do artigo 864.º do Código de Processo Civil e dos artigos 
9.º a 11.º da presente portaria, realizadas entre 1 e 14 de Abril de 2009, são efectuadas por correio electrónico, para os 
seguintes endereços: 
a) financas@mail.itij.mj.pt, no que respeita à citação da Fazenda Pública; 
b) igfss-dgd@seg-social.pt, no que respeita ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.; e 
c) iss-citar@seg-social.pt, no que respeita ao Instituto da Segurança Social, I. P. 
2 - Às citações previstas no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 2.º e 3.º da 
Portaria n.º 642/2004, de 16 de Junho. 

ARTIGO 14.º 
APLICAÇÃO NO TEMPO 

1 - A presente portaria aplica-se às acções executivas cíveis iniciadas após a sua entrada em vigor. 
2 - Os artigos 9.º a 11.º da presente portaria aplicam-se às citações por transmissão electrónica de dados da Fazenda Pública, 
do Instituto da Segurança Social, I. P., e do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., realizadas após 14 de 
Abril. 

ARTIGO 15.º 
ENTRADA EM VIGOR 

A presente portaria entra em vigor no dia 31 de Março de 2009. 
Em 27 de Março de 2009. 
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. - Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida da 
Silveira, Secretário de Estado da Justiça. - Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, Pedro Manuel Dias de Jesus 
Marques, Secretário de Estado da Segurança Social. 
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PORTARIA N.º 312/2009 DE 30 DE MARÇO 
RESUMO 

Regulamenta o regime aplicável ao reconhecimento dos sistemas de apoio a situações de sobreendividamento 

NOTAS(DIGESTO) 

Entrada em vigor:  31.03.2009 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

http://dre.pt/pdf1s/2009/03/06200/0191301915.pdf 

PREAMBULO 

O Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, adoptou diversas medidas destinadas a aperfeiçoar o modelo adoptado pela 
designada Reforma da Acção Executiva, que entrou em vigor em 15 de Setembro de 2003, aprofundando-o e criando 
condições para ser mais simples, eficaz e apto a evitar acções judiciais desnecessárias. 
Em conjugação com as medidas adoptadas para evitar acções judiciais desnecessárias, foram introduzidos mecanismos 
destinados a apoiar os executados em situação de sobreendividamento, procurando desta forma criar o elo de ligação que 
faltava entre o sistema de justiça e as entidades que prestam apoio ao sobreendividamento. 
Com efeito, os processos executivos, que se destinam muito frequentemente à cobrança judicial de dívidas, constituem uma 
componente muito significativa do sistema de justiça, tendo correspondido, em 2005, 2006 e 2007, a, respectivamente, 41,1 %, 
36,1 % e 36,9 % das acções judiciais. Considerando esta utilização intensiva do sistema judicial para a cobrança de dívidas, 
este torna-se um precioso auxiliar para detectar potenciais situações de sobreendividamento e encaminhá-las para as 
entidades habilitadas a prestar apoio a estas situações. 
Assim, são criadas duas novas medidas destinadas a detectar e apoiar pessoas em situação de sobreendividamento. 
Em primeiro lugar, nas execuções extintas por não terem sido encontrados bens penhoráveis, é dada aos executados em 
situação de sobreendividamento a possibilidade de suspender a inclusão do registo do seu nome na lista pública de 
execuções, quando aderirem a um plano de pagamento elaborado por uma entidade específica e enquanto o estiverem a 
cumprir. 
Em segundo lugar, no caso dos processos de execução submetidos a centros de arbitragem em que o executado seja uma 
pessoa em situação de sobreendividamento, é dada a possibilidade de suspensão do processo por acordo entre as partes, se 
o executado aderir a um plano de pagamentos elaborado por uma entidade específica e enquanto o estiver a cumprir. 
Refira-se que a importância destas medidas se situa em dois planos. Por um lado, uma pessoa em situação de 
sobreendividamento é, em primeira linha, alguém que necessita de auxílio para reconstruir a sua situação financeira e poder 
voltar a honrar os seus compromissos. Daí que a preocupação essencial deva ser a de criar condições para a ajudar a criar um 
plano de pagamentos com os seus credores. Por outro, a criação de um plano de pagamentos por acordo entre a pessoa 
sobreendividada e os seus credores é, igualmente, uma situação mais vantajosa para estes, que assim vêm novamente como 
possível a recuperação de créditos que, de outra forma, seria muito difícil. 
A concretização destas medidas exige que se estabeleça a ligação entre os sistemas de apoio a situações de 
sobreendividamento, a lista pública de execuções e os centros de arbitragem de acção executiva. Esta ligação destina-se a 
garantir, por um lado, a suspensão dos registos constantes da lista pública de execuções referentes a executados 
sobreendividados, durante o prazo para elaboração e o cumprimento do plano de pagamento de dívida elaborado com o auxílio 
das entidades credenciadas, bem como a inclusão desses mesmos registos quando não tenha sido possível obter um acordo 
ou quando o mesmo não esteja a ser cumprido. Por outro, a garantir a suspensão dos processos de execução submetidos aos 
centros de arbitragem e referentes a executados sobreendividados, durante o cumprimento do plano de pagamento de dívida 
elaborado com o auxílio das entidades credenciadas, bem como a continuação desse mesmo processo quando não esteja a 
ser cumprido o plano de pagamento de dívida elaborado com o auxílio das entidades credenciadas. 
Com este objectivo, a presente portaria visa regular o regime aplicável ao reconhecimento dos sistemas de apoio ao 
sobreendividamento, que é uma condição essencial para garantir a ligação entre os sistemas de apoio a situações de 
sobreendividamento, a lista pública de execuções e os centros de arbitragem de acção executiva. 
Os sistemas de apoio ao sobreendividamento constituem um conjunto de mecanismos colocados à disposição de pessoas 
sobreendividadas por entidades habilitadas a prestar esses serviços e que têm como objectivo aconselhar, informar e 
acompanhar qualquer pessoa em situação de sobreendividamento na elaboração de um plano de pagamentos, através de 
procedimentos conciliatórios ou de mediação. 
Tendo em vista a disponibilização destes sistemas de apoio aos executados sobreendividados, a presente portaria concretiza 
os passos a dar pelas entidades que prestam estes serviços para ver reconhecidos esses sistemas. 
Assim, em primeiro lugar, estabelece-se que qualquer pessoa colectiva, pública ou privada, pode requerer o reconhecimento 
de sistemas de apoio a situações de sobreendividamento. 
Em segundo lugar, procede-se à identificação das condições que, à data do pedido, devem ser cumpridas pelas entidades 
requerentes e pelos seus sistemas de apoio ao sobreendividamento, tendo em vista o respectivo reconhecimento. A portaria 
estabelece ainda que o incumprimento superveniente de qualquer uma destas condições acarreta a caducidade do 
reconhecimento atribuído. 
Em terceiro lugar, prevê-se que o pedido de reconhecimento do sistema de apoio ao sobreendividamento seja enviado por 
meios electrónicos, de acordo com um formulário a disponibilizar pelo Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios 
(GRAL) e instruído com a documentação necessária. 
Finalmente, atribui-se ao GRAL e ao seu director a competência para instruir e proferir a decisão final respeitante ao 
reconhecimento dos sistemas de apoio ao sobreendividamento. 
Assim: 
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 16.º-C do Decreto-Lei n.º 201/2003, de 10 de Setembro, e do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
226/2008, de 20 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o seguinte: 
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ARTIGO 1.º 
OBJECTO 

A presente portaria regulamenta o regime aplicável ao reconhecimento dos sistemas de apoio a situações de 
sobreendividamento, destinados a aconselhar, informar e acompanhar qualquer pessoa em situação de sobreendividamento 
na elaboração de um plano de pagamentos, através de procedimentos de negociação, conciliatórios ou de mediação, adiante 
designado por reconhecimento. 

ARTIGO 2.º 
RECONHECIMENTO DE SISTEMAS DE APOIO AO SOBREENDIVIDAMENTO 

1 - O reconhecimento pode ser solicitado por qualquer pessoa colectiva de direito público ou privado, que preencha os 
requisitos de candidatura previstos na presente portaria. 
2 - O reconhecimento confere às entidades requerentes a credenciação dos seus sistemas pelo Ministério da Justiça para o 
efeito de criação de uma ligação entre os sistemas reconhecidos, a lista pública de execuções e centros de arbitragem da 
acção executiva. 
3 - A criação da ligação entre o sistema de apoio a situações de sobreendividamento reconhecido, a lista pública de execuções 
e centros de arbitragem de acção executiva permite: 
a) A suspensão dos registos constantes da lista pública de execuções referentes a executados sobreendividados, durante o 
prazo de 60 dias após o primeiro contacto pelo sobreendividado para elaboração do plano de pagamento de dívida com o 
auxílio das entidades credenciadas e durante o período de cumprimento desse plano, caso seja elaborado; 
b) A inclusão ou reinclusão dos registos constantes da lista pública de execuções referentes a executados sobreendividados, 
quando não tenha sido possível obter um acordo no prazo de 60 dias após o primeiro contacto pelo sobreendividado ou 
quando não esteja a ser cumprido o plano de pagamento de dívida elaborado com o auxílio das entidades credenciadas; 
c) A suspensão dos processos de execução submetidos aos centros de arbitragem e referentes a executados 
sobreendividados durante o prazo de 60 dias aceite pelos exequentes após o primeiro contacto pelo sobreendividado para 
criação do plano de pagamento de dívida elaborado com o auxílio das entidades credenciadas; 
d) A suspensão dos processos de execução submetidos aos centros de arbitragem e referentes a executados 
sobreendividados durante o período de cumprimento do plano referido na alínea anterior; 
e) O fim do período de suspensão dos processos de execução submetidos aos centros de arbitragem e referentes a 
executados sobreendividados, quando não tenha sido possível elaborar o plano de pagamento de dívida no prazo de 60 dias 
referido na alínea c) ou quando não esteja a ser cumprido o plano de pagamento de dívida elaborado com o auxílio das 
entidades credenciadas. 
4 - O reconhecimento é facultativo. 

ARTIGO 3.º 
CONDIÇÕES GERAIS 

1 - A entidade requerente deve, à data do pedido, cumprir as seguintes condições: 
a) Encontrar-se legalmente constituída; 
b) Possuir a situação regularizada face à administração fiscal e à segurança social; 
c) Integrar um responsável pela coordenação do sistema de apoio a situações de sobreendividamento. 
2 - Todos os sistemas de apoio a situações de sobreendividamento a reconhecer devem cumprir, cumulativamente, as 
seguintes condições: 
a) Assegurar o diagnóstico de situações de sobreendividamento, designadamente para garantir que o sistema é utilizado por 
pessoas em efectiva situação de sobreendividamento e evitar a sua utilização abusiva ou com propósitos dilatórios; 
b) Privilegiar os mecanismos de negociação, conciliação ou mediação na obtenção de acordos entre devedores 
sobreendividados e credores; 
c) Garantir um elevado rigor técnico na elaboração dos planos de apoio ao sobreendividamento, através da supervisão do 
sistema por profissionais formados em Direito, Economia e Psicologia; 
d) Prevenir futuras situações de sobreendividamento, nomeadamente através da prestação de informação aos 
sobreendividados sobre noções indispensáveis de gestão de orçamento familiar; 
e) Garantir a comunicação por via electrónica a centros de arbitragem em matéria de acção executiva de acordos alcançados 
entre sobreendividados e entidades credoras, bem como do prazo de cumprimento estipulado, quando exista; 
f) Garantir a comunicação por via electrónica a centros de arbitragem em matéria de acção executiva do incumprimento de 
acordos alcançados entre sobreendividados e entidades credoras; 
g) Garantir a comunicação, preferencialmente por via electrónica, ao Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios (GRAL) 
e ao agente de execução da não inclusão ou inclusão de uma pessoa na lista pública de execuções; 
h) Garantir a celeridade do procedimento de apoio ao sobreendividamento e o cumprimento dos prazos estabelecidos no n.º 3 
do artigo anterior. 

ARTIGO 4.º 
APRESENTAÇÃO DO PEDIDO 

1 - A entidade interessada em obter o reconhecimento previsto nesta portaria deve dirigir por meios electrónicos um 
requerimento ao GRAL, preenchido de acordo com o modelo disponibilizado por este gabinete na sua página electrónica. 
2 - O pedido referido no número anterior deve ser instruído com os seguintes elementos: 
a) Código de acesso à certidão permanente de registo comercial, número de identificação fiscal e endereço de correio 
electrónico; 
b) Denominação do sistema de apoio a situações de sobreendividamento; 
c) Descrição detalhada do procedimento de apoio ao sobreendividamento utilizado, com identificação dos mecanismos de 
negociação, conciliação ou mediação; 
d) Identificação do responsável pela coordenação do sistema de apoio a situações de sobreendividamento e respectivo 
currículo; 
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e) Identificação da formação profissional dos responsáveis pelo acompanhamento do sobreendividado e apresentação dos 
respectivos currículos; 
f) Identificação dos critérios de caracterização do perfil do sobreendividado. 

ARTIGO 5.º 
PROCEDIMENTO PARA RECONHECIMENTO 

Apresentado o pedido nos termos do artigo anterior, compete ao GRAL proceder à instrução do processo de reconhecimento, 
devendo o respectivo director proferir a decisão no prazo máximo de 30 dias. 

ARTIGO 6.º 
CADUCIDADE DO RECONHECIMENTO 

A falta ou incumprimento superveniente de alguma das condições previstas no artigo 3.º determina a caducidade do 
reconhecimento atribuído nos termos da presente portaria. 

ARTIGO 7.º 
ENTRADA EM VIGOR 

A presente portaria entra em vigor no dia 31 de Março de 2009. 
Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 27 de Março de 2009. 
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PORTARIA N.º 313/2009 DE 30 DE MARÇO 
RESUMO 

Regula a criação de uma lista pública de execuções, disponibilizada na Internet, com dados sobre execuções frustadas por 
inexistência de bens penhoráveis. 

NOTAS(DIGESTO) 

1 - A presente portaria aplica-se aos processos extintos nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 20.º do Decreto-Lei 226/2008, de 
20 de Novembro.  
2 - A presente portaria aplica-se aos processos entrados a partir de 31.03.2009 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

http://dre.pt/pdf1s/2009/03/06200/0191601918.pdf 

PREAMBULO 

O sistema de execuções judiciais ou processo executivo é um factor essencial para o bom funcionamento da economia e do 
sistema judicial. 
Decorridos mais de cinco anos desde a entrada em vigor da Reforma da Acção Executiva e após a adopção de várias medidas 
que permitiram testar, com resultado, várias das suas inovações, foi então possível perceber efectivamente o que devia ser 
aperfeiçoado no modelo então adoptado, aprofundando-o e criando condições para ser mais simples, eficaz e apto a evitar 
acções judiciais desnecessárias. O Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, optou pela definição de um conjunto de 
medidas que visam essencialmente três objectivos. Em primeiro lugar, introduziram-se inovações para tornar as execuções 
mais simples e eliminar formalidades processuais desnecessárias. Em segundo lugar, foram adoptadas medidas destinadas a 
promover a eficácia das execuções e do processo executivo. E, em terceiro lugar, foram aprovadas medidas de carácter 
essencialmente preventivo, para evitar acções judiciais desnecessárias. 
Quanto à concretização deste último objectivo, a presente portaria regula a criação de uma lista pública disponibilizada na 
Internet com dados sobre execuções frustradas por inexistência de bens penhoráveis, nomeadamente quanto ao executado. 
A criação desta lista pública funda-se, por um lado, na necessidade de criar um forte elemento dissuasor do incumprimento de 
obrigações, factor que tem sido assinalado internacionalmente como uma das condições que pode contribuir para o 
crescimento da confiança no desempenho da economia portuguesa. Por outro lado, trata-se de evitar, a montante, processos 
judiciais sem viabilidade e cuja pendência prejudica a tramitação de outros efectivamente necessários para assegurar uma 
tutela jurisdicional efectiva dos direitos dos cidadãos. Com efeito, a informação constante desta lista pode ser um precioso 
auxiliar na detecção de situações de incobrabilidade de dívidas e na prevenção de acções judiciais inúteis, nomeadamente 
através do fornecimento público de elementos sobre as partes contratantes, o que pode contribuir para uma formação mais 
responsável da decisão de contratar. 
À criação desta lista pública são associadas garantias de segurança quanto à inclusão e fidedignidade das informações nela 
contida. 
Assim, garante-se sempre ao executado uma última oportunidade para cumprir as obrigações assumidas ou aderir a um plano 
de pagamento, mesmo depois de a execução já ter terminado por inexistência de bens, o que permite evitar a sua inclusão na 
lista. 
Assegura-se, ainda, um mecanismo de exclusão de registos com mais de cinco anos e um sistema de reclamações rápido 
destinado a corrigir incorrecções ou erros da lista, estabelecendo-se o prazo de dois dias úteis para apreciação da reclamação, 
sob pena de se retirarem, de imediato, as referências da lista pública até que a decisão seja proferida. No mesmo sentido, 
prevê-se que da lista possa constar, a pedido do interessado, a indicação de um determinado dado ou informação ter sido 
incluído incorrectamente, caso a reclamação tenha merecido deferimento. 
Em conjugação com estes mecanismos, promove-se, igualmente, a possibilidade de um executado em situação de 
sobreendividamento recorrer aos serviços de entidades específicas com vista à resolução desses problemas. A adesão a um 
plano de pagamentos e o seu cumprimento pontual pode permitir a suspensão da lista pública de execuções dos registos das 
execuções findas por não pagamento do executado. 
Foram promovidas as diligências necessárias à audição da Comissão Nacional de Protecção de Dados, do Conselho Superior 
da Magistratura, do Conselho de Oficiais de Justiça, da Ordem dos Advogados e da Câmara dos Solicitadores. 
Assim: 
Ao abrigo do artigo 138.º-A do Código de Processo Civil, dos n.os 1 e 2 do artigo 16.º-A, dos n.º (elevado a s) 5 e 7 do artigo 
16.º-B e do artigo 16.º-C do Decreto-Lei n.º 201/2003, de 10 de Setembro, manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o 
seguinte: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO GERAL 

ARTIGO 1.º 
OBJECTO 

A presente portaria regula: 
a) Os procedimentos para a notificação prévia do executado da sua inclusão na lista pública de execuções extintas pelo 
pagamento parcial da quantia exequenda ou por não terem sido encontrados bens penhoráveis, bem como as circunstâncias 
que obstam à sua inclusão na mesma; 
b) O modo de divulgação da informação constante da lista pública de execuções; 
c) Os procedimentos de comunicação ao Conselho Superior da Magistratura e ao Conselho dos Oficiais de Justiça, em virtude 
da ausência de decisão sobre o pedido de actualização ou rectificação dos dados inscritos na lista pública de execuções; 
d) Os procedimentos para a notificação das decisões sobre os pedidos de actualização ou rectificação dos dados inscritos na 
lista pública de execuções. 
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CAPÍTULO II 
INCLUSÃO E MODIFICAÇÃO DE DADOS NA LISTA PÚBLICA DE EXECUÇÕES 

ARTIGO 2.º 
PROCEDIMENTO 

Extinta a execução e após o decurso do prazo legal para reclamação da decisão de extinção inicia-se automaticamente o 
procedimento de inclusão do executado na lista pública de execuções, nos termos dos artigos seguintes. 

ARTIGO 3.º 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA 

1 - Após a extinção da execução, o executado é imediatamente notificado pelo agente de execução de que dispõe do prazo de 
30 dias para pagar a quantia em dívida ou para aderir a um plano de pagamento de dívida elaborado com o auxílio de uma 
entidade reconhecida pelo Ministério da Justiça, com a cominação de que a não observância de qualquer dos mencionados 
procedimentos implica a sua inclusão na lista pública de execuções. 
2 - Caso o executado tenha constituído mandatário judicial, a notificação referida no número anterior é dirigida também ao 
mandatário do executado e processa-se, sempre que legalmente admissível, por transmissão electrónica de dados nos termos 
do disposto no artigo 138.º-A do Código de Processo Civil. 
3 - O texto da notificação referida nos números anteriores é o que consta do anexo à presente portaria, que dela faz parte 
integrante. 

ARTIGO 4.º 
INCLUSÃO DE DADOS NA LISTA PÚBLICA DE EXECUÇÕES 

1 - Após o decurso do prazo referido no n.º 1 do artigo anterior sem que o executado tenha pago a quantia em dívida ou 
aderido a um plano de pagamento elaborado com o auxílio de uma entidade reconhecida pelo Ministério da Justiça e 
comunicado electronicamente ao agente de execução e ao Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios (GRAL), o agente 
de execução efectua automática e electronicamente a inclusão dos dados na lista pública de execuções. 
2 - A falta de qualquer dos elementos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo seguinte obsta à inclusão do titular dos 
dados na lista pública de execuções. 

ARTIGO 5.º 
ORGANIZAÇÃO E CONTEÚDO DA LISTA PÚBLICA DE EXECUÇÕES 

1 - A lista pública de execuções é uma lista electrónica de dados, disponível na Internet através do endereço electrónico de 
acesso público http://www.tribunaisnet.mj.pt. 
2 - A lista pública de execuções contém a seguinte informação: 
a) O nome do executado; 
b) O número de identificação fiscal do executado ou, apenas nos casos em que não exista ou não seja conhecido o número de 
identificação fiscal do executado, o seu número de identificação civil, de passaporte ou de licença de condução; 
c) O valor em dívida no momento da extinção da execução; 
d) O número de processo executivo que esteve na origem da execução frustrada e o tribunal onde correu a execução; 
e) A indicação de que o processo executivo se extinguiu com pagamento parcialmente ou por não terem sido encontrados bens 
penhoráveis; 
f) Data da extinção do processo executivo; e 
g) Data da inclusão na lista. 
3 - A lista pública de execuções organiza-se também de modo a permitir a realização de pesquisas pelos campos referidos nas 
alíneas a), b) e d) do número anterior. 

ARTIGO 6.º 
SUSPENSÃO, REINCLUSÃO OU EXCLUSÃO DE DADOS 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º, os registos referentes a execuções contra executados que adiram e 
cumpram um plano de pagamento de dívida elaborado com o auxílio de entidades reconhecidas pelo Ministério da Justiça são 
suspensos da lista pública de execuções mediante comunicação electrónica ao agente de execução e ao GRAL. 
2 - Os registos suspensos referentes a execuções contra executados que tenham aderido a um plano de pagamento de dívida 
elaborado com o auxílio de entidades reconhecidas pelo Ministério da Justiça são reincluídos na lista pública de execuções 
quando incumprirem o plano estabelecido após comunicação electrónica, efectuada pelo exequente ou pela entidade 
reconhecida, ao agente de execução e ao GRAL. 
3 - O cumprimento da obrigação pelo devedor determina a exclusão da lista pública de execuções mediante comunicação 
efectuada pela entidade reconhecida pelo Ministério da Justiça ao agente de execução pelo exequente ou pelo executado, 
desde que confirmada pelo exequente ou mediante comunicação electrónica, efectuada pela entidade reconhecida pelo 
Ministério da Justiça ao agente de execução e ao GRAL. 
4 - Todos os registos constantes da lista pública de execuções referentes a processos executivos findos há mais de cinco anos 
são oficiosa e automaticamente retirados e destruídos. 
5 - Qualquer das entidades referidas nos números anteriores deve comunicar o não cumprimento do dever de não inclusão, 
suspensão, reinclusão ou exclusão dos registos na lista pública de execuções, previstos no n.º 1 do artigo 3.º ou nos números 
anteriores, ao órgão com competência disciplinar sobre os agentes de execução. 

ARTIGO 7.º 
ACESSO À LISTA PÚBLICA DE EXECUÇÕES 

O acesso à lista pública de execuções é livre e encontra-se assegurado a todo o tempo, sendo públicos os dados nela 
contidos. 
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ARTIGO 8.º 
ALTERAÇÃO OU RECTIFICAÇÃO DE DADOS 

1 - O executado pode requerer a alteração ou a rectificação dos dados inscritos na lista pública de execuções que lhe 
respeitem: 
a) Por via electrónica, em formulário próprio disponibilizado para o efeito no sítio Internet referido no n.º 1 do artigo 5.º; 
b) Em suporte de papel por remessa pelo correio, envio através de telecópia ou entrega na secretaria judicial do tribunal onde 
tramitou o processo executivo, nos termos do artigo 150.º do Código do Processo Civil. 
2 - O requerimento referido na alínea a) do número anterior é apresentado mediante autenticação electrónica ou aposição de 
uma assinatura electrónica constantes do Cartão de Cidadão, em articulação com os mecanismos previstos no Sistema de 
Certificação Electrónica do Estado - Infra-Estrutura de Chaves Públicas. 
3 - Após validação electrónica do pedido, este é entregue automaticamente à secretaria do tribunal que sobre o mesmo se 
pronuncia no prazo fixado na lei. 
4 - A alteração ou a rectificação dos dados inscritos na lista pública de execuções pode ser requerida, igualmente, por 
mandatário através do sistema informático CITIUS. 

ARTIGO 9.º 
NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO 

1 - O requerente é notificado: 
a) Na situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, para o endereço de correio electrónico inserido por si no 
formulário; 
b) Na situação prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, nos termos gerais do Código de Processo Civil. 
2 - Quando o requerente seja representado por mandatário, a decisão da secretaria sobre o requerimento que lhe haja sido 
apresentado nos termos do artigo anterior é notificada preferencialmente por transmissão electrónica de dados através do 
sistema informático CITIUS. 

ARTIGO 10.º 
COMUNICAÇÕES 

1 - Caso a secretaria não se tenha pronunciado sobre o requerimento referido no n.º 1 do artigo 6.º no prazo de dois dias úteis 
contados a partir da entrega do requerimento electrónico, os dados relativos ao processo ou processos em que o executado 
requereu a sua alteração ou rectificação são automaticamente suspensos da lista pública de execuções até que haja decisão. 
2 - Semanalmente é enviada ao Conselho Superior da Magistratura e ao Conselho dos Oficiais de Justiça a listagem dos 
processos retirados da lista pública de execuções nessa semana nos termos do número anterior. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 11.º 
APLICAÇÃO NO TEMPO 

A presente portaria aplica-se: 
a) Aos processos extintos nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro; 
b) Aos processos entrados a partir da data da sua entrada em vigor. 

ARTIGO 12.º 
ENTRADA EM VIGOR 

A presente portaria entra em vigor no dia 31 de Março de 2009. 
Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 27 de Março de 2009. 

ANEXO 
Texto da notificação prévia à inclusão do nome do executado na lista pública de execuções nos termos do n.º 3 do artigo 3.º 
Caro(a) Senhor(a): 
1 - Informa-se que terminou um processo [execução n.º (número de processo)] que corria contra si no (tribunal da comarca) 
para cobrança de uma dívida, pois não foram encontrados bens que pudessem ser vendidos para pagar a totalidade dessa 
dívida. 
Portanto, no final do processo permanece em dívida o montante de (montante em dívida no final do processo) (euro). 
2 - A partir deste momento tem 30 dias para pagar esta dívida ou para aderir a um plano de pagamento elaborado com o 
auxílio de uma das entidades reconhecidas pelo Ministério da Justiça para prestar apoio a pessoas sobreendividadas. 
3 - Se passarem os 30 dias sem pagar ou aderir a um plano de pagamento, o seu nome, número de identificação fiscal e valor 
da dívida passarão a constar de uma lista pública de execuções (disponível em http://tribunaisnet.mj.pt) com a indicação de 
que não tem bens suficientes para pagar essa dívida. 
Esta lista é pública e, portanto, pode ser consultada por qualquer pessoa ou empresa através da Internet. 
4 - Pode pagar a dívida por uma das seguintes vias: 
Pagar através de qualquer Multibanco bastando seleccionar a opção «Pagamento de serviços» e introduzir os seguintes 
dados: 
Entidade: (número da entidade); 
Referência: (número da referência); 
Montante: (montante em dívida no final do processo); 
Pagar ao (agente de execução/tribunal): 
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Através de transferência bancária para o NIB (NIB do agente de execução/NIB da conta do tribunal) com o descritivo (número 
de processo); ou 
Contactando-o através da seguinte morada (morada do agente de execução/tribunal), telefone (número de telefone do agente 
de execução/tribunal) ou fax (número de fax do agente de execução/tribunal). 
5 - Para aderir a um plano de pagamento da dívida pode dirigir-se a qualquer das entidades reconhecidas pelo Ministério da 
Justiça para prestar apoio a sobreendividados, caso se encontre numa situação de sobreendividamento reconhecida por uma 
dessas entidades. 
Veja quem são essas entidades e os seus contactos através da Internet, em www.gral.mj.pt, ou através do número de telefone 
(número de telefone do GRAL). 
(Esta notificação é enviada de acordo com o disposto nos artigos 16.º-A e 16.º-B do Decreto-Lei n.º 201/2003, de 10 de 
Setembro, e no artigo 3.º da Portaria n.º 313/2009, de 30 de Março.) 
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PORTARIA N.º 419-A/2009 DE 17 DE ABRIL 
RESUMO 

Regula o modo de elaboração, contabilização, liquidação, pagamento, processamento e destino das custas processuais, 
multas e outras penalidades 

NOTAS(DIGESTO) 

A presente portaria entra em vigor a 20 de Abril de 2009. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

http://dre.pt/pdf1s/2009/04/07501/0000200009.pdf 

PREAMBULO 
O Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, procedeu a uma profunda reforma do sistema de pagamento das custas 
processuais, mediante o qual se promoveram os objectivos de simplicidade e celeridade no processamento das contas 
judiciais. 
O aludido decreto-lei que aprovou o novo Regulamento das Custas Processuais foi posteriormente alterado pela Lei n.º 
43/2008, de 27 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto, e pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, de 
forma a conjugar os calendários das medidas essenciais para a melhoria do sistema de justiça com a entrada em vigor do novo 
Regulamento das Custas Processuais, com efeitos a 20 de Abril de 2009. 
Esta importante reforma tem entre os seus objectivos uma redução sustentada das taxas de justiça a pagar, permitir uma maior 
utilização das ferramentas informáticas disponíveis na elaboração das contas judiciais, uma melhor compreensão por parte do 
cidadão dos montantes pagos em tribunal e aumentar a celeridade no sistema de cálculo dos pagamentos dos tribunais. 
O sistema que se cria com esta regulamentação das custas processuais é mais inteligível para o cidadão, permite maior 
rapidez na actualização do software e dos montantes a pagar e alarga a possibilidade do pagamento a várias instituições 
financeiras. 
É um sistema que permite a qualquer pessoa o pagamento de taxa de justiça ou de qualquer montante devido ao tribunal 
através do documento único de cobrança judicial. 
É um sistema que vem modernizar o pagamento das custas, através da obrigatoriedade - em certos casos - do pagamento 
pelos meios electrónicos para pessoas colectivas, através da obrigatoriedade da indicação do número de identificação bancária 
de forma a aumentar a celeridade dos reembolsos e pagamentos devidos pelo tribunal. 
É um sistema que concretiza a implementação das medidas de descongestionamento para a litigância de massa, através da 
aplicação de uma taxa de justiça especial para utilizadores frequentes e de uma taxa sancionatória excepcional para actos 
dilatórios. Permitindo desta forma, uma maior responsabilização da parte vencida à parte vencedora face às despesas que esta 
última teve com honorários dos seus advogados. 
É um sistema que concretiza uma aposta na conciliação das partes em tribunal, através do alargamento das situações de 
conversão dos montantes de taxa de justiça paga em encargos do processo, incentivando-se que as partes desavindas 
acordem na resolução do litígio. 
É um sistema que permite uma redução da taxa de justiça às partes que optem por utilizar os recentes meios electrónicos 
colocados à disposição. 
É um sistema que vem clarificar o sistema de pagamento dos encargos e procede a sua adequação à complexidade 
processual. 
É um sistema que vem permitir uma maior celeridade processual, permitindo a informatização de um conjunto de 
procedimentos que até à data vinham sendo realizados manualmente pelos oficiais de justiça. Racionaliza-se os recursos 
humanos e permite-se que estes ganhem mais tempo para outras actividades processuais. 
Neste sentido, a implementação de um novo sistema informático de gestão das custas importa a previsão de novas regras de 
elaboração e processamento da conta do processo, assente numa lógica de simplificação e automatização dos procedimentos. 
Para o efeito, até à data, o pagamento por sistema de Multibanco e Homebanking, apesar de reconhecidamente simples, não 
permitia uma clara identificação do tipo de processo que se encontrava a pagamento e das particularidades que o sistema 
exigia quando era necessário realizar pagamentos em determinados processos, nomeadamente, entre outros, nos processos 
de família e menores, administrativos ou tributários. 
Clarificam-se disposições susceptíveis de criar confusão como sucedia até então com os incidentes sancionatórios. Nesta 
medida, o Código das Custas Judiciais permitia no seu artigo 16.º que o juiz fixasse uma condenação a título de incidente num 
vasto e indefinido conjunto de situações, situação que agora se pretende acautelar com a taxa sancionatória excepcional que 
compreende um conjunto mais restrito de requisitos que terão de ser preenchidos para que esta taxa possa ser aplicada, 
podendo sempre ser susceptível de recurso de instância. 
A presente reforma procede ainda à actualização dos montantes auferidos pelos peritos, tradutores, interpretes e testemunhas 
pela sua colaboração com o sistema judicial. 
Com a substituição do Código das Custas Judiciais, será também substituído o sistema informático de processamento da conta 
de custas, com a aplicação de um novo modelo de gestão processual. 
De acordo com o novo modelo de gestão processual da conta do processo, no Regulamento das Custas Processuais são 
apenas tratadas as questões fundamentais do sistema de responsabilidade e pagamento das custas, tendo sido remetidas 
diversas matérias para a presente portaria. 
Uma dessas matérias diz respeito ao destino das quantias cobradas pelos tribunais e a utilização dos meios informáticos. 
Por fim, tendo em conta o difícil ciclo económico que o País atravessa, permite-se que o primeiro pagamento de taxa de justiça 
possa ser diferido em duas prestações até um prazo 90 dias, por um período transitório até 31 de Dezembro de 2010. 
Assim: 
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da Justiça, ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 4.º, nos n.os 
5 e 10 do artigo 22.º, no n.º 5 do artigo 29.º, no n.º 3 do artigo 30.º e no n.º 8 do artigo 32.º do Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, e no artigo 20.º do mesmo diploma, alterado pela Lei 
n.º 43/2008, de 27 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto, e pela Lei n.º 64A/2008, de 31 de Dezembro: 
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CAPÍTULO I 
ELABORAÇÃO, CONTABILIZAÇÃO E PROCESSAMENTO DA CONTA 

ARTIGO 1.º 
ÂMBITO 

O disposto na presente portaria regula o modo de elaboração, contabilização, liquidação, pagamento, processamento e destino 
das custas processuais, multas e outras penalidades. 

ARTIGO 2.º 
ELABORAÇÃO CONTÍNUA DA CONTA 

A conta é elaborada de modo contínuo ao longo do processo. 

ARTIGO 3.º 
SISTEMA INFORMÁTICO 

1 - A elaboração da conta de custas é realizada por sistema informático que, nos termos do Regulamento das Custas 
Processuais (RCP), produzirá toda a informação relevante para a identificação do processo e das partes ou sujeitos 
processuais, podendo ser estabelecido um mecanismo de importação ou partilha de informação com outros sistemas 
informáticos de gestão processual. 
2 - Por cada responsável pelo pagamento de custas é processado, de modo autónomo, um registo de créditos e débitos. 

ARTIGO 4.º 
PROCESSAMENTO DA CONTA 

1 - A conta deverá identificar, de forma autónoma, todos os créditos e débitos gerados ao longo do processo. 
2 - A conta poderá ser provisória ou definitiva. 

ARTIGO 5.º 
CONTA PROVISÓRIA 

1 - Entende-se por conta provisória o montante em dívida, resultante dos créditos e débitos que à data da sua elaboração são 
devidas pela parte responsável nos termos do n.º 3 do artigo 29.º do RCP. 
2 - Quando ocorra a deserção da instância compete às partes, nos termos legais, solicitar a elaboração da conta definitiva. 

ARTIGO 6.º 
CRÉDITOS E DÉBITOS DA CONTA 

1 - São considerados créditos da conta, entre outros: 
a) Os pagamentos da taxa de justiça efectuados pelas partes ou sujeitos processuais; 
b) Os montantes das taxas convertidas ao abrigo do artigo 22.º do RCP; 
c) Os pagamentos de encargos, multas, taxa sancionatória excepcional e outras penalidades efectuados pelas partes ou 
sujeitos processuais. 
2 - São considerados débitos da conta, entre outros: 
a) O valor de taxa de justiça devido pela acção, incidente ou recurso; 
b) O montante dos encargos que se forem gerando, na proporção devida pela parte ou sujeito processual em causa; 
c) Os montantes de multas, taxa sancionatória excepcional e outras penalidades que se forem gerando. 
3 - São incluídas na conta como débitos as indemnizações e contribuições devidas a instituições de segurança e previdência 
social relativas a retribuições salariais depositadas em juízo, quando o respectivo pagamento não estiver comprovado por 
documento junto ao processo. 
4 - Nas execuções emergentes de processos do foro laboral, o crédito exequendo que represente o pagamento de trabalho 
prestado por conta de outrem tem preferência sobre os créditos de contribuições de instituições de segurança e previdência 
social. 

ARTIGO 7.º 
CONTA DEFINITIVA 

1 - Findo o processo e registados todos os movimentos de crédito e débito relevantes no sistema, é feito, automaticamente, um 
balanço da conta, obtendo-se o valor a pagar ou a receber pelas partes, encerrando com menção da data e identificação do 
funcionário que a elaborou. 
2 - Sempre que se mostre necessário, a secção de processos procede aos pagamentos de harmonia com a ordem de 
preferência referida no n.º 2 do artigo 34.º do RCP. 
3 - Os processos cujas contas apenas impliquem estornos são lançados nos cinco dias posteriores ao termo do prazo para a 
reclamação da conta. 
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CAPÍTULO II 
PAGAMENTOS 

SECÇÃO I 
REGRAS GERAIS 

ARTIGO 8.º 
PAGAMENTO DE TAXA DE JUSTIÇA 

A taxa de justiça e as multas podem ser autoliquidadas por qualquer um dos meios previstos para pagamento no capítulo iii. 

ARTIGO 9.º 
QUANTIAS DEPOSITADAS À ORDEM DOS PROCESSOS 

1 - Todos os pagamentos de custas, multas e penalidades processuais, assim como actos avulsos, o produto de coimas e de 
execuções, rendas, salários, cauções e outras quantias estranhas ao pagamento directo de custas processuais, são 
depositadas em conta bancária do Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça (IGFIJ) à ordem da 
secretaria, por meio do documento único de cobrança (DUC), sem prejuízo das receitas próprias das entidades diversas. 
2 - O produto das execuções em que os actos de agente de execução tenham sido praticados por oficial de justiça é 
depositado nos termos do número anterior. 

ARTIGO 10.º 
PAGAMENTOS POR TERCEIRO 

Qualquer pessoa, no último dia do prazo de pagamento das custas ou posteriormente, pode realizá-lo, nas condições em que 
ao devedor é lícito fazê-lo, ficando com direito de regresso contra este, salvo quando se demonstre que o pagamento foi feito 
de má fé. 

SECÇÃO II 
REGRAS ESPECIAIS 

ARTIGO 11.º 
PAGAMENTO DE TAXA DE JUSTIÇA NOS PROCESSOS DE JURISDIÇÃO DE MENORES 

1 - O pagamento da taxa de justiça pelo impulso processual nos processos de jurisdição de menores, quando não abrangido 
pelo disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 4.º do RCP, é o correspondente a 10 % do montante de taxa de justiça devida, 
sendo o remanescente computado a final. 
2 - Se o menor sujeito a medida aplicada em processo de jurisdição de menores tiver menos de 16 anos, é o respectivo 
representante legal o responsável pelas custas. 

ARTIGO 12.º 
PAGAMENTO DE TAXA DE JUSTIÇA EM PROCESSO DE EXPROPRIAÇÃO 

1 - Nos processos de expropriação só é devida taxa de justiça com a interposição do recurso da decisão arbitral ou do recurso 
subordinado, no termos da tabela i-A do RCP e paga apenas pelo recorrente. 
2 - Aos recursos para os tribunais superiores aplicam-se as regras previstas no n.º 2 do artigo 7.º do RCP. 

ARTIGO 13.º 
PAGAMENTO DE TAXA DE JUSTIÇA EM PROCESSO CONTRA-ORDENACIONAL 

1 - Pela impugnação das decisões das autoridades administrativas é devida taxa de justiça que deverá ser autoliquidada nos 
10 dias subsequentes à sua recepção pelo tribunal. 
2 - A contagem do prazo previsto no número anterior inicia-se com a notificação ao arguido da data de marcação da audiência 
de julgamento ou do despacho que a não considere necessária. 
3 - Deverá ser expressamente indicado ao arguido o prazo e os modos de pagamento da taxa de justiça. 

ARTIGO 14.º 
TAXA DE JUSTIÇA AGRAVADA 

1 - Quando uma sociedade comercial intente acção declarativa cível, o sistema informático disponibiliza às secretarias dos 
tribunais o número total de processos intentados pela mesma entidade, no ano imediatamente anterior, para efeitos de 
aplicação da taxa de justiça agravada prevista no n.º 3 do artigo 13.º do RCP. 
2 - Os pedidos civis deduzidos em processo penal não são contabilizados nem agravados para efeitos da penalização do n.º 3 
do artigo 13.º do RCP. 
3 - Após a notificação do sujeito passivo prevista no n.º 5 do artigo 13.º do RCP, este fica obrigado, durante o ano civil 
correspondente, à autoliquidação da taxa de justiça agravada, nos termos da tabela i-C do RCP, em todas as acções 
declarativas cíveis. 
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SECÇÃO III 
DESPESAS COM ENCARGOS 

ARTIGO 15.º 
CUSTOS DA DIGITALIZAÇÃO, SUPORTES MAGNÉTICOS, COMUNICAÇÕES E FRANQUIAS POSTAIS 

1 - Os custos processuais (Cp) previstos nas subalíneas iii) e iv) da alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º do RCP são calculados nos 
termos dos n.os 1 e 2 do anexo i, respectivamente. 
2 - Os custos processuais do processo executivo só são cobrados quando o agente de execução for oficial de justiça. 
3 - Se no decurso do processo executivo houver substituição do agente de execução por oficial de justiça, os custos do 
processo, calculados nos termos do n.º 2, são reduzidos a metade. 
4 - Pela aplicação das fórmulas constantes do anexo i, os custos processuais não podem ser inferiores a 1/10 UC nem 
superiores a 3 UC. 
5 - A contabilização do número de sujeitos processuais e de arguidos condenados, para efeitos das fórmulas constantes do 
anexo i, é realizada a final. 

ARTIGO 16.º 
CUSTOS COM EXAMES E PERITAGENS EM ACIDENTES DE TRABALHO 

Nas acções emergentes de acidente de trabalho ou de doença profissional incumbe à pessoa legalmente responsável pelo 
acidente ou pela doença, ainda que isenta de custas, o pagamento da remuneração aos peritos e da despesa realizada com 
autópsias ou outras diligências necessárias ao diagnóstico clínico do efeito do sinistro ou da doença. 

CAPÍTULO III 
MODO DE PAGAMENTO 

SECÇÃO I 
MEIOS DE PAGAMENTO 

ARTIGO 17.º 
MEIOS ELECTRÓNICOS DE PAGAMENTO 

1 - Qualquer pessoa poderá efectuar os pagamentos resultantes do RCP através dos meios electrónicos disponíveis, 
Multibanco e Homebanking, ou junto das entidades bancárias indicadas pelo Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito 
Público (IGCP) constantes de informação a divulgar por circular conjunta da Direcção-Geral da Administração da Justiça 
(DGAJ) e do IGFIJ, publicada no endereço electrónico http://tribunaisnet.mj.pt. 
2 - O pagamento de quantias superiores a 10 UC, bem como quaisquer pagamentos da responsabilidade de pessoas 
colectivas, são obrigatoriamente efectuados através dos meios electrónicos. 
3 - Quando os meios electrónicos não permitam o pagamento, este pode ser realizado por cheque ou numerário junto das 
entidades bancárias indicadas pelo IGCP e constantes da circular conjunta referida no n.º 1. 
4 - As importâncias respeitantes a actos e papéis avulsos podem ser pagas em numerário nos tribunais quando o valor for 
inferior a 1/4 UC, sem utilização do DUC, poderão igualmente ser pagos através dos meios electrónicos disponíveis, mediante 
DUC emitido pela secretaria. 
5 - Ao procedimento de injunção aplicam-se as regras de pagamento de taxa de justiça resultantes da Portaria n.º 220-A/2008, 
de 4 de Março. 

ARTIGO 18.º 
DOCUMENTO ÚNICO DE COBRANÇA 

1 - A utilização do pagamento por meios electrónicos é efectuada através do DUC, regulamentado pela Portaria n.º 1423-
I/2003, de 31 de Dezembro. 
2 - O DUC pode ser suportado por documento de notificação para pagamento, devendo nestes casos conter também a 
liquidação ou demonstração do valor a pagar. 
3 - A informação da liquidação ou demonstração do valor a pagar pode constar de documento anexo ao DUC quando este seja 
suportado por documento que constitua guia para pagamento e notificação. 
4 - Quando o montante devido não corresponda ao valor automaticamente definido pelo DUC, por acrescerem valores de taxa 
de justiça por dedução de pedidos reconvencionais, o pagamento é feito a título de «complemento de taxa de justiça», de 
modo autónomo, através da emissão de novo DUC. 

ARTIGO 19.º 
EMISSÃO DO DUC 

1 - O DUC poderá ser obtido através do endereço electrónico do IGFIJ ou do sistema informático CITIUS, que assegura 
automaticamente a sua disponibilização e emissão no endereço electrónico http:// tribunaisnet.mj.pt. 
2 - O DUC não constitui documento comprovativo do pagamento. 

ARTIGO 20.º 
EMISSÃO DO DUC NOS TRIBUNAIS E CONSERVATÓRIAS 

Sempre que solicitado por qualquer pessoa as secções de processos dos tribunais ou as conservatórias procedem à emissão 
do DUC, até ao limite de 3 DUC por pessoa, bastando para o efeito que esta indique os elementos necessários à sua emissão. 
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ARTIGO 21.º 
GUIAS EMITIDAS PELO TRIBUNAL 

1 - O pagamento das custas e o pagamento antecipado de encargos, multas, taxa sancionatória excepcional e outras 
penalidades é efectuado mediante a emissão de guia acompanhada do DUC nos casos previstos na presente portaria. 
2 - A emissão da guia pelo tribunal é feita em duplicado, contendo os seguintes elementos: 
a) Número sequencial; 
b) Identificação do tribunal, juízo ou secção emitente e respectivos códigos; 
c) Natureza, tipo e número do processo; 
d) Nome do responsável pelo pagamento; 
e) Discriminação dos descritivos e respectivos montantes; 
f) Indicação do total a pagar; 
g) Data limite de pagamento; 
h) Data de emissão e assinatura. 
3 - A guia é emitida a solicitação do responsável pelo pagamento ou, oficiosamente, sempre que se inicie o decurso de um 
prazo de pagamento de quantias pagáveis por guia, sem prejuízo no artigo 10.º da presente portaria, e poderá integrar no 
mesmo documento o DUC. 
4 - Quando solicitada, a guia é imediatamente emitida e entregue ao responsável pelo pagamento ou enviada ao responsável 
que não estiver presente. 

ARTIGO 22.º 
DOCUMENTO COMPROVATIVO 

1 - O interessado deverá entregar o documento comprovativo do pagamento ou realizar a comprovação desse pagamento 
juntamente com o respectivo articulado ou requerimento, salvo disposição legal em contrário, nos termos da Portaria n.º 
114/2008, de 6 de Fevereiro. 
2 - Deve ser indicada a referência que consta do DUC em local próprio identificado no sistema informático CITIUS. 
3 - Fora dos casos previstos na lei ou regulamentação própria e quando não exista norma que disponha de forma diferente, os 
pagamentos efectuados através do DUC importam a junção ao processo do respectivo documento comprovativo, no prazo de 
cinco dias posteriores à data do pagamento. 

ARTIGO 23.º 
ERROS NO PAGAMENTO COM DUC 

No caso de lapso na inserção do valor a pagamento constantes do DUC deve ser solicitada a restituição do excesso à 
secretaria ou proceder-se ao pagamento do montante remanescente, no prazo de vinte e quatro horas, por autoliquidação, de 
modo autónomo, através da emissão de novo DUC. 

SECÇÃO II 
PAGAMENTOS DE ENCARGOS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 

ARTIGO 24.º 
PAGAMENTOS ANTECIPADOS E INTERCALARES DE ENCARGOS 

1 - Quando, face a diligência prevista ou requerida, seja previsível o pagamento de encargos iguais ou superiores a 2 UC, as 
partes são notificadas para proceder ao pagamento imediato dos montantes em dívida até cinco dias antes da realização da 
diligência, nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 20.º do RCP, com a advertência para a consequência do não 
pagamento prevista no n.º 3. 
2 - Quando os titulares de créditos inferiores a 2 UC derivados de actuações processuais não obtenham a compensação 
directamente pela parte ou partes responsáveis, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do RCP, os encargos são adiantados pelo 
IGFIJ e os valores imputados na conta de custas da parte ou partes que por eles for responsável a final. 
3 - Os encargos que não cheguem a ser contados e pagos são imputados na conta de custas da parte ou partes que por eles 
for responsável a final, a título de encargos, acrescidos de um valor equivalente a 25 % do montante devido, a título de 
penalidade, sendo esta da responsabilidade da parte que a omitiu. 

ARTIGO 25.º 
PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES 

1 - Nos casos legalmente previstos de pagamento imediato de multa consentâneo com a prática de acto processual, o 
pagamento deve ser autoliquidado juntamente com a taxa de justiça devida, utilizando para cada um dos pagamentos o 
correspondente DUC. 
2 - Incumbe ao apresentante, quando representado por mandatário, o pagamento por autoliquidação, de modo autónomo, das 
multas previstas nos artigos 145.º do CPC e 107.º-A do CPP. 
3 - Nos restantes casos de aplicação de multas e penalidades, são emitidas guias pelo tribunal e remetidas à parte ou partes 
responsáveis. 
4 - As multas ou penalidades que transitem para a conta são pagas a final, juntamente com o restante montante da conta de 
custas. 

ARTIGO 26.º 
PAGAMENTO DA TAXA SANCIONATÓRIA EXCEPCIONAL 

O pagamento da taxa sancionatória excepcional é feito mediante a emissão e remessa de guia e respectivo DUC, para a parte 
responsável pelo pagamento no prazo de 20 dias, após trânsito em julgado da decisão que a fixou. 
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SECÇÃO III 
PAGAMENTOS DA CONTA 

ARTIGO 27.º 
PAGAMENTO 

Elaborada a conta, são emitidas guias e respectivo DUC e remetidas às partes, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º 
do RCP. 

ARTIGO 28.º 
PRAZO DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO DA CONTA 

1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o prazo de pagamento voluntário da conta é de 10 dias, a que acresce a 
seguinte dilação: 
a) Cinco dias, se o responsável residir no continente ou numa das ilhas das Regiões Autónomas e naquele ou nestas correr o 
processo; 
b) 15 dias, se residir no continente e o processo correr numa das ilhas das Regiões Autónomas, ou se residir numa destas e o 
processo correr noutra ilha ou no continente; 
c) 30 dias se residir no estrangeiro. 
2 - O prazo de pagamento voluntário da conta por parte das entidades públicas referidas na alínea a) do artigo 15.º do RCP 
termina no último dia do mês seguinte àquele em que foi feita a notificação da conta. 
3 - O prazo de pagamento das custas contadas na conta objecto de reclamação inicia-se com a notificação da nova conta ou 
da decisão definitiva que não atendeu à reclamação. 
4 - Interposto recurso da decisão referida no n.º 5 do artigo 31.º do RCP, o responsável é notificado para o pagamento quando 
o processo baixar ao tribunal que funcionou em 1.ª instância. 

SECÇÃO IV 
DEVOLUÇÕES E REEMBOLSOS 

ARTIGO 29.º 
DEVOLUÇÕES 

1 - A devolução dos valores pagos a título de taxa de justiça convertidos em pagamento antecipado por conta que excedam o 
pagamento de encargos, nos quais se incluem, além de outros, os encargos processuais, faz-se apenas após o trânsito em 
julgado e depois de saldadas todas as dívidas da parte ao processo, nomeadamente: 
a) Multas, taxa sancionatória excepcional e outras penalidades; 
b) Pagamentos a terceiras entidades; 
c) Custas de parte. 
2 - A parte vencedora pode requerer que as custas de parte a que tenha direito sejam liquidadas através do remanescente a 
devolver à parte vencida, bastando para o efeito que expressamente o solicite na nota justificativa referida no artigo 25.º do 
RCP. 
3 - Findo o prazo para reclamação da nota justificativa ou pagamento voluntário das custas de parte o requerimento é 
tacitamente deferido. 

CAPÍTULO IV 
CUSTAS DE PARTE 

ARTIGO 30.º 
PROCEDIMENTO DA SECRETARIA 

1 - As custas de parte não se incluem na conta de custas. 
2 - Com a notificação da decisão que ponha termo ao processo ou com a notificação da obtenção do produto da penhora, a 
secretaria remete às partes, preferencialmente por via electrónica, uma nota descritiva com os seguintes elementos: 
a) Indicação das quantias efectivamente pagas a título de taxa de justiça; 
b) Indicação das quantias efectivamente pagas a título de encargos. 

ARTIGO 31.º 
PROCEDIMENTO DAS PARTES 

1 - As partes que tenham direito a custas de parte, após notificadas da totalidade dos montantes pagos a título de taxas de 
justiça e de encargos, deverão enviar para o tribunal e para a parte vencida a respectiva nota discriminativa e justificativa, nos 
termos e prazos previstos no artigo 25.º do RCP. 
2 - Quando a parte vencedora beneficie de conversão de taxa de justiça a título de pagamento antecipado de encargos, nos 
termos do artigo 22.º do RCP, identifica separadamente, na nota justificativa das custas de parte: 
a) A quantia paga a título de taxa de justiça; 
b) A quantia convertida a título de pagamento antecipado de encargos; 
c) A quantia efectivamente paga a título de encargos; 
d) O valor da soma da alínea a) com a alínea b) deduzido da alínea c) que corresponde ao valor pago a título de taxa de justiça 
e de encargos. 



 LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR CPC  35 

ARTIGO 32.º 
CALCULO DOS HONORÁRIOS DO MANDATÁRIO JUDICIAL OU AGENTE DE EXECUÇÃO 

1 - Na indicação em rubrica autónoma das quantias pagas a título de honorários e despesas do mandatário judicial ou de 
agente de execução só são consideradas as quantias até ao limite previsto na alínea c) do n.º 3 do artigo 26.º do RCP. 
2 - Havendo pluralidade de sujeitos na parte ou partes vencedoras, para apuramento dos montantes que cada um deverá 
receber, divide-se o limite previsto no número anterior por cada um deles de acordo com a proporção do respectivo 
vencimento. 

ARTIGO 33.º 
RECLAMAÇÃO DA NOTA JUSTIFICATIVA 

1 - A reclamação da nota justificativa é apresentada no prazo de 10 dias, após notificação à contraparte, devendo ser decidida 
pelo juiz em igual prazo e notificada às partes. 
2 - A reclamação da nota justificativa está sujeita ao depósito de 50 % do valor da nota. 
3 - Da decisão proferida cabe recurso em um grau se o valor da nota exceder 50 UC. 
4 - Para efeitos de reclamação da nota justificativa são aplicáveis subsidiariamente, com as devidas adaptações, as 
disposições relativas à reclamação da conta constantes do artigo 31.º do RCP. 

CAPÍTULO V 
DESTINO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E OUTRAS QUANTIAS 

SECÇÃO I 
GESTÃO E CONTROLO DE RECEITAS 

ARTIGO 34.º 
ORGANISMO RESPONSÁVEL 

O IGFIJ é o organismo responsável pela gestão e pelo controlo das receitas e das despesas a efectuar nos termos previstos no 
RCP. 

ARTIGO 35.º 
GESTÃO E CONTROLO 

1 - As operações financeiras realizadas pelas secretarias são registadas no sistema informático disponibilizado para o efeito, 
que fornecerá as listagens necessárias. 
2 - Os procedimentos contabilísticos e de controlo financeiro são definidos por normas internas a estabelecer entre o IGFIJ e a 
DGAJ. 

SECÇÃO II 
RECEITAS DO INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA E DE INFRA-ESTRUTURAS DA 

JUSTIÇA, I. P. 

ARTIGO 36.º 
RECEITAS PROVENIENTES DO SISTEMA JUDICIAL 

1 - De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 128/2007, de 27 de Abril, são receitas do 
IGFIJ provenientes do sistema judicial as seguintes quantias: 
a) A taxa de justiça; 
b) As taxas relativas a actos avulsos; 
c) A taxa sancionatória excepcional; 
d) As multas processuais aplicadas em juízo, excepto as que constituam receita própria dos tribunais superiores, e demais 
penalidades; 
e) As quantias não devolvidas nos termos do disposto no artigo 38.º; 
f) As quantias acrescidas previstas nos n.os 1 do artigo 23.º, 3 do artigo 28.º e 1 do artigo 33.º do RCP; 
g) As quantias referentes a uma das partes dos juros previstos no n.º 3 do artigo 21.º do diploma anexo ao Decreto-Lei n.º 
269/98, de 1 de Setembro; 
h) Os montantes previstos no artigo 37.º do RCP; 
i) As quantias que resultem das cominações previstas no n.º 4 do artigo 14.º do RCP e artigo 41.º, n.º 2, da presente portaria; 
j) 10 % das quantias cobradas pelos tribunais a título de contra-ordenação, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro; 
l) O saldo resultante da conta provisória, nos processos que, nos termos da lei, devam ser remetidos ao arquivo, sem prejuízo 
de posterior reposição e devolução a requerimento das partes que a ele venham a ter direito, sem prejuízo do disposto no n.º 1 
do artigo 37.º do RCP; 
m) As quantias recebidas a título de encargos, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º do RCP; 
n) Outras receitas legalmente previstas. 
2 - São ainda receita do IGFIJ os juros de mora que se vençam relativamente às quantias referidas nos números anteriores, 
com excepção das alíneas c), d) e g) do n.º 1. 
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ARTIGO 37.º 
CONVERSÃO DA TAXA DE JUSTIÇA NO PAGAMENTO DE ENCARGOS 

1 - Nos casos referidos no artigo 25.º do RCP, as quantias relativas à taxa de justiça mantêm-se como receita do IGFIJ, sendo 
criado no sistema informático um crédito, a favor da parte, de valor correspondente à taxa de justiça previamente liquidada. 
2 - Enquanto se mantiver o crédito, e na medida deste, todos os encargos que surjam e que sejam da responsabilidade da 
parte são considerados pagos, até ao limite do valor em crédito. 
3 - Quando a parte que beneficia da conversão já tenha pago todos os encargos pelos quais é responsável, o valor a devolver 
corresponde: 
a) Quando não haja mais encargos a pagar, ao valor que, nos termos dos n.os 1 a 5 do artigo 22.º do RCP deveria ter sido 
convertido no pagamento dos encargos; ou 
b) Nos restantes casos, ao valor que exceda o valor dos encargos cujo pagamento a parte ainda não efectuou, nos termos do 
disposto nos n.os 6 e seguintes do artigo 22.º do RCP. 
4 - A taxa de justiça paga pelo recorrente nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do RCP, quando obtenha total ou parcial vencimento 
da sua pretensão, e o recorrido não tenha contra-alegado, é total ou parcialmente convertido para pagamento antecipado de 
encargos, na proporção do decaimento. 

ARTIGO 38.º 
QUANTIAS DE VALOR REDUZIDO 

Não são cobradas nem devolvidas às partes ou outros sujeitos processuais as quantias cujo valor total e final seja inferior a 
1/10 de UC. 

SECÇÃO III 
RECEITAS DE OUTRAS ENTIDADES 

ARTIGO 39.º 
CUSTAS PROCESSUAIS 

1 - Constituem receita do conselho geral da Ordem dos Advogados 21 (por mil) das quantias cobradas a título de taxa de 
justiça em processos cíveis. 
2 - Constituem receita do conselho geral da Câmara dos Solicitadores cinco (por mil) das quantias cobradas a título de taxa de 
justiça em processos cíveis. 
3 - As verbas atribuídas às entidades referidas nos números anteriores são objecto de revisão periódica, tendo em conta, 
designadamente, o montante das devoluções efectuadas nos termos do disposto no artigo 22.º do RCP, procedendo-se, no 
acerto seguinte, ao desconto das quantias entregues em excesso, sendo tal comunicado em nota de estorno. 
4 - No caso de não ser possível a reposição, nos termos do número anterior, as entidades devedoras procederão à devolução 
das quantias em causa. 

SECÇÃO IV 
PAGAMENTOS E TRANSFERÊNCIAS DO IGFIJ 

ARTIGO 40.º 
PAGAMENTOS 

1 - Os pagamentos ou devoluções do IGFIJ às partes, sujeitos, intervenientes processuais ou terceiros são feitos por 
transferência bancária sempre que o destinatário tenha fornecido o número de identificação bancária e o número de 
identificação fiscal. 
2 - O recurso à transferência bancária é obrigatório sempre que o destinatário seja pessoa colectiva ou organismo público, em 
qualquer caso, quando se trate de quantias superiores a 10 UC. 

ARTIGO 41.º 
PAGAMENTO POR CHEQUE 

1 - Fora dos casos previstos no artigo anterior, o pagamento a terceiros é efectuado pela emissão de cheque, desde que o 
destinatário tenha fornecido número de identificação fiscal. 
2 - Perdem a validade a favor do IGFIJ os cheques que não forem apresentados até ao último dia do 2.º mês seguinte àquele 
em que foram emitidos. 
3 - Passado o prazo previsto no número anterior, o IGFIJ procede à substituição do cheque ou pagamento das quantias em 
causa mediante requerimento do interessado através do endereço electrónico do IGFIJ, até ao prazo de cinco anos, quando: 
a) O interessado tenha estado impedido de apresentar o cheque a pagamento por motivos de doença ou justificada ausência; 
b) O interessado não tenha recebido o cheque por extravio de correspondência ou mudança de domicílio. 
4 - O requerimento referido no número anterior é apresentado nos 180 dias posteriores ao conhecimento efectivo da perda de 
validade do cheque ou da morte do titular, consoante os casos. 
5 - O prazo referido no n.º 4 não se suspende aos sábados, domingos ou feriados, nem nas férias judiciais. 

ARTIGO 42.º 
NOTA DE PAGAMENTOS 

1 - Os pagamentos a terceiros são efectuados após a emissão de uma nota de pagamentos, pela secretaria, a qual contém 
obrigatoriamente os seguintes elementos: 
a) Número sequencial; 
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b) Indicação do tribunal, juízo ou secção emitente; 
c) Natureza e número de identificação do processo; 
d) Entidade ou entidades destinatárias, identificadas pelo nome ou designação e pelo número de contribuinte; 
e) Montante a pagar, com discriminação das obrigações fiscais, quando aplicáveis, designadamente IRS, IRC e IVA (continente 
ou ilhas); 
f) Data de emissão e assinatura; 
g) Outros elementos considerados relevantes. 
2 - A nota de despesas deve ser integralmente processada através do sistema informático, se tal opção vier a ser 
disponibilizada. 

ARTIGO 43.º 
TRANSFERÊNCIAS 

1 - Compete ao IGFIJ a transferência das quantias referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 39.º para as entidades a que se destinam. 
2 - Compete ao IGFIJ a transferência das quantias cobradas pelos tribunais a título de contra-ordenações e de actos avulsos, 
respeitados os termos do disposto no artigo 17.º do RCP. 
3 - As transferências referidas nos números anteriores e outras impostas por lei, quando de natureza regular, têm periodicidade 
trimestral. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

ARTIGO 44.º 
PAGAMENTO A PRESTAÇÕES DA TAXA DE JUSTIÇA 

1 - A taxa de justiça é paga de uma só vez por cada parte ou sujeito processual. 
2 - Independentemente do disposto no número anterior, até 31 de Dezembro de 2010, a parte ou sujeito processual pode ainda 
proceder ao pagamento da taxa de justiça devida pelo impulso processual em duas prestações, de igual valor, sendo a 
primeira devida no momento estabelecido no artigo 14.º do RCP e a segunda prestação nos 90 dias subsequentes. 
3 - A possibilidade do pagamento a prestações não é aplicável: 
a) Às execuções quando as diligências de execução não forem realizadas por oficial de justiça; 
b) Às injunções; 
c) Aos actos avulsos. 
4 - A parte ou sujeito processual deve declarar, por escrito, no acto processual que exija pagamento da taxa de justiça, o 
recurso à opção prevista no n.º 2, juntando o comprovativo da primeira prestação. 
5 - Considera-se que a taxa de justiça foi integralmente realizada com o pagamento da segunda prestação, produzindo os seus 
efeitos à data do primeiro pagamento. 
6 - As cominações previstas nas leis processuais e no RCP para os casos de omissão serão aplicáveis depois de expirado o 
prazo previsto na parte final do n.º 2, relevando, para o efeito, o valor da prestação em falta. 

ARTIGO 45.º 
CONTAGEM DOS PRAZOS 

Salvo disposição especial em contrário, aos prazos previstos para pagamentos no RCP não se aplica o disposto no n.º 5 do 
artigo 145.º do Código do Processo Civil. 

ARTIGO 46.º 
ESTRUTURAS DE RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE LITÍGIOS 

Até à publicação da portaria prevista no n.º 5 do artigo 477.º-D do Código do Processo Civil e do n.º 7 do artigo 4.º do RCP, as 
custas da parte vencedora são suportadas pela parte vencida e são garantidas as isenções e benefícios previstos na lei, 
independentemente do recurso a qualquer estrutura de resolução alternativa de litígios. 

ARTIGO 47.º 
NORMAS TRANSITÓRIAS 

Para efeitos do artigo 14.º da presente portaria, a contabilização inicia-se a partir da entrada em vigor do RCP sendo aplicável 
a taxa de justiça agravada às pessoas colectivas que reúnam as condições previstas no n.º 3 do artigo 13.º do RCP, a partir de 
1 de Janeiro de 2010. 

ARTIGO 48.º 
NORMA REVOGATÓRIA 

São revogadas: 
a) A Portaria n.º 1433-A/2006, de 29 de Dezembro; 
b) A Portaria n.º 1375/2007, de 23 de Outubro; 
c) A Portaria n.º 42/2004, de 14 de Janeiro; 
d) A Portaria n.º 1178-D/2000, de 15 de Dezembro; 
e) A Portaria n.º 799/2006, de 11 de Agosto. 

ARTIGO 49.º 
ENTRADA EM VIGOR 

A presente portaria entra em vigor a 20 de Abril de 2009. 
Em 16 de Abril de 2009. 
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O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. - Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Vieira Conde 
Rodrigues, Secretário de Estado Adjunto e da Justiça. 

ANEXO I 
1 - Os custos processuais (Cp) variam em função da taxa de justiça devida na primeira intervenção processual (Tji), 
independentemente do seu efectivo pagamento, e do número de sujeitos processuais (n), considerando o número de instâncias 
de acordo com a seguinte fórmula, aplicável subsidiariamente quando outra não se lhe aplique: 
(ver documento original) 
2 - Os custos processuais do processo penal e contra-ordenacional (Cpp) são calculados, em função do número de arguidos 
condenados (na) e considerando o número de instâncias (Int), de acordo com a seguinte fórmula: 
(ver documento original) 
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REGULAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS 
RESUMO 

Regulamento das Custas Processuais, procedendo à revogação do Código das Custas Judiciais e a alterações ao Código de 
Processo Civil, ao Código de Processo Penal, ao Código de Procedimento e de Processo Tributário, ao Código do Registo 
Comercial, ao Código do Registo Civil, ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 28 de Agosto, à Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto, e aos 
Decretos-Leis n.os 75/2000, de 9 de Maio, 35 781, de 5 de Agosto de 1946, e 108/2006, de 8 de Junho 

NOTAS 

Decreto-Lei n.º 34/2008 de 2008-02-26 e Declaração de Rectificação n.º 22/2008 de 2008-04-24  

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

http://dre.pt/pdf1s/2008/04/08100/0240302405.pdf 
http://dre.pt/pdf1s/2008/02/04000/0126101288.pdf 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º 
REGRAS GERAIS 

1 - Todos os processos estão sujeitos a custas, nos termos fixados pelo presente Regulamento. 
2 - Para efeitos do presente Regulamento, considera-se como processo autónomo cada acção, execução, incidente, 
procedimento cautelar ou recurso, corram ou não por apenso, desde que o mesmo possa dar origem a uma tributação própria. 

ARTIGO 2.º 
ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O presente Regulamento aplica-se aos processos que correm termos no Tribunal Constitucional, nos tribunais judiciais e nos 
tribunais administrativos e fiscais. 

TÍTULO II 
CUSTAS PROCESSUAIS 

CAPÍTULO I 
CONCEITO E ISENÇÕES 

ARTIGO 3.º 
CONCEITO DE CUSTAS 

1 - As custas processuais abrangem a taxa de justiça, os encargos e as custas de parte. 
2 - As multas e outras penalidades são sempre fixadas de forma autónoma e seguem o regime do presente Regulamento. 

ARTIGO 4.º 
ISENÇÕES 

1 - Estão isentos de custas: 
a) O Ministério Público nos processos em que age em nome próprio na defesa dos direitos e interesses que lhe são confiados 
por lei, mesmo quando intervenha como parte acessória e nas execuções por custas e multas processuais, coimas ou multas 
criminais; 
b) Qualquer pessoa, fundação ou associação quando exerça o direito de acção popular nos termos do n.º 3 do artigo 52.º da 
Constituição da República Portuguesa e de legislação ordinária que preveja ou regulamente o exercício da acção popular; 
c) Os magistrados e os vogais do Conselho Superior da Magistratura que não sejam juízes, em quaisquer acções em que 
sejam parte por via do exercício das suas funções, incluindo as de membro do Conselho Superior da Magistratura e de 
inspector judicial; 
d) Os membros do Governo, os eleitos locais, os directores-gerais, os secretários-gerais, os inspectores-gerais e equiparados 
para todos os efeitos legais e os demais dirigentes e funcionários, agentes e trabalhadores do Estado, bem como os 
responsáveis das estruturas de missão, das comissões, grupos de trabalho e de projecto a que se refere o artigo 28.º da Lei n.º 
4/2004, de 15 de Janeiro, qualquer que seja a forma do processo, quando pessoalmente demandados em virtude do exercício 
das suas funções; 
e) Os partidos políticos, cujos benefícios não estejam suspensos; 
f) As pessoas colectivas privadas sem fins lucrativos, quando actuem exclusivamente no âmbito das suas especiais atribuições 
ou para defender os interesses que lhe estão especialmente conferidos pelo respectivo estatuto ou nos termos de legislação 
que lhes seja aplicável; 
g) As entidades públicas quando actuem exclusivamente no âmbito das suas especiais atribuições para defesa de direitos 
fundamentais dos cidadãos ou de interesses difusos que lhe estão especialmente conferidos pelo respectivo estatuto, e a 
quem a lei especialmente atribua legitimidade processual nestas matérias; 
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h) Os trabalhadores ou familiares, em matéria de direito do trabalho, quando sejam representados pelo Ministério Público ou 
pelos serviços jurídicos do sindicato, quando sejam gratuitos para o trabalhador, desde que o respectivo rendimento ilíquido à 
data da proposição da acção ou incidente ou, quando seja aplicável, à data do despedimento, não seja superior a 200 UC, 
quando tenham recorrido previamente a uma estrutura de resolução de litígios, salvo no caso previsto no n.º 4 do artigo 437.º 
do Código do Trabalho e situações análogas; 
i) Os menores ou respectivos representantes legais, nos recursos de decisões relativas à aplicação, alteração ou cessação de 
medidas tutelares, aplicadas em processos de jurisdição de menores; 
j) Os arguidos detidos, sujeitos a prisão preventiva ou a cumprimento de pena de prisão efectiva, em estabelecimento criminal, 
quando a secretaria do Tribunal conclua pela insuficiência económica nos termos da lei de acesso ao direito e aos tribunais, em 
quaisquer requerimentos ou oposições, nos habeas corpus e nos recursos interpostos em 1.ª instância, desde que a situação 
de prisão ou detenção se mantenha no momento do devido pagamento; 
l) Os incapazes, ausentes e incertos quando representados pelo Ministério Público ou por defensor oficioso, mesmo que os 
processos decorram nas Conservatórias de Registo Civil; 
m) O demandante e o arguido demandado, no pedido de indemnização civil apresentado em processo penal, quando o 
respectivo valor seja inferior a 20 UC; 
n) O Fundo de Garantia Automóvel, no exercício do direito de sub-rogação previsto no regime jurídico do seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel; 
o) O Fundo de Garantia Salarial, no requerimento judicial de falência ou recuperação de empresa apresentado nos termos do 
Decreto-Lei n.º 219/99, de 15 de Junho; 
p) O Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social, nos processos em que intervenha na defesa dos direitos dos 
trabalhadores, dos contribuintes e do património do Fundo; 
q) O Fundo dos Certificados de Reforma, nos processos em que intervenha na defesa dos direitos dos aderentes, dos 
beneficiários e do património do Fundo; 
r) Os municípios, quando proponham a declaração judicial de anulação prevista no regime jurídico de reconversão das áreas 
urbanas de génese ilegal, em substituição do Ministério Público; 
s) O exequente e os reclamantes, quando tenham que deduzir reclamação de créditos junto da execução fiscal e demonstrem 
já ter pago a taxa de justiça em processo de execução cível relativo aos mesmos créditos; 
t) As sociedades civis ou comerciais, as cooperativas e os estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada que 
estejam em situação de insolvência ou em processo de recuperação de empresa, nos termos da lei, salvo no que respeita às 
acções que tenham por objecto litígios relativos ao direito do trabalho. 
2 - Ficam também isentos: 
a) Os processos que devam correr no Tribunal Constitucional, salvo as excepções previstas no artigo 84.º da lei do Tribunal 
Constitucional, bem como os incidentes nestes suscitados; 
b) As remições obrigatórias de pensões; 
c) Os processos administrativos urgentes relativos ao pré-contencioso eleitoral quando se trate de eleições para órgãos de 
soberania e órgãos do poder regional ou local e à intimação para protecção de direitos, liberdades e garantias; 
d) Todos os processos que devam correr no Tribunal de Execução de Penas, quando o recluso esteja em situação de 
insuficiência económica, comprovada pela secretaria do tribunal, nos termos da lei de acesso ao direito e aos tribunais; 
e) Os processos de liquidação e partilha de bens de instituições de previdência social e associações sindicais e de classe. 
3 - Nos casos previstos nas alíneas c) e d) do n.º 1, a parte isenta fica obrigada ao pagamento de custas quando se conclua 
que os actos não foram praticados em virtude do exercício das suas funções ou quando tenha actuado dolosamente. 
4 - No caso previsto na alínea t) do n.º 1, a parte isenta é responsável pelo pagamento das custas, nos termos gerais, em todas 
as acções no âmbito das quais haja beneficiado da isenção, caso ocorra a desistência do pedido de insolvência ou quando 
este seja indeferido liminarmente ou por sentença. 
5 - Nos casos previstos nas alíneas b) e f) do n.º 1 e na alínea c) do n.º 2, a parte isenta é responsável pelo pagamento das 
custas, nos termos gerais, quando se conclua pela manifesta improcedência do pedido. 
6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos previstos nas alíneas b), f), g), h), r) e s) do n.º 1 e na alínea c) do 
n.º 2, a parte isenta é responsável, a final, pelos encargos a que deu origem no processo, quando a respectiva pretensão for 
totalmente vencida. 
7 - As estruturas de resolução alternativa de litígios referidas na alínea h) do n.º 1 constam de portaria do membro do Governo 
responsável pela área da justiça. 

CAPÍTULO II 
TAXA DE JUSTIÇA 

SECÇÃO I 
FIXAÇÃO DA TAXA DE JUSTIÇA 

ARTIGO 5.º 
UNIDADE DE CONTA 

1 - A taxa de justiça é expressa com recurso à unidade de conta processual (UC). 
2 - A UC é actualizada anual e automaticamente de acordo com o indexante dos apoios sociais (IAS), devendo atender-se, 
para o efeito, ao valor de UC respeitante ao ano anterior. 
3 - O valor correspondente à UC para cada processo, tal como definido no n.º 2 do artigo 1.º, fixa-se no momento em que o 
mesmo se inicia, independentemente do momento em que a taxa deva ser paga. 
4 - O valor correspondente à UC para o pagamento de encargos, multas e outras penalidades fixa-se no momento da prática 
do acto taxável ou penalizado. 
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ARTIGO 6.º 
REGRAS GERAIS 

1 - A taxa de justiça corresponde ao montante devido pelo impulso processual do interessado e é fixada em função do valor e 
complexidade da causa de acordo com o presente regulamento, aplicando-se, na falta de disposição especial, os valores 
constantes da tabela i-A, que faz parte integrante do presente Regulamento. 
2 - Nos recursos, a taxa de justiça é sempre fixada nos termos da tabela i-B, que faz parte integrante do presente 
Regulamento. 
3 - Quando a parte entregue a primeira ou única peça processual através dos meios electrónicos disponíveis, a taxa de justiça 
é reduzida a 75 % do seu valor. 
4 - Quando o requerimento de injunção for entregue por via electrónica, a taxa de justiça é reduzida a metade. 
5 - O juiz pode determinar, a final, a aplicação dos valores de taxa de justiça constantes da tabela i-C, que faz parte integrante 
do presente Regulamento, às acções e recursos que revelem especial complexidade. 
6 - Nos processos cuja taxa seja variável, a taxa de justiça é liquidada no seu valor mínimo, devendo a parte pagar o 
excedente, se o houver, a final. 

ARTIGO 7.º 
REGRAS ESPECIAIS 

1 - A taxa de justiça nos processos especiais fixa-se nos termos da tabela i, salvo os casos expressamente referidos na tabela 
ii, que fazem parte integrante do presente Regulamento. 
2 - Nos recursos, a taxa de justiça é fixada nos termos da tabela i-B e é paga apenas pelo recorrente, sendo a taxa paga 
imputada, a final, ao recorrido que tenha contra-alegado, quando este tenha ficado total ou parcialmente vencido, na proporção 
respectiva. 
3 - A taxa de justiça devida pelos incidentes e procedimentos cautelares, pela apresentação de requerimento de injunção, 
pelos procedimentos anómalos e pelas execuções é determinada de acordo com a tabela ii, que faz parte integrante do 
presente Regulamento. 
4 - Nos processos de injunção, se o procedimento seguir como acção, é devido o pagamento de taxa de justiça pelo autor e 
pelo réu, no prazo de 10 dias a contar da data da distribuição, nos termos gerais do presente Regulamento, descontando-se, 
no caso do autor, o valor pago nos termos do disposto no número anterior. 
5 - Quando o incidente ou procedimento revistam especial complexidade, o juiz pode determinar, a final, o pagamento de um 
valor superior, dentro dos limites estabelecidos na tabela ii. 
6 - Consideram-se procedimentos ou incidentes anómalos apenas aqueles que, não cabendo na normal tramitação do 
processo, possam ter sede em articulado ou requerimento autónomo, dêem origem à audição da parte contrária e imponham 
uma apreciação jurisdicional de mérito. 

ARTIGO 8.º 
TAXA DE JUSTIÇA EM PROCESSO PENAL E CONTRA-ORDENACIONAL 

1 - A taxa de justiça devida pela constituição como assistente é auto liquidada no montante de 1 UC, podendo ser corrigida, a 
final, pelo juiz, para um valor entre 1 UC e 10 UC, tendo em consideração o desfecho do processo e a concreta actividade 
processual do assistente. 
2 - A taxa de justiça devida pela abertura de instrução requerida pelo assistente é auto liquidada no montante de 1 UC, 
podendo ser corrigida, a final, pelo juiz para um valor entre 1 UC e 10 UC, tendo em consideração a utilidade prática da 
instrução na tramitação global do processo. 
3 - Para o denunciante que deva pagar custas, nos termos do disposto no artigo 520.º do Código de Processo Penal, é fixado 
pelo juiz um valor entre 1 UC e 5 UC. 
4 - É devida taxa de justiça pela impugnação das decisões de autoridades administrativas no âmbito de processos contra-
ordenacionais, quando a coima não tenha sido previamente liquidada, sendo a taxa autoliquidada nos 10 dias subsequentes ao 
recebimento da impugnação pelo tribunal, no montante de 1 UC, podendo ser corrigida, a final, pelo juiz, nos termos da tabela 
iii, que faz parte integrante do presente Regulamento, tendo em consideração a gravidade do ilícito. 
5 - Nos restantes casos, a taxa de justiça é paga a final, sendo fixada pelo juiz tendo em vista a complexidade da causa, dentro 
dos limites fixados pela tabela iii. 

ARTIGO 9.º 
FIXAÇÃO DAS TAXAS RELATIVAS A ACTOS AVULSOS 

1 - Salvo quando sejam praticadas por agente de execução que não seja oficial de justiça, por cada efectiva citação ou 
notificação mediante contacto pessoal, afixação de editais ou outra diligência avulsa, para além das despesas de transporte 
legalmente estabelecidas, é devida metade de uma UC. 
2 - As citações, notificações ou afixações de editais, quando praticadas no mesmo local, contam como uma só. 
3 - As taxas devidas pela emissão de certidões, traslados, cópias ou extractos são fixadas do seguinte modo: 
a) Até 25 páginas, o valor a pagar pelo conjunto é de um oitavo de 1 UC; 
b) De 26 até 50 páginas, o valor a pagar pelo conjunto é de um quinto de 1 UC; 
c) Acima de 50 páginas, ao valor referido na alínea anterior é acrescido um quinto de 1 UC por cada conjunto de 50 páginas ou 
um décimo de 1 UC se não se ultrapassarem as 25 páginas. 
4 - As certidões, traslados, cópias ou extractos que sejam entregues por via electrónica dão origem ao pagamento de taxa de 
justiça no valor de um décimo de uma UC. 
5 - O custo dos actos avulsos é apurado e pago imediatamente ou no prazo de 10 dias após notificação para o efeito, se o 
interessado não estiver presente. 
6 - Não é aplicável às taxas de justiça previstas no presente artigo o disposto no artigo 22.º 
7 - Para os casos que não estão previstos no presente Regulamento, não é devido o pagamento de qualquer taxa. 



 LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR CPC  42 

ARTIGO 10.º 
TAXA SANCIONATÓRIA EXCEPCIONAL 

A taxa sancionatória é fixada pelo juiz entre 2 UC e 15 UC. 

SECÇÃO II 
FIXAÇÃO DA BASE TRIBUTÁVEL 

ARTIGO 11.º 
REGRA GERAL 

A base tributável para efeitos de taxa de justiça corresponde ao valor da causa, com os acertos constantes da tabela i, e fixa-se 
de acordo com as regras previstas na lei do processo respectivo. 

ARTIGO 12.º 
FIXAÇÃO DO VALOR EM CASOS ESPECIAIS 

1 - Atende-se ao valor indicado na l. 1 da tabela i-B nos seguintes processos: 
a) Nos processos relativos à impugnação judicial da decisão sobre a concessão do apoio judiciário; 
b) Nas intimações para prestação de informação, consulta de processos ou passagem de certidões; 
c) Nos processos de contencioso das instituições de segurança social ou de previdência social e dos organismos sindicais, nos 
processos para convocação de assembleia geral ou de órgão equivalente, nos processos para declaração de invalidade das 
respectivas deliberações e nas reclamações de decisões disciplinares; 
d) Nos recursos dos actos de conservadores, notários e outros funcionários; 
e) Sempre que for impossível determinar o valor da causa, sem prejuízo de posteriores acertos se o juiz vier a fixar um valor 
certo; 
f) Nos processos cujo valor é fixado pelo juiz da causa com recurso a critérios indeterminados e não esteja indicado um valor 
fixo, sem prejuízo de posteriores acertos quando for definitivamente fixado o valor. 
2 - Nos recursos, o valor é o da sucumbência quando esta for determinável, devendo o recorrente indicar o respectivo valor no 
requerimento de interposição do recurso; nos restantes casos, prevalece o valor da acção. 

SECÇÃO III 
RESPONSABILIDADE E PAGAMENTO 

ARTIGO 13.º 
RESPONSÁVEIS PASSIVOS 

1 - A taxa de justiça é paga nos termos fixados no Código de Processo Civil, aplicando-se as respectivas normas, 
subsidiariamente, aos processos criminais e contra-ordenacionais, administrativos e fiscais e aos processos que devam correr 
no Tribunal Constitucional. 
2 - A taxa de justiça é paga integralmente e de uma só vez por cada parte ou sujeito processual, salvo disposição em contrário 
resultante da legislação relativa ao apoio judiciário. 
3 - Nas acções propostas por sociedades comerciais que tenham dado entrada em qualquer tribunal, no ano anterior, a 200 ou 
mais acções, procedimentos ou execuções, a taxa de justiça é fixada, para a sociedade, de acordo com a tabela i-C. 
4 - O volume de pendências referido no número anterior é correspondente ao número de acções, procedimentos ou execuções 
entradas até 31 de Dezembro do ano anterior. 
5 - Sempre que o sujeito passivo seja uma sociedade comercial, o funcionário confirma, mediante pesquisa no sistema 
informático, se é aplicável o disposto no n.º 3, notificando-se o sujeito passivo para, em 10 dias, proceder ao pagamento do 
remanescente, sob pena de não se considerar paga a taxa de justiça. 
6 - A taxa de justiça é fixada nos termos da tabela i-B para: 
a) As partes coligadas; 
b) O interveniente que faça seus os articulados da parte a que se associe; 
c) Os assistentes em processo civil, administrativo e tributário. 

ARTIGO 14.º 
OPORTUNIDADE DO PAGAMENTO 

1 - O pagamento da taxa de justiça faz-se até ao momento da prática do acto processual a ela sujeito, devendo o interessado 
entregar o documento comprovativo do pagamento ou realizar a comprovação desse pagamento, juntamente com o articulado 
ou requerimento. 
2 - Quando se trate de causa que não importe a constituição de mandatário e o acto seja praticado directamente pela parte, só 
é devido o pagamento após notificação de onde conste o prazo de 10 dias para efectuar o pagamento e as cominações a que 
a parte fica sujeita caso não o efectue. 
3 - O documento comprovativo do pagamento perde validade 90 dias após a respectiva emissão, se não tiver sido, entretanto, 
apresentado em juízo ou utilizado para comprovar esse pagamento, caso em que o interessado solicita ao Instituto de Gestão 
Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P., no prazo referido no número seguinte, a emissão de novo comprovativo 
quando pretenda ainda apresentá-lo. 
4 - Se o interessado não pretender apresentar o documento comprovativo em juízo, requer ao Instituto de Gestão Financeira e 
das Infra-Estruturas da Justiça, I. P., no prazo de seis meses após a emissão, a sua devolução, mediante entrega do original 
ou documento de igual valor, sob pena de reversão para o referido Instituto. 
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ARTIGO 15.º 
DISPENSA DE PAGAMENTO PRÉVIO 

Ficam dispensados do pagamento prévio da taxa de justiça: 
a) O Estado, incluindo os seus serviços e organismos ainda que personalizados, as Regiões Autónomas e as autarquias locais, 
quando demandem ou sejam demandados nos tribunais administrativos ou tributários, salvo em matéria administrativa 
contratual e pré-contratual e relativas às relações laborais com os funcionários, agentes e trabalhadores do Estado; 
b) As partes que beneficiarem de apoio judiciário na modalidade respectiva, nos termos fixados em legislação especial; 
c) Os arguidos nos processos criminais ou nos habeas corpus e nos recursos que apresentem em quaisquer tribunais; 
d) Os processos que devam correr no Tribunal Constitucional. 

CAPÍTULO III 
ENCARGOS 

ARTIGO 16.º 
TIPOS DE ENCARGOS 

1 - As custas compreendem os seguintes tipos de encargos: 
a) Os reembolsos ao Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P.: 
i) De todas as despesas por este pagas adiantadamente; 
ii) Dos custos com a concessão de apoio judiciário, incluindo o pagamento de honorários; 
iii) Dos custos com a digitalização de peças processuais ou documentos; 
iv) Dos custos com a aquisição de suportes magnéticos necessários à gravação das provas, franquias postais, comunicações 
telefónicas, telegráficas, por telecópia ou por meios telemáticos, nos termos a fixar por portaria do ministro responsável pela 
área da justiça; 
b) Os reembolsos por despesas adiantadas pela Direcção-Geral dos Impostos; 
c) As diligências efectuadas pelas forças de segurança, oficiosamente ou a requerimento das partes, nos termos a definir por 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da administração interna e da justiça; 
d) Os pagamentos devidos ou pagos a quaisquer entidades pela produção ou entrega de documentos, prestação de serviços 
ou actos análogos, requisitados pelo juiz a requerimento ou oficiosamente, salvo quando se trate de certidões extraídas 
oficiosamente pelo tribunal; 
e) As compensações devidas a testemunhas; 
f) Os pagamentos devidos a quaisquer entidades pela passagem de certidões exigidas pela lei processual, quando a parte 
responsável beneficie de apoio judiciário; 
g) As despesas resultantes da utilização de depósitos públicos; 
h) As retribuições devidas a quem interveio acidentalmente no processo; 
i) As despesas de transporte e ajudas de custo para diligências afectas ao processo em causa. 
2 - Os valores cobrados ao abrigo do número anterior revertem imediatamente a favor das entidades que a eles têm direito. 

ARTIGO 17.º 
REMUNERAÇÕES FIXAS 

1 - As entidades que intervenham nos processos ou que coadjuvem em quaisquer diligências, salvo os técnicos que assistam 
os advogados, têm direito às remunerações previstas no presente Regulamento. 
2 - A remuneração de peritos, tradutores, intérpretes e consultores técnicos, em qualquer processo é efectuada nos termos do 
disposto na tabela iv, que faz parte integrante do presente Regulamento. 
3 - Quando a taxa seja variável, a remuneração é fixada numa das seguintes modalidades, tendo em consideração o tipo de 
serviço, os usos do mercado e a indicação dos interessados: 
a) Remuneração em função do serviço ou deslocação; 
b) Remuneração em função da fracção ou do número de páginas de parecer, peritagem ou tradução. 
4 - A taxa é fixada em função do valor indicado pelo prestador do serviço, desde que se contenha dentro dos limites impostos 
pela tabela iv. 
5 - Salvo disposição especial, a quantia devida às testemunhas em qualquer processo é fixada nos termos da tabela iv. 
6 - Nas perícias médicas, os médicos e respectivos auxiliares são remunerados por cada exame nos termos fixados em 
diploma próprio. 
7 - As remunerações dos serviços prestados por instituições de acordo com o disposto no artigo 861.º-A do Código de 
Processo Civil obedecem ao seguinte: 
a) Um quinto de UC quando sejam apreendidos saldos de conta bancária ou valores mobiliários existentes em nome do 
executado; 
b) Um décimo de UC quando não haja saldos ou valores em nome do executado. 
8 - A remuneração prevista no número anterior é reduzida a metade quando não sejam utilizados meios electrónicos entre o 
agente de execução e a instituição. 

ARTIGO 18.º 
DESPESAS DE TRANSPORTE 

1 - Nas diligências realizadas fora do tribunal são pagas aos magistrados e funcionários as despesas com a deslocação, caso 
não seja colocado à sua disposição um meio de transporte. 
2 - Os meios de transporte a utilizar são determinados, com preferência pelos transportes colectivos públicos: 
a) Pelo presidente do tribunal, quando se trate de magistrado ou funcionário judicial; 
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b) Nos tribunais em que não haja presidente, pelo juiz presidente da secção, quanto a magistrado e pelo secretário de justiça, 
quanto a funcionário judicial; 
c) Pelo magistrado do Ministério Público coordenador, quando se trate de magistrados do Ministério Público. 
3 - Se os magistrados ou funcionários utilizarem, a título excepcional, veículo próprio, são compensados nos termos gerais 
previstos pela lei. 
4 - As despesas referidas no presente artigo são contabilizadas como encargos e imputadas à parte que requereu a diligência 
ou que dela aproveita. 

ARTIGO 19.º 
ADIANTAMENTO DE ENCARGOS 

1 - Quando a parte beneficie de isenção de custas ou de apoio judiciário, os encargos são sempre adiantados pelo Instituto de 
Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P., sem prejuízo de reembolso. 
2 - As despesas motivadas pela prestação de instrumentos técnicos de apoio aos tribunais, por parte da Direcção-Geral de 
Reinserção Social, quando não possam ser logo pagas pelo requerente, são adiantadas pelo Instituto de Gestão Financeira e 
das Infra-Estruturas da Justiça, I. P., mesmo quando haja arquivamento do processo. 

ARTIGO 20.º 
PAGAMENTO ANTECIPADO 

1 - Sempre que for previsível a necessidade de pagamento de encargos iguais ou superiores a 2 UC, face às diligências 
previstas ou requeridas, a parte requerente ou interessada é notificada para efectuar o pagamento dos montantes respectivos 
antes de realizadas as diligências, salvo quando aquela beneficie de isenção de custas ou de apoio judiciário. 
2 - Quando a parte requerente ou interessada beneficie de isenção de custas ou de apoio judiciário, as despesas para com 
terceiros são adiantadas pelo Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P. 
3 - Caso o pagamento a terceiras entidades seja adiantado pelo Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da 
Justiça, I. P., e a parte requerente ou interessada não beneficie de isenção de custas ou de apoio judiciário, é a mesma 
notificada para pagar os montantes em dívida. 
4 - Os titulares de créditos derivados de actuações processuais podem reclamá-los da parte que deva satisfazê-los sem 
esperar que o processo termine, independentemente da posterior decisão de custas. 
5 - Os montantes pagos de acordo com esta norma contam como despesas da parte vencedora quando tenha sido esta a 
liquidá-los. 

ARTIGO 21.º 
PAGAMENTOS INTERCALARES 

Fora dos casos previstos no número anterior, os encargos são contados oficiosamente pela secretaria no prazo de 10 dias 
após o seu montante acumulado atingir um valor igual ou superior a 4 UC, sendo a parte responsável pelos mesmos, desde 
que não beneficie de isenção de custas ou de apoio judiciário, notificada para proceder ao respectivo pagamento, em igual 
prazo. 

ARTIGO 22.º 
CONVERSÃO DA TAXA DE JUSTIÇA PAGA 

1 - Os valores devidos a título de taxa de justiça, quando pagos previamente, são convertidos em pagamento antecipado de 
encargos, nos termos dos números seguintes. 
2 - É convertido o valor integralmente pago a título de taxa de justiça nos seguintes casos: 
a) Nas acções de processo civil simplificado, nas acções especiais para satisfação de obrigações pecuniárias, nas acções 
declarativas provenientes de injunção ou análogas; 
b) Nas acções em que as partes efectuem transacção imediatamente após a fase dos articulados ou antes de designado dia 
para a audiência, consoante os casos; 
c) Nas acções em que se verifique a desistência da instância logo após a fase dos articulados ou antes de designado dia para 
a audiência, consoante os casos, por força do recurso superveniente a processos de resolução extrajudicial de litígios; 
d) Execuções que cessem pelo pagamento voluntário dentro do prazo previsto para a oposição à execução ou dentro do prazo 
previsto para a oposição à penhora quando esta seja realizada antes da citação; 
e) Nos processos tributários, no que respeita à taxa paga pelo impugnante, em caso de desistência no prazo legal após a 
revogação parcial do acto tributário impugnado; 
f) Nos processos de jurisdição voluntária, em matéria de direito da família; 
g) Nos recursos com subida diferida que não cheguem a subir por desinteresse ou desistência do recorrente; 
h) Nos recursos, quando o recorrente veja deferida a sua pretensão por não terem sido juntas contra-alegações; 
i) Nos recursos que não cheguem a ser apreciados por desistência do recorrente na sequência de aclaração da sentença ou da 
sua reforma quanto a custas e multas. 
3 - É convertido metade do valor pago a título de taxa de justiça nos seguintes casos: 
a) Nas acções que não comportem citação do réu, oposição ou audiência de julgamento; 
b) Nas acções que terminem antes de oferecida a oposição ou em que, devido à sua falta, seja proferida sentença, ainda que 
precedida de alegações e nas acções que terminem antes da designação da audiência final; 
c) Nas acções em que sejam adoptadas pelas partes as medidas de simplificação processual especialmente previstas por lei; 
d) Nas execuções extintas após o termo das diligências que precedem a penhora sem que se pague ou indique bens à 
penhora; 
e) Inventários em que não haja operações de partilha ou que terminem antes da fase da conferência de interessados; 
f) Autorizações ou confirmações de actos de incapazes, autorizações para alienar ou onerar bens do ausente, divisões de 
coisa comum, prestações de contas de cabeça-de-casal e semelhantes, processadas na dependência de processos de 
incapazes, quando não haja representação pelo Ministério Público; 
g) Depósitos e levantamentos; 
h) Remição, caducidade e actualização de pensões; 
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i) Revisões de incapacidade ou de pensão; 
j) Acções para a convocação de assembleias gerais ou órgãos equivalentes e impugnação das suas deliberações e 
reclamações de decisões disciplinares por associados de instituições de previdência ou de organismos sindicais; 
l) Nos recursos julgados desertos ou quando terminem antes da fase de julgamento; 
m) Nos recursos que subam juntamente com recurso de natureza penal; 
n) Nas acções administrativas especiais em que não haja lugar a audiência pública; 
o) Nos processos em massa suspensos nos termos fixados no Código de Processo nos Tribunais Administrativos; 
p) Nos processos de contencioso pré-contratual; 
q) Nos conflitos de competência; 
r) Nas execuções fiscais que sejam da competência dos tribunais tributários de 1.ª instância, nos termos do Código de 
Procedimento e de Processo Tributário. 
4 - É também convertido o valor de taxa de justiça efectivamente pago em excesso, quando o juiz venha a fixar como valor da 
acção um valor inferior ao indicado pelas partes. 
5 - É ainda convertido um terço do valor pago a título de taxa de justiça, quando a parte entregue em juízo todas as peças 
processuais pelos meios electrónicos disponíveis, nos termos definidos em portaria do membro do Governo responsável pela 
área da justiça, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º 
6 - O valor convertido que exceda os montantes já apurados a título de encargos mantém-se como crédito na conta de custas, 
sendo devolvido à parte que o prestou, depois do trânsito em julgado e de saldadas todas as suas dívidas ao processo, se não 
for entretanto destinado ao pagamento de encargos ou custas de parte. 
7 - O valor em excesso referido no número anterior, caso deva ser devolvido à parte vencedora, é sempre deduzido do 
montante de custas de parte a suportar pela parte vencida. 
8 - Quando haja dispensa de pagamento prévio, a parte fica apenas obrigada a pagar: 
a) Os valores devidos a título de encargos, quando se trate dos casos previstos no n.º 2; 
b) Os valores devidos a título de encargos acrescidos de 50 % do valor devido pela taxa de justiça, quando se trate dos casos 
previstos no n.º 3. 
9 - Os reembolsos devidos nos termos deste artigo são feitos pelo Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da 
Justiça, I. P. 
10 - Por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, podem ser previstos mecanismos alternativos de 
implementação de benefícios ou imposição de sanções relativos às custas processuais, no que respeita à utilização de meios 
electrónicos e no recurso a instrumentos alternativos de resolução de litígios. 

ARTIGO 23.º 
FALTA DE PAGAMENTO 

1 - Caso não sejam pagos os encargos nos termos fixados nos n.os 1 e 3 do artigo 20.º e no artigo 21.º, os valores em dívida 
são imputados na conta de custas da parte responsável pelo pagamento, acrescidos de um valor equivalente a 25 % do 
montante devido. 
2 - Nos casos previstos no número anterior, o Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P., assegura 
os pagamentos devidos a terceiras entidades. 

ARTIGO 24.º 
IMPUTAÇÃO NA CONTA DE CUSTAS 

1 - Os encargos são sempre imputados na conta de custas da parte que é por eles responsável, mesmo que esta beneficie de 
apoio judiciário. 
2 - No final, os encargos são imputados na conta de custas da parte ou partes que foram nelas condenadas, na proporção da 
condenação. 

CAPÍTULO IV 
CUSTAS DE PARTE 

ARTIGO 25.º 
NOTA JUSTIFICATIVA 

1 - Até cinco dias após o trânsito em julgado ou após a notificação de que foi obtida a totalidade do pagamento ou do produto 
da penhora, consoante os casos, as partes que tenham direito a custas de parte remetem para o tribunal e para a parte 
vencida a respectiva nota discriminativa e justificativa. 
2 - Devem constar da nota justificativa os seguintes elementos: 
a) Indicação da parte, do processo e do mandatário ou agente de execução; 
b) Indicação, em rubrica autónoma, das quantias efectivamente pagas pela parte a título de taxa de justiça; 
c) Indicação, em rubrica autónoma, das quantias efectivamente pagas pela parte a título de encargos ou despesas previamente 
suportadas pelo agente de execução; 
d) Indicação, em rubrica autónoma, das quantias pagas a título de honorários de mandatário ou de agente de execução, salvo 
quando as quantias em causa sejam superiores ao valor indicado na alínea c) do n.º 3 do artigo 26.º; 
e) Indicação do valor a receber, nos termos do presente Regulamento. 

ARTIGO 26.º 
REGIME 

1 - As custas de parte integram-se no âmbito da condenação judicial por custas, salvo quando se trate dos casos previstos nas 
alíneas b) do n.º 2 do artigo 446.º e do artigo 450.º do Código de Processo Civil. 
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2 - As custas de parte são pagas directamente pela parte vencida à parte que delas seja credora, salvo o disposto no artigo 
454.º do Código de Processo Civil. 
3 - A parte vencida é condenada, nos termos previstos no Código de Processo Civil, ao pagamento dos seguintes valores, a 
título de custas de parte: 
a) Os valores de taxa de justiça pagos pela parte vencedora, na proporção do vencimento; 
b) Os valores pagos pela parte vencedora a título de encargos; 
c) 50 % do somatório das taxas de justiça pagas pela parte vencida e pela parte vencedora, para compensação da parte 
vencedora face às despesas com honorários do mandatário judicial ou do agente de execução, sempre que seja apresentada a 
nota referida nas alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo anterior. 
4 - No somatório das taxas de justiça referidas no número anterior contabilizam-se também as taxas dos procedimentos e 
outros incidentes, mas nunca o valor de multas, penalidades ou de taxa sancionatória. 
5 - O valor referido na alínea c) do n.º 3 é reduzido ao valor indicado na alínea d) do n.º 2 do artigo anterior quando este último 
seja inferior àquele, não havendo lugar ao pagamento do mesmo quando não tenha sido constituído mandatário ou agente de 
execução. 

CAPÍTULO V 
MULTAS 

ARTIGO 27.º 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 - Sempre que na lei processual for prevista a condenação em multa ou penalidade de algumas das partes ou outros 
intervenientes sem que se indique o respectivo montante, este pode ser fixado numa quantia entre 0,5 UC e 5 UC. 
2 - Nos casos excepcionalmente graves, salvo se for outra a disposição legal, a multa ou penalidade pode ascender a uma 
quantia máxima de 10 UC. 
3 - O montante da multa ou penalidade é sempre fixado pelo juiz, tendo em consideração os reflexos da violação da lei na 
regular tramitação do processo e na correcta decisão da causa, a situação económica do agente e a repercussão da 
condenação no património deste. 
4 - A parte não pode ser simultaneamente condenada, pelo mesmo acto processual, em multa e em taxa sancionatória 
excepcional. 
5 - Da condenação em multa, penalidade ou taxa sancionatória excepcional fora dos casos legalmente admissíveis cabe 
sempre recurso, o qual, quando deduzido autonomamente, é apresentado nos cinco dias após a notificação do despacho que 
condenou a parte em multa ou penalidade. 

ARTIGO 28.º 
PAGAMENTO 

1 - Salvo disposição em contrário, as multas são pagas no prazo de 10 dias após o trânsito em julgado da decisão que as tiver 
fixado. 
2 - Quando a multa deva ser paga por parte que não tenha constituído mandatário judicial ou mero interveniente no processo, o 
pagamento só é devido após notificação por escrito de onde constem o prazo de pagamento e as cominações devidas pela 
falta do mesmo. 
3 - Não sendo paga a multa após o prazo fixado, a respectiva quantia transita, com um acréscimo de 50 %, para a conta de 
custas, devendo ser paga a final. 
4 - Independentemente dos benefícios concedidos pela isenção de custas ou pelo apoio judiciário ou do vencimento na causa, 
as multas são sempre pagas pela parte que as motivou. 

TÍTULO III 
LIQUIDAÇÃO, PAGAMENTO E EXECUÇÃO DAS CUSTAS 

CAPÍTULO I 
CONTA DE CUSTAS 

ARTIGO 29.º 
OPORTUNIDADE DA CONTA 

1 - A conta de custas é elaborada de modo contínuo, ao longo do processo, na secretaria correspondente ao tribunal que 
funcionou em 1.ª instância no respectivo processo, sendo efectuado o respectivo balanço 10 dias após a ocorrência dos 
seguintes factos:  
a) Trânsito em julgado da decisão que determine a responsabilidade pelo pagamento de custas; 
b) Na acção executiva, após o pagamento voluntário ou a obtenção do produto da penhora, bem como nos demais casos de 
extinção da obrigação exequenda; 
c) Na insolvência, quando as custas constituam encargo da massa insolvente, após a liquidação do activo. 
2 - Quando o processo suba aos tribunais superiores, por via de recurso, as despesas que surjam depois de aceite o recurso e 
até que o processo baixe de novo à 1.ª instância, são processadas pela secretaria do tribunal superior respectivo. 
3 - Para além dos casos em que o juiz o determine ou as partes o requeiram fundamentadamente, a secção efectua um 
balanço provisório da conta de custas sempre que: 
a) O processo esteja parado por mais de três meses por facto imputável às partes; 
b) A execução deva ser remetida para apensação ao processo de insolvência. 
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4 - Na conta provisória não se incluem as custas de parte. 
5 - A elaboração e o processamento da conta são regulamentados por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da justiça, podendo ser aprovadas outras formas de processamento e elaboração da mesma. 

ARTIGO 30.º 
CONTA 

1 - A conta definitiva abrange todas as custas da acção principal, incidentes, recursos e procedimentos anómalos. 
2 - Deve elaborar-se uma só conta por cada sujeito processual responsável pelas custas. 
3 - A conta é processada pela secção do processo, através dos meios informáticos previstos e regulamentados por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da justiça, obedecendo aos seguintes critérios: 
a) Discriminação dos montantes já pagos pela parte a título de taxa de justiça e encargos; 
b) Discriminação dos movimentos efectuados por conta da conversão da taxa de justiça, quando for caso disso; 
c) Discriminação dos reembolsos devidos ao Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P., ou de 
pagamentos devidos a outras entidades ou serviços; 
d) Discriminação das quantias devidas por conta de multas e outras penalidades; 
e) Discriminação das quantias referentes ao pagamento de coimas e de custas administrativas devidas pela instrução de 
processos de contra-ordenação; 
f) Indicação, quando seja caso disso, dos montantes a devolver à parte; 
g) Indicação do montante total a pagar, quando haja, data e assinatura do responsável pela elaboração da conta. 

ARTIGO 31.º 
REFORMA E RECLAMAÇÃO 

1 - A conta é sempre notificada ao Ministério Público, aos mandatários, ao agente de execução e ao administrador de 
insolvência, quando os haja, ou às próprias partes quando não haja mandatário, e à parte responsável pelo pagamento, para 
que, no prazo de 10 dias, peçam a reforma, reclamem da conta ou efectuem o pagamento. 
2 - Qualquer interveniente processual pode pedir a reforma ou a reclamação da conta de custas até cinco dias após o 
recebimento de quaisquer quantias. 
3 - Quando seja apresentada pelo responsável pelo pagamento, a reclamação da conta de custas está sempre sujeita ao 
depósito imediato de 50 % do seu valor, descontadas as custas de parte. 
4 - O secretário de justiça, ou quem o substitua, procede, oficiosamente ou mediante requerimento, à reforma de erros 
materiais existentes na conta, após o que a parte interessada pode apenas, nos cinco dias posteriores à notificação da conta 
reformada nos termos do n.º 1, reclamar para o juiz, sem mais possibilidades de recurso. 
5 - Fora dos casos referidos no número anterior, da decisão proferida pelo juiz em sede de reclamação cabe recurso em um 
grau, se o montante das custas exceder o valor de 50 UC. 
6 - Uma vez deferida a reclamação, é a conta reformada pela secretaria, em conformidade com aquela. 
7 - Caso persistam erros materiais na conta, qualquer interessado pode ainda pedir a reforma da mesma, nos termos do n.º 4. 
8 - Se da reforma da conta resultar a necessidade de qualquer reposição por parte do Instituto de Gestão Financeira e de Infra-
Estruturas de Justiça, I. P., ou de outras entidades que já tenham recebido as custas, é a importância da reposição descontada 
nas quantias que no mês seguinte caibam à entidade devedora, sendo-lhe comunicado o facto por nota de estorno. 
9 - No caso de não ser possível a reposição nos termos do número anterior, as entidades devedoras procederão à devolução 
da importância em causa no prazo de 10 dias após a respectiva notificação. 

CAPÍTULO II 
PAGAMENTO 

ARTIGO 32.º 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO 

1 - Os pagamentos decorrentes do presente Regulamento são efectuados, preferencialmente, através dos meios electrónicos 
disponíveis, sendo obrigatório o pagamento por via electrónica quando se trate de pessoas colectivas ou, em qualquer caso, 
quando se trate de quantias superiores a 10 UC. 
2 - Os pagamentos feitos por forma electrónica consideram-se realizados quando for efectuada comprovação, no processo, 
que ateste a transferência de valor igual ou superior ao valor em dívida. 
3 - Os pagamentos ou devoluções que devam ser feitos pelo tribunal operam-se por transferência bancária sempre que a parte, 
sujeito processual ou outro interveniente indicar o respectivo número de identificação bancária, sendo tal procedimento 
obrigatório para as pessoas colectivas. 
4 - O responsável por custas ou multas que tenha algum depósito à ordem de qualquer tribunal pode requerer, no prazo do 
pagamento voluntário, que dele se levante a quantia necessária para o pagamento. 
5 - Quando a quantia depositada não se afigure suficiente, o responsável pode apresentar o requerimento referido no número 
anterior desde que, no mesmo prazo, proceda ao pagamento do montante em falta. 
6 - O responsável pelas custas que se encontre em cumprimento de pena ou medida privativa da liberdade pode requerer ao 
tribunal, no prazo do pagamento voluntário, que seja levantada a quantia necessária para o efeito, de conta que tenha 
constituída nos serviços prisionais, com exclusão do fundo de apoio à reinserção social. 
7 - Decorrido o prazo do pagamento das custas sem a sua realização ou sem que o responsável que se encontre na situação 
prevista no número anterior tenha requerido nos termos desse número, o juiz colhe junto dos serviços prisionais informação 
sobre as importâncias de que o recluso seja titular e que possam ser afectadas ao pagamento das custas e ordena a penhora 
respectiva, devendo as guias ser remetidas aos serviços prisionais que diligenciarão pelo pagamento. 
8 - As formas de pagamento de custas judiciais são regulamentadas por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da justiça. 
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ARTIGO 33.º 
PAGAMENTO FASEADO 

1 - Quando o valor a pagar seja igual ou superior a 3 UC, o responsável pode requerer, fundamentadamente, o pagamento 
faseado das custas, agravadas de 5 %, de acordo com as seguintes regras: 
a) O pagamento é feito em seis prestações mensais sucessivas, não inferiores a 0,5 UC, se o valor total não ultrapassar a 
quantia de 12 UC, quando se trate de pessoa singular, ou a quantia de 20 UC, tratando-se de pessoa colectiva; 
b) O pagamento é feito em 12 prestações mensais sucessivas, não inferiores a 1 UC, quando estejam ultrapassados os valores 
referidos na alínea anterior. 
2 - O responsável a quem foi concedido o benefício do pagamento faseado das custas remete ao tribunal, dentro do prazo do 
pagamento voluntário, o requerimento referido no n.º 1 acompanhado de um plano de pagamento que respeite as regras 
previstas no número anterior. 
3 - A primeira prestação é paga no prazo de 10 dias a contar da notificação do despacho de deferimento e as subsequentes 
são pagas mensalmente no dia correspondente ao do pagamento da primeira. 
4 - A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento das seguintes, procedendo-se nos termos dos artigos 
seguintes, designadamente quanto ao destino do valor já pago. 

ARTIGO 34.º 
INCUMPRIMENTO E DIREITO DE RETENÇÃO 

1 - Passado o prazo para o pagamento voluntário sem que estejam pagas as custas, multas e outras quantias contadas e não 
tendo sido apresentada reclamação ou até que esta seja alvo de decisão transitada em julgado, o tribunal tem o direito a reter 
qualquer bem na sua posse ou quantia depositada à sua ordem que: 
a) Provenha de caução depositada pelo responsável pelas custas; 
b) Provenha de arresto, consignação em depósito ou mecanismo similar, relativos a bens ou quantias de que seja titular o 
responsável pelas custas; 
c) Provenha da consignação, venda ou remição relativa a bens penhorados que fossem propriedade do responsável pelas 
custas; 
d) Deva ser entregue ao responsável pelas custas. 
2 - Verificado o incumprimento ou transitada em julgado a decisão a que se refere o número anterior, e quando se trate de 
quantias depositadas à ordem do tribunal, tem este faculdade de se fazer pagar directamente pelas mesmas, de acordo com a 
seguinte ordem de prioridade, salvo disposição em contrário: 
a) Taxa de justiça, encargos, multas ou outras penalidades em falta; 
b) Reembolsos ao Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P.; 
c) Créditos do Estado; 
d) Reembolsos a outras entidades por força de colaboração ou intervenção no processo, incluindo os honorários e despesas 
suportadas pelo agente de execução, que não seja oficial de justiça. 
3 - Sobre a totalidade das quantias contadas, com excepção das multas e penalidades, incidem juros de mora à taxa legal 
mínima. 
4 - Sempre que as quantias disponíveis para o pagamento das custas se afigurem insuficientes, e realizados os pagamentos 
referidos nas alíneas a) a c) do n.º 2, o remanescente é rateado pelos restantes credores aí referidos e, sendo caso disso, 
pelos outros credores que sejam reconhecidos em sentença. 

CAPÍTULO III 
EXECUÇÃO 

ARTIGO 35.º 
EXECUÇÃO 

1 - Não tendo sido possível obter-se o pagamento das custas, multas e outras quantias cobradas de acordo com os artigos 
anteriores, é entregue certidão da liquidação da conta de custas ao Ministério público, para efeitos executivos, quando se 
conclua pela existência de bens penhoráveis. 
2 - A certidão de liquidação, juntamente com a sentença transitada em julgado, constitui título executivo quanto à totalidade das 
quantias aí discriminadas. 
3 - Quando se trate de custas relativas a actos avulsos que não se venham, previsivelmente, a integrar em qualquer processo, 
é emitida pela secretaria certidão de liquidação autónoma, com força executiva própria, a qual serve de suporte à execução a 
instaurar pelo Ministério Público. 
4 - O Ministério Público apenas instaura a execução quando sejam conhecidos bens penhoráveis do devedor que se afigurem 
suficientes face ao valor da execução, abstendo-se de a instaurar quando a dívida seja de montante inferior aos custos da 
actividade e às despesas prováveis da execução. 
5 - Quando, estando em curso a execução, se verifique que o executado não possui mais bens penhoráveis e que os já 
penhorados não são suficientes para o pagamento das custas, o juiz, a requerimento do Ministério Público, dispensa o 
concurso de credores e manda proceder à imediata liquidação dos bens para serem pagas as custas. 
6 - Verificando-se que o executado não possui bens, é a execução imediatamente arquivada, sem prejuízo de ser retomada 
logo que sejam conhecidos bens seus. 
7 - Compete ao Ministério Público promover a execução por custas face a devedores sediados no estrangeiro, nos termos das 
disposições de direito comunitário aplicáveis, mediante a obtenção de título executivo europeu. 

ARTIGO 36.º 
CUMULAÇÃO DE EXECUÇÕES 

1 - Instaura-se sempre uma só execução contra o mesmo responsável, ainda que sejam vários os processos ou apensos com 
custas em dívida, desde que as execuções possam correr em simultâneo. 
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2 - Sendo vários os responsáveis não solidários, é instaurada uma execução contra cada um deles. 
3 - Quando a parte vencedora intentar execução por custas de parte contra o responsável por custas, aquela é apensada à 
execução por custas intentada pelo Ministério Público, em qualquer estado do processo, desde que nenhuma das execuções 
esteja já extinta, ainda que não estejam verificados os requisitos previstos nos artigos 53.º e 54.º do Código de Processo Civil. 
4 - Quando contra o mesmo responsável estejam pendentes ou devam ser propostas, no mesmo tribunal, várias execuções por 
custas, devem as mesmas ser apensadas num só processo, salvo se alguma delas já se encontre na fase da venda ou se a 
apensação trouxer graves inconvenientes à boa tramitação processual. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 37.º 
PRESCRIÇÃO 

1 - O crédito por custas e o direito à devolução de quantias depositadas à ordem de quaisquer processos prescreve no prazo 
de cinco anos, a contar da data em que o titular foi notificado do direito a requerer a respectiva devolução, salvo se houver 
disposição em contrário em lei especial. 
2 - Arquivada a execução nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 35.º, o prazo prescricional conta-se a partir da data do 
arquivamento. 
3 - A devolução de quantias depositadas à ordem de quaisquer processos integra os juros moratórios que se foram vencendo à 
taxa legal mínima, desde a data do depósito até à notificação referida no n.º 1. 

ARTIGO 38.º 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO POR CUSTAS 

1 - As custas processuais, multas e juros de mora devidos por quaisquer entidades públicas são suportados directamente pelo 
serviço a que pertença o órgão que, de acordo com a respectiva esfera de competências, deu origem à causa, entendendo-se 
como tal aquele: 
a) Que retira utilidade directa ou no qual se projecta o prejuízo derivado da procedência da acção; ou 
b) A que é imputável o acto jurídico impugnado ou sobre o qual recai o dever de praticar os actos jurídicos ou observar os 
comportamentos pretendidos. 
2 - Quando forem vários os serviços que deram origem à causa, compete à secretaria-geral do ministério ou, quando 
pertençam a diferentes ministérios, à secretaria-geral daquele que figure primeiramente na Lei Orgânica do Governo em vigor 
no momento da liquidação, proceder ao pagamento, sem prejuízo do direito de regresso, calculado em função da divisão do 
valor total das custas pelo número de serviços envolvidos. 
3 - O pagamento de custas, de multas processuais ou de juros de mora referentes a processos judiciais que tenham por 
objecto actos dos membros do Governo proferidos no âmbito de recursos administrativos compete aos serviços que praticaram 
a decisão recorrida. 
4 - Quando a entidade responsável nos termos dos números anteriores não possua personalidade jurídica, as custas são 
suportadas pela pessoa colectiva que exerça tutela sobre aquela ou a quem incumba a gestão financeira da referida entidade. 
5 - A responsabilidade por custas processuais, multas e juros de mora deferida aos serviços dos ministérios e prevista nos 
números anteriores é independente da previsão legal, nas respectivas leis estatutárias, de receitas próprias. 

ARTIGO 39.º 
DESTINO DAS CUSTAS PROCESSUAIS 

O destino das custas processuais é fixado por portaria dos membros dos Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
justiça. 
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TABELA I 
(A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS 6.º, 7.º, 11.º 12.º E 13.º DO REGULAMENTO DAS 

CUSTAS PROCESSUAIS) 

 

TABELA II 
(A QUE SE REFEREM OS N.OS 1, 3 E 5 DO ARTIGO 7.º DO REGULAMENTO) 

 



 LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR CPC  51 

 

 



 LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR CPC  52 

TABELA III 
(A QUE SE REFERE O ARTIGO 8.º N.OS 4 E 5 DO REGULAMENTO) 

 

TABELA IV 
(A QUE SE REFERE O ARTIGO 17.º, N.OS 2 E 5, DO REGULAMENTO) 

 

DECRETO-LEI N.º 34/2008 DE 26 DE FEVEREIRO 
O actual sistema de custas processuais, em vigor desde 1996, assenta em cerca de 200 disposições normativas, na sua 
maioria integradas no Código das Custas Judiciais. Para além do Código das Custas Judiciais, a matéria é ainda regulada no 
Código de Processo Civil, no Código de Processo Penal, no Código de Procedimento e de Processo Tributário. Aliás, no 
próprio Código das Custas Judiciais, as mesmas matérias relativas à taxa de justiça, encargos e pagamento da conta são 
repetidamente reguladas, de modo essencialmente idêntico, a propósito do processo civil, do processo penal e do processo 
administrativo e tributário. 
Existem também regimes especiais de custas no que respeita a procedimentos destinados a exigir o cumprimento de 
obrigações pecuniárias emergentes de contratos de valor não superior à alçada da Relação e aos processos de injunção, 
regulado no Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de Setembro. Podem ainda encontrar-se disposições sobre a responsabilidade pelo 
pagamento de custas, designadamente no que respeita a isenções, em inúmeros diplomas avulsos. 
A reforma levada a cabo em 2003 teve já o enorme mérito de diminuir o índice de dispersão normativa existente, mas ficou 
aquém do desejável por ter trabalhado sobre o Código das Custas Judiciais, inicialmente pensado apenas para os processos 
judiciais, o qual assentava numa estrutura pesada, impossível de contrariar através de meros processos de alteração 
legislativa. 
A presente reforma resulta assim de um processo de acompanhamento e avaliação contínuos da implementação do sistema 
inserido pela revisão de 2003, tendo sido levados em consideração os estudos realizados pelo Gabinete de Política Legislativa 



 LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR CPC  53 

e Planeamento, os quais deram origem a um relatório de avaliação, de Novembro de 2005, e o relatório final de inspecção do 
sistema de custas judiciais apresentado pela Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça em Agosto de 2006. 
Partindo do alerta, realizado pelos referidos estudos, para alguns problemas concretos na aplicação do Código das Custas 
Judiciais e para alguns aspectos disfuncionais do respectivo regime, partiu-se para uma reforma mais ampla, subordinada ao 
objectivo central de simplificação que se insere no plano do Governo de combate à complexidade dos processos e de redução 
do volume dos documentos e da rigidez das práticas administrativas, cujas linhas de orientação foram, fundamentalmente, as 
seguintes: 
a) Repartição mais justa e adequada dos custos da justiça; 
b) Moralização e racionalização do recurso aos tribunais, com o tratamento diferenciado dos litigantes em massa; 
c) Adopção de critérios de tributação mais claros e objectivos; 
d) Reavaliação do sistema de isenção de custas; 
e) Simplificação da estrutura jurídica do sistema de custas processuais e unificação da respectiva regulamentação; 
f) Redução do número de execuções por custas. 
No âmbito dos objectivos de uniformização e simplificação do sistema de custas processuais, a presente reforma procurou 
concentrar todas as regras quantitativas e de procedimento sobre custas devidas em qualquer processo, independentemente 
da natureza judicial, administrativa ou fiscal num só diploma - o novo Regulamento das Custas Processuais - mantendo 
algumas regras fundamentais, de carácter substantivo, nas leis de processo. 
Assim, as normas centrais relativas à responsabilidade pelo pagamento de custas podem encontrar-se no Código de Processo 
Civil e no Código de Processo Penal, os quais serão aplicáveis, a título subsidiário, aos processos administrativos e fiscais e 
aos processos contra-ordenacionais, respectivamente. Em contrapartida, para todos estes processos, os operadores judiciais 
poderão encontrar regras simples e uniformes no Regulamento das Custas Processuais, no que respeita à quantificação da 
taxa de justiça, ao modo de pagamento das custas ou processamento da correspectiva conta. 
Para evitar a duplicação da prática de actos por parte dos particulares e da Administração, optou-se por eliminar o sistema de 
pagamento da taxa de justiça em duas fases - taxa de justiça inicial e subsequente -, prevendo-se agora o pagamento único de 
uma taxa de justiça por cada interveniente processual, no início do processo. Deste modo, e porque o prosseguimento da 
acção, incidente ou recurso estão dependentes do pagamento prévio da taxa de justiça única, evitam-se igualmente os 
inúmeros casos de incumprimento que têm dado origem à multiplicação das pequenas execuções por custas instauradas pelo 
Ministério Público. 
Ainda numa perspectiva de simplificação, criaram-se regras de fixação da base tributável para aqueles casos em que não 
existem critérios, na lei processual, para a determinação do valor da causa ou para as causas em que seja impossível ou difícil 
a determinação do mesmo. 
Face aos elevados níveis de litigância que se verificam em Portugal, a reforma pretendeu dar continuidade ao plano de 
moralização e racionalização do recurso aos tribunais iniciado com a revisão de 2003. Um dos factores que em muito contribui 
para o congestionamento do sistema judicial é a «colonização» dos tribunais por parte de um conjunto de empresas cuja 
actividade representa uma fonte, constante e ilimitada, de processos de cobrança de dívidas de pequeno valor. Estas acções 
de cobrança e respectivas execuções, que representam mais de metade de toda a pendência processual, ilustram um 
panorama de recurso abusivo aos meios judiciais sem consideração pelos meios de justiça preventiva. 
Neste âmbito, propõe-se a adopção de algumas medidas mais incisivas que visam penalizar o recurso desnecessário e 
injustificado aos tribunais e a «litigância em massa». Mostra-se, assim, adequada a fixação de uma taxa de justiça especial 
para as pessoas colectivas comerciais que tenham um volume anual de entradas, em tribunal, no ano anterior, superior a 200 
acções, procedimentos ou execuções. 
Criou-se também um mecanismo de penalização dos intervenientes processuais que, por motivos dilatórios, «bloqueiam» os 
tribunais com recursos e requerimentos manifestamente infundados. Para estes casos, o juiz do processo poderá fixar uma 
taxa sancionatória especial, com carácter penalizador, que substituirá a taxa de justiça que for devida pelo processo em causa. 
Mas nem todas as medidas são penalizadoras. A presente reforma procurou também incentivar o recurso aos meios 
alternativos de resolução judicial, estabelecendo benefícios e reduções no que respeita ao pagamento de custas processuais. 
Esta reforma, mais do que aperfeiçoar o sistema vigente, pretende instituir todo um novo sistema de concepção e 
funcionamento das custas processuais. Neste âmbito, elimina-se a actual distinção entre custas de processo e custas de 
interveniente processual, cuja utilidade era indecifrável, passando a haver apenas um conceito de taxa de justiça. A taxa de 
justiça é, agora com mais clareza, o valor que cada interveniente deve prestar, por cada processo, como contrapartida pela 
prestação de um serviço. 
De um modo geral, procurou também adequar-se o valor da taxa de justiça ao tipo de processo em causa e aos custos que, em 
concreto, cada processo acarreta para o sistema judicial, numa filosofia de justiça distributiva à qual não deve ser imune o 
sistema de custas processuais, enquanto modelo de financiamento dos tribunais e de repercussão dos custos da justiça nos 
respectivos utilizadores. 
De acordo com as novas tabelas, o valor da taxa de justiça não é fixado com base numa mera correspondência face ao valor 
da acção. Constatou-se que o valor da acção não é um elemento decisivo na ponderação da complexidade do processo e na 
geração de custos para o sistema judicial. Pelo que, procurando um aperfeiçoamento da correspectividade da taxa de justiça, 
estabelece-se agora um sistema misto que assenta no valor da acção, até um certo limite máximo, e na possibilidade de 
correcção da taxa de justiça quando se trate de processos especialmente complexos, independentemente do valor económico 
atribuído à causa. 
Deste modo, quando se trate de processos especiais, procedimentos cautelares ou outro tipo de incidentes, o valor da taxa de 
justiça deixa de fixar-se em função do valor da acção, passando a adequar-se à afectiva complexidade do procedimento 
respectivo. 
Procurando continuar os objectivos da reforma de 2003, no sentido de se obter uma maior igualdade processual entre os 
cidadãos e o Estado, reduziu-se significativamente a possibilidade de dispensa prévia do pagamento da taxa de justiça. 
Por fim, procurou ainda proceder-se a uma drástica redução das isenções, identificando-se os vários casos de normas 
dispersas que atribuem o benefício da isenção de custas para, mediante uma rigorosa avaliação da necessidade de 
manutenção do mesmo, passar a regular-se de modo unificado todos os casos de isenções. 
Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Público, o Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais e a Ordem dos Advogados. 
Foram também ouvidas a Associação dos Oficiais de Justiça e o Conselho dos Oficiais de Justiça e a União Geral dos 
Trabalhadores. 
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Foram promovidas as diligências necessárias à audição da Câmara dos Solicitadores, da Associação Sindical dos Juízes 
Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, do Sindicato dos Funcionários de Justiça, do Sindicato dos 
Oficiais de Justiça e da Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - Intersindical Nacional. 
Assim: 
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 26/2007, de 23 de Julho, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 
198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPÍTULO I 
OBJECTO 

ARTIGO 1.º 
OBJECTO 

O presente decreto-lei aprova o Regulamento das Custas Processuais e procede à alteração dos seguintes diplomas: 
a) Código de Processo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 44 129 de 28 de Dezembro de 1961, alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 47 690, de 11 de Maio de 1967, e 323/70, de 11 de Julho, pela Portaria n.º 439/74, de 10 de Julho, pelos Decretos-Leis 
n.os 261/75, de 27 de Maio, 165/76, de 1 de Março, 201/76, de 19 de Março, 366/76, de 5 de Maio, 605/76, de 24 de Julho, 
738/76, de 16 de Outubro, 368/77, de 3 de Setembro, e 533/77, de 30 de Dezembro, pela Lei n.º 21/78, de 3 de Maio, pelos 
Decretos-Leis n.os 513-X/79, de 27 de Dezembro, 207/80, de 1 de Julho, 457/80, de 10 de Outubro, 400/82, de 23 de 
Setembro, 242/85, de 9 de Julho, 381-A/85, de 28 de Setembro, e 177/86, de 2 de Julho, pela Lei n.º 31/86, de 29 de Agosto, 
pelos Decretos-Leis n.os 92/88, de 17 de Março, 321-B/90, de 15 de Outubro, 211/91, de 14 de Julho, 132/93, de 23 de Abril, 
227/94, de 8 de Setembro, 39/95, de 15 de Fevereiro, 329-A/95, de 12 de Dezembro, 180/96, de 25 de Setembro, 375-A/99, de 
20 de Setembro, e 183/2000, de 10 de Agosto, pela Lei n.º 30-D/2000, de 20 de Dezembro, pelos Decretos-Leis n.os 272/2001, 
de 13 de Outubro, e 323/2001, de 17 de Dezembro, pela Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, pelos Decretos-Leis n.os 
38/2003, de 8 de Março, 199/2003, de 10 de Setembro, 324/2003, de 27 de Dezembro, 53/2004, de 18 de Março, e 76-A/2006, 
de 29 de Março, pelas Leis n.os 6/2006, de 27 de Fevereiro, 14/2006, de 26 de Abril, e 53-A/2006 de 29 de Dezembro, e pelos 
Decretos-Leis n.os 8/2007, de 17 de Janeiro, e 303/2007, de 24 de Agosto; 
b) Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro, alterado pela Lei n.º 17/87, de 1 de 
Junho, pelos Decretos-Leis n.os 387-E/87, de 29 de Dezembro, 212/89, de 30 de Junho, 17/91, de 10 de Janeiro, e 57/91, de 
13 de Agosto, pela Lei n.º 57/91, de 13 de Agosto, pelos Decretos-Leis n.os 423/91, de 30 de Outubro, 343/93, de 1 de 
Outubro, e 317/95, de 28 de Novembro, pelas Leis n.os 59/98, de 25 de Agosto, 3/99, de 13 de Janeiro, 7/2000, de 27 de Maio, 
e 30-E/2000, de 20 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro, pela Lei n.º 52/2003, de 22 de Agosto, 
pelo Decreto-Lei n.º 324/2003, de 27 de Dezembro, pela Lei Orgânica n.º 2/2004, de 12 de Maio, e pela Lei n.º 48/2007, de 29 
de Agosto; 
c) Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de Outubro, alterado pelas 
Leis n.os 3-B/2000, de 4 de Abril, 30-G/2000, de 29 de Dezembro, 15/2001, de 5 de Junho, 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e 
32-B/2002, de 30 de Dezembro, pelos Decretos-Leis n.os 38/2003, de 8 de Março, e 160/2003, de 19 de Julho, pelas Leis n.os 
55-B/2004, de 30 de Dezembro, e 60-A/2005, de 30 de Dezembro, pelos Decretos-Leis n.os 76-A/2006, de 29 de Março, e 
238/2006, de 20 de Dezembro, e pela Lei n.º 53-A/2006, de 29 de Dezembro; 
d) O regime dos procedimentos destinados a exigir o cumprimento de obrigações pecuniárias emergentes de contratos de valor 
não superior à alçada do tribunal de 1.ª instância, aprovado em anexo pelo Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de Setembro, alterado 
pelos Decretos-Leis n.os 383/99, de 23 de Setembro, 183/2000, de 10 de Agosto, 323/2001, de 17 de Dezembro, 32/2003, de 
17 de Fevereiro, 38/2003, de 8 de Março, 324/2003, de 27 de Dezembro, 107/2005, de 1 de Julho, 14/2006, de 26 de Abril, e 
303/2007 de 24 de Agosto; 
e) Código do Registo Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 403/86, de 3 de Dezembro, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos-Leis n.os 7/88, de 15 de Janeiro, 349/89, de 13 de Outubro, 238/91, de 2 de Julho, 31/93, de 12 de Fevereiro, 
267/93, de 31 de Julho, 216/94, de 20 de Agosto, 328/95, de 9 de Dezembro, 257/96, de 31 de Dezembro, 368/98, de 23 de 
Novembro, 172/99, de 20 de Maio, 198/99, de 8 de Junho, 375-A/99, de 20 de Setembro, 410/99, de 15 de Outubro, 533/99, de 
11 de Dezembro, 273/2001, de 13 de Outubro, 323/2001, de 17 de Dezembro, 107/2003, de 4 de Junho, 53/2004, de 18 de 
Março, 70/2004, de 25 de Março, 2/2005, de 4 de Janeiro, 35/2005, de 17 de Fevereiro, 111/2005, de 8 de Julho, 52/2006, de 
15 de Março, 76-A/2006, de 29 de Março, 8/2007 de 17 de Janeiro, e 303/2007, de 24 de Agosto; 
f) Código do Registo Predial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 6 de Julho, com as alterações decorrentes dos 
Decretos-Leis n.os 355/85, de 2 de Setembro, 60/90, de 14 de Fevereiro, 80/92, de 7 de Maio, 30/93, de 12 de Fevereiro, 
255/93, de 15 de Julho, 227/94, de 8 de Setembro, 267/94, de 25 de Outubro, 67/96, de 31 de Maio, 375-A/99, de 20 de 
Setembro, 533/99, de 11 de Dezembro, 272/2001, de 13 de Outubro, 323/2001, de 17 de Dezembro, 38/2003, de 8 de Março, e 
194/2003, de 23 de Agosto, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 263-A/2007, de 23 de Julho; 
g) O regime jurídico das associações de imigrantes, aprovado pela Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto, regulamentada pelo 
Decreto-Lei n.º 75/2000, de 9 de Maio; 
h) Decreto-Lei n.º 35781, de 5 de Agosto de 1946, alterado pelo Decreto-Lei n.º 193/97, de 29 de Julho; 
i) Decreto-Lei n.º 108/2006, de 8 de Junho. 

CAPÍTULO II 
ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS 

ARTIGO 2.º 
ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Os artigos 59.º, 92.º, 93.º, 145.º, 150.º-A, 152.º, 298.º, 305.º, 307.º a 309.º, 311.º, 312.º, 343.º, 372.º, 446.º a 450.º, 452.º a 
455.º, 467.º, 474.º, 486.º-A, 538.º, 543.º, 659.º, 663.º, 668.º e 685.º-D do Código de Processo Civil passam a ter a seguinte 
redacção: 
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ARTIGO 3.º 
ADITAMENTO AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

São aditados ao Código de Processo Civil os artigos 446.º-A e 447.º-A a 447.º-D, com a seguinte redacção: 

ARTIGO 4.º 
ALTERAÇÃO À ORGANIZAÇÃO SISTEMÁTICA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

1 - A secção i do capítulo vii do livro iii passa a ter a seguinte epígrafe: «Custas - Princípios gerais». 
2 - A secção ii do capítulo vii do livro iii passa a integrar os artigos 446.º-A e 447.º-A a 447.º- D aditados por este decreto-lei e 
ainda os artigos 448.º a 455.º, passando a ter a seguinte epígrafe: «Regras especiais». 
3 - É aditada a secção iii ao capítulo vii do livro iii, com a seguinte epígrafe: «Multas e indemnização», que passa a integrar os 
artigos 456.º a 459.º 

ARTIGO 5.º 
REPUBLICAÇÃO DO CAPÍTULO VII DO TÍTULO I DO LIVRO III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

É republicado, no anexo i, que faz parte integrante do presente decreto-lei, o capítulo vii do título i do livro iii do Código de 
Processo Civil. 

ARTIGO 6.º 
ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

São alterados os artigos 374.º, 376.º, 377.º, 397.º, 510.º a 515.º, 517.º, 519.º a 521.º e 524.º do Código de Processo Penal, que 
passam a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO 7.º 
ADITAMENTO AO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

É aditado o artigo 107.º-A ao Código de Processo Penal, com a seguinte redacção: 

ARTIGO 8.º 
REPUBLICAÇÃO DO LIVRO XI DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

É republicado, no anexo ii, que faz parte integrante do presente decreto-lei, o livro xi do Código de Processo Penal. 

ARTIGO 9.º 
ADITAMENTO AO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO E DE PROCESSO TRIBUTÁRIO 

É aditado o artigo 97.º-A ao Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de 
Outubro, com a seguinte redacção: 

ARTIGO 10.º 
ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 269/98, DE 28 DE AGOSTO 

Os artigos 19.º a 21.º do anexo ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 28 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelos Decretos-
Leis n.os 383/99, de 23 de Setembro, 183/2000, de 8 de Outubro, 323/2001, de 17 de Dezembro, 32/2003, de 17 de Fevereiro, 
38/2003, de 8 de Março, 324/2003, de 27 de Dezembro, 53/2004, de 18 de Março, 107/2005, de 1 de Julho, 14/2006, de 26 de 
Abril, e 303/2007, de 24 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO 11.º 
ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO REGISTO COMERCIAL 

O artigo 93.º-C do Código do Registo Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 403/86, de 3 de Dezembro passa a ter a 
seguinte redacção: 

ARTIGO 12.º 
ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO REGISTO PREDIAL 

ARTIGO 13.º 
ALTERAÇÃO À LEI N.º 115/99, DE 3 DE AGOSTO 

O artigo 4.º da Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto passa a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO 14.º 
ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 75/2000, DE 9 DE MAIO 

O artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 75/2000, de 9 de Maio, passa a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO 15.º 
ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 35 781, DE 5 DE AGOSTO DE 1946 

O artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 35 781, de 5 de Agosto de 1946, alterado pelo Decreto-Lei n.º 193/97, de 29 de Julho, passa a 
ter a seguinte redacção: 

ARTIGO 16.º 
ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 108/2006, DE 8 DE JUNHO 

O artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 108/2006, de 8 de Junho, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 48/2006, de 7 de 
Agosto, passa a ter a seguinte redacção: 
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ARTIGO 17.º 
DESTINO DAS QUANTIAS COBRADAS PELOS TRIBUNAIS 

1 - Quando venham a ser cobradas quantias, pelos tribunais, por força da condenação no pagamento de coimas, 10 % do seu 
valor reverte para o Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P. 
2 - As quantias que não revertam a favor do Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P., são 
depositadas junto da Direcção-Geral do Tesouro, que procederá à transferência das mesmas para as contas das respectivas 
entidades beneficiárias. 

ARTIGO 18.º 
APROVAÇÃO DO REGULAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS 

É aprovado o Regulamento das Custas Processuais, publicado no anexo iii, que faz parte integrante do presente decreto-lei. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

ARTIGO 19.º 
REGIME TRANSITÓRIO 

1 - Beneficiam, a título excepcional, do disposto no n.º 2 do artigo 22.º do Regulamento das Custas Processuais, as partes que, 
em qualquer altura ou estado do processo, salvo quando tenha já sido proferida sentença em 1.ª instância: 
a) Cheguem a acordo; 
b) Desistam da instância para recurso a instrumentos de resolução alternativa de litígios. 
2 - O benefício concedido no número anterior abrange os acordos e as desistências ocorridas entre a publicação do presente 
decreto-lei e 1 de Setembro de 2008. 

ARTIGO 20.º 
DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES 

1 - As Portarias n.os 42/2004, de 14 de Janeiro, e 1178-B/2000, de 15 de Dezembro, são revistas até 15 de Setembro de 2008, 
tendo em consideração o disposto no n.º 6 do artigo 32.º do Regulamento das Custas Processuais. 
2 - As portarias referidas nos n.º 5 do artigo 29.º, n.º 3 do artigo 30.º, n.º 8 do artigo 32.º e no artigo 39.º do Regulamento das 
Custas Processuais são aprovadas até 1 de Setembro de 2008. 

ARTIGO 21.º 
ADAPTAÇÃO INFORMÁTICA E FORMAÇÃO DE FUNCIONÁRIO 

1 - Para execução do presente decreto-lei, o Ministério da Justiça obriga-se a proceder às alterações que se afigurem 
necessárias para a adaptação do sistema informático das custas processuais ao respectivo Regulamento. 
2 - Para execução do presente decreto-lei, o Ministério da Justiça obriga-se a promover, durante o ano de 2008, um plano de 
formação dos funcionários de justiça que tome em consideração as alterações ao sistema das custas processuais e ao sistema 
informático correspondente. 

ARTIGO 22.º 
UNIDADE DE CONTA 

A primeira actualização anual da unidade de conta é efectuada em 2009, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento das 
Custas Processuais. 

ARTIGO 23.º 
ELABORAÇÃO DAS CONTAS PENDENTES 

As contas dos processos pendentes a 1 de Setembro de 2008 são elaboradas pela secretaria central do tribunal de 1.ª 
instância onde decorreu o respectivo processo. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 24.º 
SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE 

Os serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde ficam isentos de custas processuais na cobrança de dívidas em 
virtude dos cuidados de saúde prestados a utentes ao abrigo do Decreto-Lei n.º 218/99, de 15 de Junho, até à entrada em 
funcionamento do Tribunal Arbitral do Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Dívidas Hospitalares. 

ARTIGO 25.º 
NORMA REVOGATÓRIA 

1 - São revogadas as isenções de custas previstas em qualquer lei, regulamento ou portaria e conferidas a quaisquer 
entidades públicas ou privadas, que não estejam previstas no presente decreto-lei. 
2 - São ainda revogados os seguintes diplomas: 
a) Decreto-Lei n.º 224-A/96, de 26 de Novembro, alterado pelas Leis n.os 59/98, de 25 de Agosto, 45/2004, de 19 de Agosto, e 
60-A/2005, de 30 de Dezembro, e pelos Decretos-Leis n.os 91/97, de 22 de Abril, 304/99, de 6 de Agosto, 320-B/2000, de 15 
de Dezembro, 323/2001, de 17 de Dezembro, 38/2003, de 8 de Março, e 323/2003, de 27 de Dezembro; 
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b) Os n.os 2 e 3 do artigo 454.º e o artigo 512.º-B do Código de Processo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 44 129, de 28 de 
Dezembro de 1961, alterado pelos Decretos-Leis n.os 47 690, de 11 de Maio de 1967, e 323/70, de 11 de Julho, pela Portaria 
n.º 439/74, de 10 de Julho, pelos Decretos-Leis n.os 261/75, de 27 de Maio, 165/76, de 1 de Março, 201/76, de 19 de Março, 
366/76, de 5 de Maio, 605/76, de 24 de Julho, 738/76, de 16 de Outubro, 368/77, de 3 de Setembro, e 533/77, de 30 de 
Dezembro, pela Lei n.º 21/78, de 3 de Maio, pelos Decretos-Leis n.os 513-X/79, de 27 de Dezembro, 207/80, de 1 de Julho, 
457/80, de 10 de Outubro, 400/82, de 23 de Setembro, 242/85, de 9 de Julho, 381-A/85, de 28 de Setembro, e 177/86, de 2 de 
Julho, pela Lei n.º 31/86, de 29 de Agosto, pelos Decretos-Leis n.os 92/88, de 17 de Março, 321-B/90, de 15 de Outubro, 
211/91, de 14 de Julho, 132/93, de 23 de Abril, 227/94, de 8 de Setembro, 39/95, de 15 de Fevereiro, 329-A/95, de 12 de 
Dezembro, 180/96, de 25 de Setembro, 375-A/99, de 20 de Setembro, e 183/2000, de 10 de Agosto, pela Lei n.º 30-D/2000, de 
20 de Dezembro, pelos Decretos-Leis n.os 272/2001, de 13 de Outubro, e 323/2001, de 17 de Dezembro, pela Lei n.º 13/2002, 
de 19 de Fevereiro, pelos Decretos-Leis n.os 38/2003, de 8 de Março, 199/2003, de 10 de Setembro, 324/2003, de 27 de 
Dezembro, 53/2004, de 18 de Março, e 76-A/2006, de 29 de Março, pelas Leis n.os 6/2006, de 27 de Fevereiro, 14/2006, de 26 
de Abril, 53-A/2006 de 29 de Dezembro, e pelos Decretos-Leis n.os 8/2007 de 17 de Janeiro, e 303/2007, de 24 de Agosto; 
c) As alíneas c) e e) do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 515.º, o n.º 2 do artigo 519.º e o n.º 2 do artigo 522.º do Código de Processo 
Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro, alterado pela Lei n.º 17/87, de 1 de Junho, pelos Decretos-Leis 
n.os 387-E/87, de 29 de Dezembro, 212/89, de 30 de Junho, 17/91, de 10 de Janeiro, e 57/91, de 13 de Agosto, pela Lei n.º 
57/91, de 13 de Agosto, pelos Decretos-Leis n.os 423/91, de 30 de Outubro, 343/93, de 1 de Outubro, e 317/95, de 28 de 
Novembro, pelas Leis n.os 59/98, de 25 de Agosto, 3/99, de 13 de Janeiro, 7/2000, de 27 de Maio, e 30-E/2000, de 20 de 
Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro, pela Lei n.º 52/2003, de 22 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 
324/2003, de 27 de Dezembro, pela Lei Orgânica n.º 2/2004, de 12 de Maio, e pela Lei n.º 48/2007 de 29 de Agosto; 
d) O § 3.º do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 3581, de 5 de Agosto de 1946; 
e) Os artigos 79.º e 183.º do Código do Notariado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 207/95, de 14 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 40/96, de 7 de Maio, 250/96, de 24 de Dezembro, 257/96, de 20 de Setembro, 410/99, 
de 15 de Outubro, 64-A/2000, de 22 de Abril, 237/2001, de 30 de Agosto, 273/2001, de 13 de Outubro, 322-A/2001, de 14 de 
Dezembro, 2/2005, de 4 de Janeiro, e 76-A/2006, de 29 de Março; 
f) Os artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 212/89, de 30 de Junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 323/2001, de 17 de Dezembro; 
g) O n.º 11 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 522/85, de 31 de Dezembro; 
h) O n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 423/91, de 30 de Outubro; 
i) A alínea g) do artigo 1.º da Lei n.º 151/99, de 14 de Setembro; 
j) O artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 269/98, de 28 de Agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 383/99, de 23 de Setembro, 
183/2000, de 10 de Agosto, 323/2001, de 17 de Dezembro, 32/2003, de 17 de Fevereiro, 38/2003, de 8 de Março, 324/2003, 
de 27 de Dezembro, 107/2005, de 1 de Julho, e 14/2006, de 26 de Abril, e o artigo 20.º do respectivo anexo; 
l) O artigo 127.º do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 288/2001, de 10 de Novembro, e 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 134/2005, de 16 de Agosto; 
m) O artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 148/2000, de 19 de Julho; 
n) O Decreto-Lei n.º 36/2002, de 26 de Fevereiro. 

ARTIGO 26.º 
ENTRADA EM VIGOR 

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de Setembro de 2008. 

ARTIGO 27.º 
APLICAÇÃO NO TEMPO 

1 - As alterações às leis de processo e o novo Regulamento das Custas Processuais aplicam-se apenas aos processos 
iniciados a partir do dia 1 de Setembro de 2008, salvo o disposto nos números seguintes. 
2 - Mesmo que o processo esteja pendente, as alterações às leis de processo e o novo Regulamento das Custas Processuais 
aplicam-se imediatamente aos procedimentos, incidentes, recursos e apensos que tenham início após 1 de Setembro de 2008. 
3 - Aplicam-se aos processos pendentes, a partir da data da entrada em vigor do presente decreto-lei, os artigos 446.º, 446.º-A, 
447.º-B, 451.º e 455.º do Código de Processo Civil. 
4 - Aplica-se aos processos pendentes, a partir da data da entrada em vigor do presente decreto-lei, o artigo 521.º do Código 
de Processo Penal. 
5 - Aplicam-se aos processos pendentes, a partir da data da entrada em vigor do presente decreto-lei, os artigos 9.º, 10.º, 27.º, 
28.º e 32.º a 39.º do Regulamento das Custas Processuais. 
6 - O mecanismo previsto no artigo 22.º do Regulamento das Custas Processuais, no que respeita aos processos pendentes, 
não se aplica quando a parte tenha já beneficiado ou venha a beneficiar do disposto nos artigos 14.º e 15.º do Código das 
Custas Judiciais. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de Dezembro de 2007. - José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa - Fernando 
Teixeira dos Santos - Alberto Bernardes Costa. 
Promulgado em 12 de Fevereiro de 2008. 
Publique-se. 
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. 
Referendado em 13 de Fevereiro de 2008. 
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa 

DECLARAÇÃO DE RECTIFICAÇÃO N.º 22/2008 

Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara-se que o Decreto-Lei n.º 
34/2008, de 26 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 40, de 26 de Fevereiro de 2008, saiu com as 
seguintes inexactidões, que, mediante declaração da entidade emitente, assim se rectificam: 
1 - No artigo 2.º, na parte em que procede à alteração do artigo 474.º do Código de Processo Civil, onde se lê: 
«A sentença recusa o recebimento da petição inicial indicando por escrito o fundamento da rejeição, quando ocorrer algum dos 
seguintes factos:» 
deve ler-se: 
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«A secretaria recusa o recebimento da petição inicial indicando por escrito o fundamento da rejeição, quando ocorrer algum 
dos seguintes factos:» 
2 - No n.º 3 do artigo 27.º, onde se lê: 
«3 - Aplicam-se aos processos pendentes, a partir da data da entrada em vigor do presente decreto-lei, os artigos 446.º, 446.º-
A, 447.º-B, 451.º e 455.º do Código de Processo Civil.» 
deve ler-se: 
«3 - Aplicam-se aos processos pendentes, a partir da data da entrada em vigor do presente decreto-lei, os artigos 446.º, 446.º-
A, 447.º-B, 450.º e 455.º do Código de Processo Civil.» 
3 - No n.º 6 do artigo 27.º, onde se lê: 
«6 - O mecanismo previsto no artigo 22.º do Regulamento das Custas Processuais, no que respeita aos processos pendentes, 
não se aplica quando a parte tenha já beneficiado ou venha a beneficiar do disposto nos artigos 14.º e 15.º do Código das 
Custas Judiciais.» 
deve ler-se: 
«6 - O mecanismo previsto no artigo 22.º do Regulamento das Custas Processuais, no que respeita aos processos pendentes, 
só se aplica à taxa de justiça efectivamente paga pelas partes, ainda que esta tenha beneficiado ou venha a beneficiar do 
disposto nos artigos 14.º e 15.º do Código das Custas Judiciais.» 
4 - No artigo 2.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, onde se lê: 
«O presente Regulamento aplica-se aos processos que correm termos no Tribunal Constitucional, nos tribunais judiciais e nos 
tribunais administrativos e fiscais.» 
deve ler-se: 
«O presente Regulamento aplica-se aos processos que correm termos nos tribunais judiciais e nos tribunais administrativos e 
fiscais.» 
5 - Na alínea j) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais, onde se lê: 
«j) Os arguidos detidos, sujeitos a prisão preventiva ou a cumprimento de pena de prisão efectiva, em estabelecimento 
criminal, quando a secretaria do Tribunal conclua pela insuficiência económica nos termos da lei de acesso ao direito e aos 
tribunais, em quaisquer requerimentos ou oposições, nos habeas corpus e nos recursos interpostos em 1.ª instância, desde 
que a situação de prisão ou detenção se mantenha no momento do devido pagamento;» 
deve ler-se: 
«j) Os arguidos detidos, sujeitos a prisão preventiva ou a cumprimento de pena de prisão efectiva, em estabelecimento 
prisional, quando a secretaria do Tribunal conclua pela insuficiência económica nos termos da lei de acesso ao direito e aos 
tribunais, em quaisquer requerimentos ou oposições, nos habeas corpus e nos recursos interpostos em 1.ª instância, desde 
que a situação de prisão ou detenção se mantenha no momento do devido pagamento;» 
6 - Na alínea o) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais, onde se lê: 
«o) O Fundo de Garantia Salarial, no requerimento judicial de falência ou recuperação de empresa apresentado nos termos do 
Decreto-Lei n.º 219/99, de 15 de Junho;» 
deve ler-se: 
«o) O Fundo de Garantia Salarial, no processo judicial de insolvência apresentado nos termos da Lei n.º 35/2004, de 29 de 
Julho;» 
7 - No n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais, onde se lê: 
«2 - Ficam também isentos: 
a) Os processos que devam correr no Tribunal Constitucional, salvo as excepções previstas no artigo 84.º da lei do Tribunal 
Constitucional, bem como os incidentes nestes suscitados; 
b) As remições obrigatórias de pensões; 
c) Os processos administrativos urgentes relativos ao pré-contencioso eleitoral quando se trate de eleições para órgãos de 
soberania e órgãos do poder regional ou local e à intimação para protecção de direitos, liberdades e garantias; 
d) Todos os processos que devam correr no Tribunal de Execução de Penas, quando o recluso esteja em situação de 
insuficiência económica, comprovada pela secretaria do tribunal, nos termos da lei de acesso ao direito e aos tribunais; 
e) Os processos de liquidação e partilha de bens de instituições de previdência social e associações sindicais e de classe.» 
deve ler-se: 
«2 - Ficam também isentos: 
a) As remições obrigatórias de pensões; 
b) Os processos administrativos urgentes relativos ao pré-contencioso eleitoral quando se trate de eleições para órgãos de 
soberania e órgãos do poder regional ou local e à intimação para protecção de direitos, liberdades e garantias; 
c) Todos os processos que devam correr no Tribunal de Execução de Penas, quando o recluso esteja em situação de 
insuficiência económica, comprovada pela secretaria do tribunal, nos termos da lei de acesso ao direito e aos tribunais; 
d) Os processos de liquidação e partilha de bens de instituições de previdência social e associações sindicais e de classe.» 
8 - No n.º 5 do artigo 4.º, onde se lê: 
«5 - Nos casos previstos nas alíneas b) e f) do n.º 1 e na alínea c) do n.º 2, a parte isenta é responsável pelo pagamento das 
custas, nos termos gerais, quando se conclua pela manifesta improcedência do pedido.» 
deve ler-se: 
«5 - Nos casos previstos nas alíneas b) e f) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável pelo pagamento das 
custas, nos termos gerais, quando se conclua pela manifesta improcedência do pedido.» 
9 - No n.º 6 do artigo 4.º, onde se lê: 
«6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos previstos nas alíneas b), f), g), h), r) e s) do n.º 1 e na alínea c) do 
n.º 2, a parte isenta é responsável, a final, pelos encargos a que deu origem no processo, quando a respectiva pretensão for 
totalmente vencida.» 
deve ler-se: 
«6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos previstos nas alíneas b), f), g), h), r) e s) do n.º 1 e na alínea b) do 
n.º 2, a parte isenta é responsável, a final, pelos encargos a que deu origem no processo, quando a respectiva pretensão for 
totalmente vencida.» 
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10 - No n.º 1 do artigo 13.º do Regulamento das Custas Processuais, onde se lê: 
«1 - A taxa de justiça é paga nos termos fixados no Código de Processo Civil, aplicando-se as respectivas normas, 
subsidiariamente, aos processos criminais e contra-ordenacionais, administrativos e fiscais e aos processos que devam correr 
no Tribunal Constitucional.» 
deve ler-se: 
«1 - A taxa de justiça é paga nos termos fixados no Código de Processo Civil, aplicando-se as respectivas normas, 
subsidiariamente, aos processos criminais e contra-ordenacionais, administrativos e fiscais.» 
11 - No artigo 15.º do Regulamento das Custas Processuais, onde se lê: 
«Ficam dispensados do pagamento prévio da taxa de justiça: 
a) O Estado, incluindo os seus serviços e organismos ainda que personalizados, as Regiões Autónomas e as autarquias locais, 
quando demandem ou sejam demandados nos tribunais administrativos ou tributários, salvo em matéria administrativa 
contratual e pré-contratual e relativas às relações laborais com os funcionários, agentes e trabalhadores do Estado; 
b) As partes que beneficiarem de apoio judiciário na modalidade respectiva, nos termos fixados em legislação especial; 
c) Os arguidos nos processos criminais ou nos habeas corpus e nos recursos que apresentem em quaisquer tribunais; 
d) Os processos que devam correr no Tribunal Constitucional.» 
deve ler-se: 
«Ficam dispensados do pagamento prévio da taxa de justiça: 
a) O Estado, incluindo os seus serviços e organismos ainda que personalizados, as Regiões Autónomas e as autarquias locais, 
quando demandem ou sejam demandados nos tribunais administrativos ou tributários, salvo em matéria administrativa 
contratual e pré-contratual e relativas às relações laborais com os funcionários, agentes e trabalhadores do Estado; 
b) As partes que beneficiarem de apoio judiciário na modalidade respectiva, nos termos fixados em legislação especial; 
c) Os arguidos nos processos criminais ou nos habeas corpus e nos recursos que apresentem em quaisquer tribunais.» 
Centro Jurídico, 21 de Abril de 2008. - A Directora, Susana Brito. 
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TRAMITAÇÃO ELECTRÓNICA DOS PROCESSOS 
JUDICIAIS 

RESUMO 

Regula vários aspectos da tramitação electrónica dos processos judiciais 

NOTAS(DIGESTO) 

Diploma original Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro 
1 - O presente diploma produz efeitos nos termos do disposto nos artigos 28º e 29º.  
2 - Ver regime transitório previsto no artigo 29º 
1. Dada nova redacção ao art. 6º da Port 1538/2008 de 30-Dez (que alterou e republicou o presente diploma) pela PORT.458-
B/2009.04.05.2009.MJ, DR.IS [85-Supl] de 04.05.2009 
2. Alterados os arts. 1.º(na redacção da Port 457/2008 de 20-Jun), 3.º, 4.º e 5.º, aditados os arts 14.º-B, 14.º-C, 21.º-A, 21.º-B e 
21.º-C, introduzido um novo capítulo v, denominado «Notificações», que abrange os artigos 21.º-A a 21.º-C, renumerados os 
capítulos seguintes, revogado o art. 9.º, todos do presente diploma, republicado com a redacção actual pela 
PORT.1538/2008.30.12.2008.MJ, DR.IS [251] de 30.12.2008 
3. Alterados os art.s 1º, 2.º, 7º, 11º, 17º, 23º e 28º, aditado um art. 14º-A e revogados o nº 2 do art. 7º e o nº 4 do art. 28º pela 
PORT.457/2008.20.06.2008.MJ, DR.IS [118] de 20.06.2008 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

http://dre.pt/pdf1s/2008/02/02600/0092800933.pdf (Portaria n.º 114/2008) 
http://dre.pt/pdf1s/2008/12/25100/0919409203.pdf (Portaria 1538/2008) 
http://dre.pt/pdf1s/2009/05/08501/0000400004.pdf (Portaria n.º 458-B/2009) 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º 
OBJECTO 

A presente portaria regula os seguintes aspectos da tramitação electrónica dos processos judiciais nos tribunais de 1.ª 
instância: 
a) Apresentação de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados, nos termos dos n.os 1, 3 e 4 do 
artigo 150.º e do artigo 810.º do Código de Processo Civil, incluindo a apresentação do requerimento de interposição de 
recurso, das alegações e contra-alegações de recurso e da reclamação contra o indeferimento do recurso e a subida dos 
recursos, nos termos dos artigos 688.º, 691.º, 691.º-B, 721.º, 763.º e 771.º do Código de Processo Civil; 
b) Comprovação do prévio pagamento da taxa de justiça ou da concessão do benefício do apoio judiciário, de acordo com o n.º 
3 do artigo 150.º-A e o n.º 4 do artigo 467.º do Código de Processo Civil; 
c) Designação de solicitador de execução que efectua a citação, de acordo com a alínea g) do n.º 1 e os n.os 7 e 8 do artigo 
467.º do Código de Processo Civil; 
d) Distribuição por meios electrónicos, prevista nos artigos 209.º-A, 211.º, 213.º, 214.º e 219.º do Código de Processo Civil; 
e) Notificações por transmissão electrónica de dados, nos termos do n.º 2 do artigo 254.º, do n.º 2 do artigo 258.º e do artigo 
260.º-A do Código de Processo Civil; 
f) Prática de actos processuais por meios electrónicos por magistrados e funcionários judiciais; 
g) Consulta dos processos, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 167.º do Código de Processo Civil. 

ARTIGO 2.º 
ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O disposto na presente portaria aplica-se à tramitação electrónica: 
a) Das acções declarativas cíveis, procedimentos cautelares e notificações judiciais avulsas, com excepção dos pedidos de 
indemnização civil ou dos processos de execução de natureza cível deduzidos no âmbito de um processo penal; 
b) Das acções executivas cíveis. 

CAPÍTULO II 
APRESENTAÇÃO DE PEÇAS PROCESSUAIS E DOCUMENTOS 

ARTIGO 3.º 
APRESENTAÇÃO DE PEÇAS PROCESSUAIS E DOCUMENTOS POR VIA ELECTRÓNICA 

1 - A apresentação de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados dispensa a remessa dos 
respectivos originais, duplicados e cópias, nos termos da lei. 
2 - O disposto no número anterior não prejudica o dever de exibição das peças processuais em suporte de papel e dos 
originais dos documentos juntos pelas partes por transmissão electrónica de dados, sempre que o juiz determine, 
designadamente, quando: 
a) Duvidar da autenticidade ou genuinidade das peças ou dos documentos; 
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b) For necessário realizar perícia à letra ou assinatura dos documentos. 
3 - Nos processos em que intervenham no exercício das competências previstas nas alíneas a), d), e) e g) e o) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Estatuto do Ministério Público, a apresentação de peças processuais e documentos pelos magistrados do 
Ministério Público é sempre efectuada por transmissão electrónica de dados. 

ARTIGO 4.º 
SISTEMA INFORMÁTICO CITIUS E REGISTO DE UTILIZADORES 

1 - A apresentação de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados é efectuada através do sistema 
informático CITIUS, no endereço electrónico http://citius.tribunaisnet.mj.pt, de acordo com os procedimentos e instruções daí 
constantes. 
2 - O acesso ao sistema informático referido no número anterior por advogados, advogados estagiários, solicitadores e 
magistrados do Ministério Público requer o seu registo junto da entidade responsável pela gestão dos acessos ao sistema 
informático. 
3 - Após o registo previsto no número anterior, são entregues os elementos secretos, pessoais e intransmissíveis que permitem 
o acesso à área reservada do sistema informático CITIUS. 

ARTIGO 5.º 
FORMULÁRIOS E FICHEIROS ANEXOS 

1 - A apresentação de peças processuais é efectuada através do preenchimento de formulários disponibilizados no endereço 
electrónico referido no artigo anterior, aos quais se anexam: 
a) Ficheiros com a restante informação legalmente exigida, conteúdo material da peça processual e demais informação que o 
mandatário ou magistrado do Ministério Público considere relevante e que não se enquadre em nenhum campo dos 
formulários; e 
b) Os documentos que devem acompanhar a peça processual. 
2 - Os formulários e os ficheiros anexos referidos na alínea a) do número anterior fazem parte, para todos os efeitos, da peça 
processual. 
3 - As peças processuais e os documentos entregues nos termos definidos no presente artigo devem ser assinados 
digitalmente através de certificado de assinatura electrónica que garanta de forma permanente a qualidade profissional do 
signatário. 
4 - A assinatura referida no número anterior é efectuada no sistema electrónico CITIUS no momento da apresentação da peça 
processual. 
5 - Podem ser entregues em suporte físico os documentos: 
a) Cujo suporte físico não seja em papel ou cujo papel tenha uma espessura superior a 127 g/m2 ou inferior a 50 g/m2; 
b) Em formatos superiores a A4. 
6 - A entrega dos documentos referidos no número anterior deve ser efectuada no prazo de cinco dias após o envio dos 
formulários e ficheiros através do sistema informático CITIUS. 

ARTIGO 6.º 
PREENCHIMENTO DOS FORMULÁRIOS 

1 - Quando existam campos no formulário para a inserção de informação específica, essa informação deve ser indicada no 
campo respectivo, não podendo ser apresentada unicamente nos ficheiros anexos. 
2 - Em caso de desconformidade entre o conteúdo dos formulários e o conteúdo dos ficheiros anexos, prevalece a informação 
constante dos formulários. 

ARTIGO 7.º 
FORMATO DOS FICHEIROS E DOCUMENTOS ANEXOS 

1 - Os ficheiros e documentos referidos no n.º 1 do artigo 5.º devem ter o formato portable document format (.pdf). 
2 - (Revogado.) 

ARTIGO 8.º 
PAGAMENTO DE TAXA DE JUSTIÇA E BENEFÍCIO DO APOIO JUDICIÁRIO 

1 - O prévio pagamento da taxa de justiça é comprovado através da apresentação, por transmissão electrónica de dados, do 
documento comprovativo do prévio pagamento, nos termos definidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 
2 - O pedido ou a concessão do benefício do apoio judiciário são comprovados através da apresentação, por transmissão 
electrónica de dados, dos correspondentes documentos comprovativos, nos termos definidos para os restantes documentos na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 
3 - Quando a apresentação prevista nos números anteriores não for possível, em virtude do disposto no n.º 2 do artigo 10.º, o 
envio dos documentos comprovativos deve ser efectuado nos termos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 10.º, sob pena de 
desentranhamento da petição apresentada ou da aplicação das cominações previstas nos artigos 486.º-A, 512.º-B e 685.º-D, 
todos do Código de Processo Civil. 

ARTIGO 9.º 
NOTIFICAÇÃO ENTRE MANDATÁRIOS 

(Revogado.) 

ARTIGO 10.º 
DIMENSÃO DA PEÇA PROCESSUAL 

1 - A peça processual, ou o conjunto da peça processual e dos documentos, não pode exceder a dimensão de 3 Mb. 
2 - Nos casos em que o limite previsto no número anterior seja excedido em virtude da dimensão da peça processual, a sua 
apresentação, bem como dos documentos que a acompanhem, deve ser efectuada através dos restantes meios previstos no 
Código de Processo Civil. 
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3 - Nos casos em que o limite previsto no n.º 1 seja excedido em virtude da dimensão total dos documentos, a peça processual 
pode ser entregue através do sistema informático CITIUS, devendo os documentos ser apresentados através dos restantes 
meios previstos no Código de Processo Civil. 
4 - Na situação prevista no número anterior, a apresentação dos documentos deve ser efectuada no prazo de cinco dias após a 
entrega da peça processual, juntamente com o respectivo comprovativo de entrega disponibilizado pelo CITIUS. 
5 - Nas situações previstas nos n.os 2 e 3, não devem ser apresentados os duplicados ou cópias da peça processual ou dos 
documentos. 

ARTIGO 11.º 
DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE EXECUÇÃO 

1 - Quando, nos formulários, o autor designe solicitador de execução para efectuar a citação, este é notificado por via 
electrónica, nos termos do Decreto-Lei n.º 202/2003, de 10 de Setembro. 
2 - Na situação prevista no número anterior, não deve ser junta ao processo a reprodução em papel do conteúdo da 
comunicação prevista no n.º 3 do artigo 3.º do referido diploma, bastando a sua incorporação no sistema informático. 
3 - Quando, nos formulários relativos ao requerimento executivo, o exequente designe agente de execução, este é notificado 
por via electrónica nos termos do Decreto-Lei n.º 202/2003, de 10 de Setembro. 
4 - Na situação prevista no número anterior, o agente de execução tem cinco dias após a notificação para proceder, nos termos 
do Decreto-Lei n.º 202/2003, de 10 de Setembro, à declaração prevista no n.º 6 do artigo 810.º do Código de Processo Civil. 

ARTIGO 12.º 
APRESENTAÇÃO DE PEÇAS PROCESSUAIS POR MAIS DE UM MANDATÁRIO 

1 - Nos casos em que a peça processual deva ser assinada por mais de um mandatário, deve seguir-se o seguinte 
procedimento: 
a) Um dos mandatários procede à entrega da peça processual, assinando-a digitalmente através do CITIUS 
(http://citius.tribunaisnet.mj.pt) e indicando, no formulário, os mandatários que igualmente a devem assinar; 
b) No prazo máximo de dois dias após a distribuição do processo, no caso de requerimento, petição inicial ou petição inicial 
conjunta, ou após a recepção da peça processual enviada, nos demais casos, os mandatários indicados no formulário enviam, 
através do CITIUS, uma declaração electrónica de adesão à peça, assinada digitalmente. 
2 - A apresentação de peça processual por mais de um mandatário através do CITIUS está dependente do registo prévio de 
todos os mandatários que apresentam a peça, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º 
3 - Nos casos de não adesão por parte dos mandatários indicados no formulário no prazo fixado na alínea b) do número 
anterior, considera-se que a peça processual não foi apresentada e anula-se a respectiva distribuição nos casos de 
requerimento, petição inicial ou petição inicial conjunta. 

ARTIGO 13.º 
REQUISITOS DA TRANSMISSÃO ELECTRÓNICA DE DADOS 

O sistema informático CITIUS assegura: 
a) A certificação da data e hora de expedição; 
b) A disponibilização ao remetente de cópia da peça processual e dos documentos enviados com a aposição da data e hora de 
entrega certificada; 
c) A disponibilização ao remetente de mensagem nos casos em que não seja possível a recepção, informando da 
impossibilidade de entrega da peça processual e dos documentos no sistema informático. 

ARTIGO 14.º 
FICHEIRO INFORMÁTICO A SOLICITAÇÃO DO JUIZ 

Nas situações previstas no n.º 6 do artigo 152.º do Código de Processo Civil, o envio do ficheiro informático deve ser efectuado 
através do sistema informático CITIUS. 

ARTIGO 14.º-A 
APRESENTAÇÃO DE REQUERIMENTO EXECUTIVO E NOTIFICAÇÃO ELECTRÓNICA DO AGENTE DE EXECUÇÃO 

1 - A parte que proceda à apresentação do requerimento executivo por outro meio que não a transmissão electrónica de dados 
fica obrigada a utilizar o modelo de requerimento executivo em suporte de papel, nos termos do n.º 2 do artigo 810.º do Código 
de Processo Civil. 
2 - Com o requerimento executivo referido no número anterior a parte deve entregar: 
a) O título executivo e os documentos ou títulos que tenha sido possível obter relativamente aos bens penhoráveis indicados; 
b) O referido no n.º 3 do artigo 467.º 
3 - Quando, no requerimento executivo, o exequente designe agente de execução: 
a) O agente de execução pode aceitar a designação no próprio requerimento; ou 
b) A secretaria notifica o agente de execução designado, por via electrónica, nos termos do Decreto-Lei n.º 202/2003, de 10 de 
Setembro. 
4 - Na situação prevista na alínea b) do número anterior, o agente de execução tem cinco dias após a notificação para 
proceder à declaração prevista no n.º 6 do artigo 810.º do Código de Processo Civil, por via electrónica, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 202/2003, de 10 de Setembro. 

ARTIGO 14.º-B 
ENVIO DO PROCESSO AO JUIZ DE CÍRCULO 

Quando haja lugar à prática de actos pelo juiz de círculo, o processo é remetido electronicamente através do sistema 
informático CITIUS, só podendo ser enviados em suporte de papel os documentos relevantes para a decisão material da causa 
constantes do processo em suporte físico, nos termos do artigo 23.º 
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ARTIGO 14.º-C 
RECURSOS 

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de recurso o processo é remetido electronicamente através do 
sistema informático CITIUS ao tribunal superior, só podendo ser enviados em suporte de papel os documentos relevantes para 
a decisão material da causa constantes do processo em suporte físico, nos termos do artigo 23.º 
2 - Na apelação com subida em separado, o processo é remetido electronicamente através do sistema informático CITIUS ao 
tribunal superior, devendo as partes indicar as peças do processo em suporte físico de que pretendem certidão para instruir o 
recurso.  
3 - Quando haja lugar a reclamação contra o indeferimento do recurso, esta é remetida electronicamente através do sistema 
informático CITIUS ao tribunal superior, só podendo ser enviados em suporte de papel os documentos constantes do processo 
em suporte físico que devam instruir a reclamação. 
4 - O tribunal superior tem acesso ao processo em suporte físico que inclui, nos termos do artigo 23.º, as peças e documentos 
relevantes para a decisão material da causa, bem como à restante informação sobre o processo, que é remetida 
electronicamente através do sistema informático CITIUS. 

CAPÍTULO III 
DISTRIBUIÇÃO 

ARTIGO 15.º 
DISTRIBUIÇÃO POR MEIOS ELECTRÓNICOS 

1 - A distribuição de todos os actos processuais é efectuada diariamente e de forma automática através do sistema informático. 
2 - O sistema informático assegura a distribuição automática duas vezes por dia, às 9 e às 13 horas. 

ARTIGO 16.º 
PUBLICAÇÃO 

A publicação dos resultados da distribuição diária por meio de pauta é efectuada no endereço electrónico 
http://www.tribunaisnet.mj.pt às 16 horas. 

CAPÍTULO IV 
ACTOS PROCESSUAIS DE MAGISTRADOS E FUNCIONÁRIOS JUDICIAIS 

ARTIGO 17.º 
ACTOS PROCESSUAIS DE MAGISTRADOS EM SUPORTE INFORMÁTICO 

1 - Os actos processuais dos magistrados judiciais são sempre praticados em suporte informático através do sistema 
informático CITIUS - Magistrados Judiciais, com aposição de assinatura electrónica qualificada ou avançada. 
2 - Os actos processuais dos magistrados do Ministério Público são sempre praticados em suporte informático, através do 
sistema informático CITIUS - Ministério Público, com aposição de assinatura electrónica qualificada ou avançada. 
3 - A assinatura electrónica efectuada nos termos dos números anteriores substitui e dispensa para todos os efeitos a 
assinatura autógrafa em suporte de papel dos actos processuais. 

ARTIGO 18.º 
REQUISITO ADICIONAL DE SEGURANÇA 

Para os efeitos previstos no artigo anterior, apenas podem ser utilizados os seguintes meios de assinatura electrónica: 
a) Certificados de assinatura electrónica qualificada emitidos no âmbito do Sistema de Certificação Electrónica do Estado; 
b) Certificados de assinatura electrónica avançada especialmente emitidos para o efeito pelo Instituto das Tecnologias de 
Informação na Justiça, I. P. 

ARTIGO 19.º 
ACTOS DOS FUNCIONÁRIOS 

1 - Os actos dos funcionários que se limitem a proceder a uma comunicação interna ou a remeter o processo para o juiz, 
Ministério Público ou outra secretaria ou secção do mesmo tribunal são sempre praticados em suporte informático, através do 
sistema informático disponibilizado para o efeito. 
2 - Os actos referidos no n.º 1 não carecem de qualquer tipo de assinatura para serem válidos nem devem ser impressos, 
valendo apenas, para todos os efeitos legais, a sua versão electrónica. 

ARTIGO 20.º 
CONSULTA DE INFORMAÇÃO POR VIA ELECTRÓNICA 

1 - Quando, no âmbito do processo, seja necessário consultar informação disponível electronicamente da titularidade de 
serviços da Administração Pública, essa consulta deve ser efectuada directamente pelo tribunal por meios electrónicos sempre 
que as condições técnicas o permitam. 
2 - A informação consultada nos termos do número anterior tem valor idêntico a uma certidão emitida pelo serviço competente, 
nos termos da lei. 



 LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR CPC  64 

ARTIGO 21.º 
ASSINATURA DOS AUTOS E TERMOS PELAS PARTES, SEUS REPRESENTANTES OU TESTEMUNHAS 

Quando não for possível apor a assinatura electrónica aos autos e termos que, de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 164.º do 
Código de Processo Civil, devem ser assinados pelas partes, seus representantes ou testemunhas, estes são impressos e é-
lhes aposta assinatura autógrafa, devendo a secretaria arquivar e conservar os originais no processo correspondente. 

CAPÍTULO V 
NOTIFICAÇÕES 

ARTIGO 21.º-A 
NOTIFICAÇÕES ELECTRÓNICAS 

1 - As notificações por transmissão electrónica de dados são realizadas através do sistema informático CITIUS, que assegura 
automaticamente a sua disponibilização e consulta no endereço electrónico http://citius.tribunaisnet.mj.pt. 
2 - Quando as notificações sejam realizadas por transmissão electrónica de dados, não há lugar a notificações por qualquer 
outro meio. 
3 - As notificações entre mandatários judiciais das partes são realizadas por transmissão electrónica de dados quando ambos 
os mandatários: 
a) Se tenham manifestado nesse sentido através do sistema informático CITIUS; ou 
b) Tenham enviado para o processo qualquer peça processual ou documento através do sistema informático CITIUS. 
4 - As notificações às partes em processos pendentes são realizadas por transmissão electrónica de dados, na pessoa do seu 
mandatário, quando: 
a) O mandatário se tenha manifestado nesse sentido através do sistema informático CITIUS; ou 
b) O mandatário tenha enviado, para o processo, qualquer peça processual ou documento através do sistema informático 
CITIUS. 
5 - O sistema informático CITIUS assegura a certificação da data de elaboração da notificação, presumindo-se feita a 
expedição no terceiro dia posterior ao da elaboração, ou no primeiro dia útil seguinte a esse, quando o final do prazo termine 
em dia não útil. 
6 - Para efeitos da alínea a) dos n.os 1 e 2, os mandatários judiciais registados junto da entidade responsável pela gestão dos 
acessos ao sistema informático podem declarar, através do endereço electrónico http://citius.tribunaisnet.mj.pt, que pretendem 
ser notificados apenas por transmissão electrónica de dados em qualquer processo a que a presente portaria se aplique e em 
que estejam registados no sistema informático como mandatários. 
7 - Quando o acto processual a notificar, nos termos do n.º 2, contenha documentos que apenas existam no processo em 
suporte físico, deve ser enviada cópia dos mesmos ao mandatário, nos termos do artigo 254.º do Código de Processo Civil. 
8 - O disposto no presente capítulo aplica-se às notificações enviadas pelo ou para o Ministério Público, no exercício das 
competências resultantes das alíneas a), d), e), g) e o) do n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto do Ministério Público. 

ARTIGO 21.º-B 
NOTIFICAÇÕES ELECTRÓNICAS ENTRE MANDATÁRIOS 

1 - O sistema informático CITIUS assegura a indicação de que o mandatário da contraparte se manifestou no sentido de ser 
notificado por via electrónica ou que já enviou, para o processo, uma peça processual ou documento através do sistema 
informático CITIUS. 
2 - Nos casos referidos no número anterior, o sistema informático CITIUS assegura a notificação por transmissão electrónica 
de dados automaticamente após a apresentação de qualquer peça processual ou documentos pelo mandatário notificante 
através do sistema informático CITIUS. 
3 - Sem prejuízo dos números seguintes, o mandatário notificante fica dispensado do envio de qualquer cópia ou duplicado à 
contraparte da peça processual ou documento entregue através do sistema informático CITIUS e de juntar aos autos 
documento comprovativo da data de notificação à contraparte. 
4 - Quando o acto processual a notificar contenha documentos entregues em suporte físico, nos termos do disposto no n.º 5 do 
artigo 5.º ou do n.º 3 do artigo 10.º, deve ser disponibilizada cópia dos mesmos à contraparte, no prazo máximo de cinco dias 
por qualquer meio legalmente admissível para a prática de actos processuais. 
5 - A declaração feita pelo mandatário, nos formulários, da data em que procedeu ou vai proceder ao envio dos documentos 
referidos no número anterior dispensa o envio de documento comprovativo desse envio, sem prejuízo de o juiz poder 
determinar a sua apresentação, caso a data declarada seja contestada ou exista outro motivo que o justifique. 
6 - Nos casos em que o mandatário declare, nos formulários, que vai proceder ao envio da notificação à contraparte, esse 
envio deve ser feito no prazo máximo de um dia útil. 

ARTIGO 21.º-C 
NOTIFICAÇÕES ENTRE MANDATÁRIOS 

1 - Nos casos em que a notificação entre mandatários não seja realizada por transmissão electrónica de dados, a declaração 
feita pelo mandatário, nos formulários previstos no artigo 5.º, da data em que procedeu ou vai proceder à notificação da 
contraparte, dispensa o envio de documento comprovativo, sem prejuízo de o juiz poder determinar a sua apresentação, caso a 
data declarada seja contestada ou exista outro motivo que o justifique. 
2 - Nos casos em que o mandatário declare que vai proceder à notificação da contraparte, essa notificação deve ser feita no 
prazo máximo de um dia útil. 
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CAPÍTULO VI 
CONSULTA ELECTRÓNICA DE PROCESSOS 

ARTIGO 22.º 
CONSULTA DE PROCESSOS POR ADVOGADOS E SOLICITADORES 

1 - A consulta de processos por parte de advogados e solicitadores é efectuada: 
a) Relativamente às peças e documentos existentes em suporte electrónico, através do sistema informático CITIUS, com base 
no número identificador de processo; ou 
b) Junto da secretaria. 
2 - O acesso ao CITIUS para efeitos de consulta de processos requer o prévio registo dos advogados e solicitadores, nos 
termos do n.º 2 do artigo 4.º 
3 - À consulta electrónica de processos aplicam-se as restrições de acesso e consulta inerentes ao segredo de justiça. 

CAPÍTULO VII 
ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO 

ARTIGO 23.º 
PEÇAS PROCESSUAIS E DOCUMENTOS EM SUPORTE FÍSICO 

1 - Quando sejam produzidos, enviados ou recebidos através do sistema informático CITIUS, as peças, autos e termos do 
processo que não sejam relevantes para a decisão material da causa não podem constar do processo em suporte físico, 
estando disponíveis para consulta nos termos do artigo anterior. 
2 - Para efeitos do número anterior, consideram-se como não sendo relevantes para a decisão material da causa, 
designadamente: 
a) Requerimentos para alteração da marcação de audiência de julgamento; 
b) Despachos de expediente, que visem actos de mera gestão processual, tais como: 
i) Despachos que ordenem a citação ou notificação das partes; 
ii) Despachos de marcação de audiência julgamento; 
iii) Despachos de remessa de um processo ao Ministério Público; 
iv) Despachos de realização de diligências entre serviços, nomeadamente órgãos de polícia criminal, conservatórias de 
registos, Instituto Nacional de Medicina Legal, Direcção-Geral da Reinserção Social e Direcção-Geral da Segurança Social; 
v) Vistos em fiscalização e em correição; 
c) Aceitação da designação do solicitador de execução para efectuar a citação; 
d) Comunicações internas; 
e) Certidões negativas resultantes da consulta às bases de dados de serviços da Administração Pública através de meios 
electrónicos. 

CAPÍTULO VIII 
COMUNICAÇÕES ENTRE TRIBUNAIS 

ARTIGO 24.º 
CERTIDÕES 

1 - A passagem de certidões de termos e actos prevista no n.º 1 do artigo 174.º do Código de Processo Civil, quando tenha por 
fim a junção das mesmas a processo judicial pendente, é efectuada electronicamente, devendo a secretaria enviar a certidão 
para o tribunal onde corre o referido processo. 
2 - O envio da certidão é efectuado, sempre que possível, através do sistema informático, com a indicação do processo a que 
se destina e de quem requereu a certidão. 

ARTIGO 25.º 
COMUNICAÇÃO DE ACTOS ENTRE SERVIÇOS JUDICIAIS 

1 - A transmissão de quaisquer mensagens entre serviços judiciais e a expedição ou devolução de cartas precatórias devem 
ser efectuadas, sempre que possível, através do sistema informático, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 176.º do 
Código de Processo Civil quanto aos actos urgentes. 
2 - Nos casos previstos no artigo 179.º do Código de Processo Civil, não sendo possível o exame do autógrafo, planta, 
desenho ou gráfico em virtude do seu envio digital ou através de reprodução fotográfica digital, este é remetido com a carta por 
via postal registada. 

PORTARIA N.º 114/2008 DE 6 DE FEVEREIRO 
O projecto «Desmaterialização, eliminação e simplificação de actos e processos na justiça» visa, entre outros aspectos, facilitar 
o acesso à justiça e simplificar os processos de trabalho nos tribunais através da utilização intensiva das novas tecnologias. 
Em concreto, pretende-se que as partes e os seus mandatários possam praticar actos judiciais e relacionar-se com o tribunal 
por meios electrónicos, designadamente através do acesso, consulta e tramitação do processo através da Internet. Visa-se, 
igualmente, que o trabalho nos tribunais seja mais simples com o auxílio das novas tecnologias, evitando desperdícios de 
tempo e de esforço em tarefas inúteis e repetitivas, designadamente através da prática de actos pelos magistrados e 
secretarias através de aplicações informáticas. 
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Igualmente, a utilização intensiva das novas tecnologias nos processos de trabalho dos tribunais permite a criação de novos 
instrumentos de gestão mais completos e eficazes para quem tenha responsabilidades no sector da justiça e na organização 
do trabalho nos tribunais. 
O projecto de desmaterialização dos processos judiciais não se concretiza num único momento. Resulta antes de um processo 
evolutivo e de um conjunto concertado de acções diversas, realizadas ao longo do tempo, que envolvem esforços de 
construção e disponibilização de novas aplicações informáticas, de novos instrumentos de trabalho, de formação inicial e 
permanente a diversas categorias de profissionais do sector da justiça, de renovação de equipamentos e da aprovação de 
instrumentos normativos. 
A presente portaria vem, pois, concretizar algumas medidas relevantes para o desenvolvimento do projecto de 
desmaterialização dos processos judiciais no domínio das acções declarativas e executivas cíveis e providências cautelares. 
Assim, em primeiro lugar, regula-se a forma de apresentar a juízo, por transmissão electrónica de dados, os actos processuais 
e documentos pelas partes através do sistema informático CITIUS. 
A apresentação de peças processuais, requerimentos e documentos por via electrónica dispensa as partes de os remeter ao 
tribunal em suporte de papel, o que significa um importante avanço na redução da «burocracia» na ligação entre mandatário e 
tribunal, garantindo-se, sempre, a possibilidade de o juiz solicitar a exibição dos originais dos documentos enviados. 
À utilização desta funcionalidade está associado um relevante incentivo em matéria de custas judiciais previsto na legislação 
respectiva. 
Em segundo lugar, passa a prever-se que a distribuição de processos seja efectuada duas vezes ao dia, de forma electrónica e 
automática e sem intervenção humana. Deixa assim de haver um hiato temporal e uma intervenção humana entre a entrada e 
a distribuição da peça processual e dos documentos entrados no tribunal. 
Em terceiro lugar, determina-se que os actos processuais dos magistrados judiciais sejam necessariamente praticados por via 
informática através do sistema CITIUS, valendo, para todos os efeitos legais, a versão electrónica do documento assinada 
digitalmente, dispensando-se, assim, a assinatura autógrafa pelo magistrado no suporte de papel dos actos processuais. 
Esta medida é especialmente importante para automatizar o circuito do processo entre os vários intervenientes e para 
incentivar a utilização de um novo e importante instrumento de gestão, tanto pelo magistrado como pelas entidades com 
responsabilidades na gestão do sistema da justiça. 
Em quarto lugar, estabelece-se que as peças, autos ou termos do processo que não sejam relevantes para a decisão material 
da causa e que sejam realizados ou enviados através do sistema informático CITIUS não devem ser impressos e juntos ao 
processo em suporte físico. Desta forma, a versão do processo em suporte físico é substancialmente reduzida, dela se 
expurgando os actos irrelevantes para a decisão da causa e assim se contribuindo para a circulação de menos papel no 
tribunal. 
Prevê-se que a actividade meramente burocrática e o dispêndio de tempo de produção, impressão, assinatura e junção ao 
processo em papel de muitos actos pela secretaria possam assim ser reduzidos, pois esses actos passam a estar, 
exclusivamente, na aplicação informática. 
Note-se, contudo, que não estão em causa peças essenciais ao processo como peças processuais ou sentenças. Essas, 
porque são relevantes para a decisão material da causa, estarão no processo em suporte físico. Além disto, a possibilidade de 
consulta ou obtenção de informação acerca de actos do processo não fica afectada, uma vez que está sempre garantida 
através da Internet ou de informações que a secretaria está obrigada a prestar. 
A adopção e a introdução destas novidades asseguram maior segurança e transparência. Com efeito, a utilização de novas 
tecnologias e, em particular, de aplicações informáticas, de certificados digitais e respectiva assinatura electrónica de 
documentos e a disponibilização do acesso à informação do processo às partes e aos mandatários através da Internet 
conferem um maior nível de segurança ao processo e aos respectivos actos praticados, bem como níveis de transparência 
acrescidos. 
A introdução destas novas regras foi rodeada de especiais cautelas, designadamente tendo em conta a mudança que 
significam em procedimentos enraizados no quotidiano dos intervenientes processuais. Assim, a aplicação das regras previstas 
na presente portaria não é, nalguns casos, imediata, antes se prevendo que só produzam efeitos após um certo lapso 
temporal. É o que ocorre com a disponibilização nacional do formulário electrónico para a apresentação de peças processuais 
e documentos e a consequente substituição do envio por correio electrónico, com a introdução da distribuição electrónica diária 
e automática e com a obrigação de prática de actos por magistrados judiciais com assinaturas electrónicas, através das 
respectivas aplicações informáticas. Pretende-se, desta forma, dar algum tempo aos utilizadores para que se habituem às 
novas ferramentas electrónicas disponibilizadas. 
Por último, adoptam-se regras transitórias quanto à prática de actos processuais e consulta dos processos pelos magistrados 
do Ministério Público até que seja disponibilizada a aplicação informática CITIUS - Ministério Público que, numa próxima fase 
deste projecto de desmaterialização dos processos judiciais, permitirá a prática de actos por via electrónica a estes 
magistrados, sempre com assinaturas electrónicas. 
Foram promovidas as diligências necessárias à audição do Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, Ordem dos Advogados e Conselho dos Oficiais de Justiça. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 138.º-A do Código de Processo Civil, no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 108/2006, de 8 de 
Junho, e no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de Dezembro, manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o seguinte:  
 

CAPÍTULO VIII 
ALTERAÇÃO À PORTARIA N.º 1417/2003, DE 30 DE DEZEMBRO, QUE REGULA O 

FUNCIONAMENTO DO SITAF 

ARTIGO 26.º 
ALTERAÇÃO À PORTARIA N.º 1417/2003, DE 30 DE DEZEMBRO 

O n.º 2.º da Portaria n.º 1417/2003, de 30 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção: 

«2.º 
[...] 

1 - ... 
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2 - ... 
3 - As peças processuais apresentadas por via electrónica devem ser enviadas em ficheiro de formato rich text format (rtf) ou 
portable document format (pdf). 
4 - Os documentos apresentados por via electrónica devem ser digitalizados e enviados como um só ficheiro de formato tagged 
image file format (tif) ou portable document format (pdf). 
5 - A apresentação conjunta de peças processuais e documentos por via electrónica implica a sua digitalização e envio num 
único ficheiro de formato tagged image file format (tif) ou portable document format (pdf).» 
CAPÍTULO IX 
Disposições finais e transitórias 

ARTIGO 27.º 
NORMA REVOGATÓRIA 

No que diz respeito às acções previstas no artigo 2.º são revogadas: 
a) A Portaria n.º 642/2004, de 16 de Junho; 
b) A Portaria n.º 593/2007, de 14 de Maio. 

ARTIGO 28.º 
APLICAÇÃO NO TEMPO E NO ESPAÇO 

1 - O disposto no capítulo ii da presente portaria aplica-se: 
a) Às acções previstas no artigo 2.º tramitadas no Tribunal da Comarca de Sintra e no Tribunal de Família e Menores de Sintra, 
a partir do dia 6 de Fevereiro de 2008; 
b) Às acções previstas no artigo 2.º tramitadas nos restantes tribunais, a partir do dia 7 de Abril de 2008. 
3 - O disposto nos capítulos iii e v da presente portaria aplica-se a partir do dia 7 de Abril de 2008. 
4 - O disposto no artigo 17.º e no Capítulo VI da presente portaria aplica-se a partir do dia 30 de Junho de 2008. 

ARTIGO 29.º 
REGIME TRANSITÓRIO 

1 - Até à entrada em vigor da alínea a) do artigo 27.º, a parte que proceda à apresentação de acto processual por correio 
electrónico, nos termos previstos na Portaria n.º 642/2004, de 16 de Junho, deve remeter ao tribunal, pelas formas previstas 
nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 150.º do Código de Processo Civil, e no prazo de 10 dias, todos os documentos que 
devam acompanhar a peça processual. 
2 - Até à disponibilização da aplicação CITIUS - Ministério Público para a prática de actos processuais e consulta de processos, 
os magistrados do Ministério Público acedem ao processo através da sua versão em suporte físico, podendo, no que respeita à 
parte do processo que não esteja disponível nesse suporte, obter a correspondente informação junto da secretaria. 
3 - Enquanto não se aplicar o disposto no capítulo iii, a distribuição de processos é efectuada diariamente através do sistema 
informático às 10 horas e 30 minutos e às 15 horas e 30 minutos. 

ARTIGO 30.º 
INÍCIO DE VIGÊNCIA 

1 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
2 - O disposto na alínea a) do artigo 27.º entra em vigor no dia 30 de Junho de 2008. 
Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 1 de Fevereiro de 2008. 

PORTARIA N.º 1538/2008 DE 30 DE DEZEMBRO 
O projecto CITIUS visa, através da utilização de sistemas informáticos, ajudar a simplificar os processos judiciais, a 
proporcionar uma melhor gestão e organização do trabalho nos tribunais e a criar condições para uma tramitação mais célere. 
Em primeiro lugar, o sistema informático CITIUS incrementa a transparência dos processos judiciais e facilita o acesso ao 
processo, permitindo descongestionar o atendimento no tribunal. Por um lado, os advogados podem consultar através da 
Internet cada vez mais dados e documentos dos processos, incluindo as sentenças, os despachos e as decisões dos juízes e 
magistrados do Ministério Público já finalizadas e integradas automaticamente no CITIUS. Por outro lado, esta maior facilidade 
de acesso permite que o atendimento nos tribunais se descongestione e que, consequentemente, se criem condições para que 
os oficiais de justiça dediquem mais tempo ao tratamento dos processos e ao cumprimento dos despachos. 
Em segundo lugar, o CITIUS permite simplificar a actividade dos juízes e dos magistrados do Ministério Público, pois estes 
passam a praticar os actos através deste sistema informático a partir de 5 de Janeiro de 2009, deixando de o fazer no processo 
em papel. Além disso, os juízes e magistrados do Ministério Público passam a poder elaborar e emitir sentenças, despachos e 
outros actos, visualizando a informação sobre o processo constante do CITIUS, sem ter de o fazer na versão física do 
processo. 
Em terceiro lugar, o CITIUS visa simplificar o relacionamento dos juízes e magistrados do Ministério Público com a secretaria. 
Por um lado, a secretaria envia o processo por via electrónica para os juízes e magistrados do Ministério Público. Por outro, 
estes magistrados passam a poder praticar os actos no sistema informático sem ter de aguardar que a secretaria lhes envie o 
processo em papel, consultar informação e dados sobre o processo e reenviar o processo para a secretaria por esta via 
electrónica. Assim, a circulação do processo entre a secretaria e os magistrados pode ser totalmente electrónica, apenas 
havendo consulta do processo em papel caso haja necessidade. 
Em quarto lugar, o CITIUS contribui para simplificar e melhorar a organização do suporte físico do processo. O processo em 
papel deixa de ter informação e documentos repetidos (por exemplo, cópias de notificações ou cópias do mesmo despacho 
enviado às diferentes partes) ou que não sejam relevantes para a decisão material da causa (por exemplo, conclusões) e, além 
disso, passa a estar mais bem organizado com marcadores das peças e documentos mais importantes. 
Finalmente, o CITIUS fornece aos juízes e magistrados do Ministério Público mais informação de gestão, pois passa a ser 
possível, por exemplo, saber qual o estado dos seus processos, se a secretaria cumpriu os despachos e em que prazo, qual o 
número e o tipo de processos que lhe estão distribuídos ou de despachos ou sentenças proferidas. 
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A partir do dia 5 de Janeiro de 2009 é dado um importante passo: passará a existir um efectivo fluxo electrónico nos tribunais 
judiciais de 1.ª instância para os processos cíveis, de família e laborais, os quais correspondem a cerca de 74 % dos processos 
entrados em 2007 nesta instância. Com efeito, a partir daquela data, beneficiaremos de uma situação em que a generalidade 
dos advogados e solicitadores já envia as peças processuais e documentos por via electrónica, através de 
http://citius.tribunaisnet.mj.pt, sem envio de cópias em papel, em que as secretarias praticam actos através de uma aplicação 
informática e em que os juízes e magistrados do Ministério Público praticarão os seus actos necessariamente através do 
sistema informático. Igualmente, a partir dessa data a versão física do processo será reduzida, apenas passando a conter os 
documentos e peças relevantes para a decisão material da causa. 
A presente portaria altera agora a Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, dando novos passos no sentido da 
desmaterialização e de uma tramitação cada vez mais electrónica dos processos nos tribunais judiciais, aproveitando-se assim 
ao máximo as potencialidades desse fluxo processual electrónico. 
Assim, em primeiro lugar, permite-se que passem a existir notificações exclusivamente electrónicas, dispensando-se o envio de 
notificações em papel, por correio. 
Assim, quanto às notificações entre mandatários, as notificações passam a ser efectuadas de forma exclusivamente electrónica 
quando o advogado ou solicitador o pretenda ou quando ambos os representantes das partes tenham enviado pelo menos um 
documento através do sistema informático CITIUS. Quanto às notificações efectuadas pelo tribunal, estas passam a ser 
realizadas de forma exclusivamente electrónica quando o acto tenha sido praticado em formato electrónico e se reúna uma das 
seguintes condições: o advogado ou solicitador tenha declarado que o pretenda ou tenha enviado pelo menos uma peça 
processual ou documento por via electrónica. 
Criam-se assim condições para a simplificação dos processos nas secretarias dos tribunais com a adopção dos automatismos 
inerentes a formas de notificação mais ágeis, para que o acesso aos elementos e informações sobre o processo sejam mais 
imediatas e transparentes e para que se efectuem reduções de despesa associadas ao envio do correio. 
De qualquer forma, para vigorar entre 15 de Abril e 30 de Junho de 2009, adopta-se um regime transitório que permite aos 
advogados, solicitadores e tribunais uma adaptação gradual ao novo sistema, vigorando durante este período, em simultâneo, 
as notificações em papel, enviadas por correio, e as notificações electrónicas. 
Em segundo lugar, no sentido de aprofundar e incrementar o fluxo processual electrónico e a adaptação a novos 
procedimentos de trabalho, prevê-se que, a partir de 4 de Maio de 2009, os magistrados do Ministério Público passem a enviar 
necessariamente as peças processuais e documentos por via electrónica ao tribunal, sempre que representem o Estado, as 
Regiões Autónomas, as autarquias locais, os incapazes, os incertos e os ausentes em parte incerta, que exerçam o patrocínio 
oficioso dos trabalhadores e suas famílias na defesa dos seus direitos de carácter social, que assumam a defesa de interesses 
colectivos e difusos, ou que promovam a execução das decisões dos tribunais. 
Também no sentido de uma adaptação gradual, entre 1 de Março e 3 de Maio de 2009 vigorará um período experimental, em 
que a entrega de peças e documentos pelo Ministério Público por via electrónica será facultativa, quando actue nessas 
condições, dispensando o envio, em papel, das peças processuais e documentos assim como de cópias e duplicados. 
Finalmente, adoptam-se regras em matéria de recursos, necessárias na sequência da redução da versão física do processo, a 
vigorar a partir de 5 de Janeiro de 2009. 
Com efeito, a presente portaria ainda não regula a tramitação electrónica nos tribunais superiores, mas a existência de um 
processo físico que apenas passa a conter as peças e documentos relevantes para a decisão material da causa exige que se 
regulem alguns aspectos relativos aos recursos. Assim, por um lado, a par do envio da versão física do processo que apenas 
contém as peças e os documentos relevantes para a decisão material da causa para o tribunal superior, prevê-se igualmente a 
sua remessa electrónica, assim viabilizando a consulta de toda a informação que se revele necessária. Por outro lado, 
adoptam-se regras necessárias ao recurso de apelação com subida em separado. 
Foram promovidas as diligências necessárias à audição do Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do 
Ministério Público, Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, Ordem dos Advogados e Conselho dos Oficiais 
de Justiça. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 138.º-A e no artigo 810.º do Código de Processo Civil, no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
108/2006, de 8 de Junho, no Decreto-Lei n.º 200/2003, de 10 de Setembro, e no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 
de Dezembro, manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o seguinte: 

ARTIGO 1.º 
ALTERAÇÃO À PORTARIA N.º 114/2008, DE 6 DE FEVEREIRO 

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º e 5.º da Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, com a redacção resultante da Portaria n.º 457/2008, de 
20 de Junho, passam a ter a seguinte redacção: 

«ARTIGO 1.º 
[...] 

A presente portaria regula os seguintes aspectos da tramitação electrónica dos processos judiciais: 
a) Apresentação de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados, nos termos dos n.os 1, 3 e 4 do 
artigo 150.º do Código de Processo Civil, incluindo a apresentação do requerimento de interposição de recurso, das alegações 
e contra-alegações de recurso e da reclamação contra o indeferimento do recurso e a subida dos recursos, nos termos dos 
artigos 688.º, 691.º, 691.º-B, 721.º, 763.º e 771.º do Código de Processo Civil; 
b) ... 
c) ... 
d) ... 
e) Notificações por transmissão electrónica de dados, nos termos do n.º 2 do artigo 254.º, do artigo 258.º e dos n.os 2 e 3 do 
artigo 260.º-A do Código de Processo Civil; 
f) [Anterior alínea e).] 
g) [Anterior alínea f).] 

ARTIGO 3.º 
[...] 

1 - ... 
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2 - ... 
3 - Nos processos em que intervenham no exercício das competências previstas nas alíneas a), d), e), g) e o) do n.º 1 do artigo 
3.º do Estatuto do Ministério Público, a apresentação de peças processuais e documentos pelos magistrados do Ministério 
Público é sempre efectuada por transmissão electrónica de dados. 

ARTIGO 4.º 
[...] 

1 - ... 
2 - O acesso ao sistema informático referido no número anterior por advogados, advogados estagiários, solicitadores e 
magistrados do Ministério Público requer o seu registo junto da entidade responsável pela gestão dos acessos ao sistema 
informático. 
3 - ... 

ARTIGO 5.º 
[...] 

1 - A apresentação de peças processuais é efectuada através do preenchimento de formulários disponibilizados no endereço 
electrónico referido no artigo anterior, aos quais se anexam: 
a) Ficheiros com a restante informação legalmente exigida, conteúdo material da peça processual e demais informação que o 
mandatário ou magistrado do Ministério Público considere relevante e que não se enquadre em nenhum campo dos 
formulários; e 
b) ... 
2 - ... 
3 - ... 
4 - ... 
5 - ... 
6 - ...» 

ARTIGO 2.º 
ADITAMENTO À PORTARIA N.º 114/2008, DE 6 DE FEVEREIRO 

São aditados à Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, com a redacção resultante da Portaria n.º 457/2008, de 20 de Junho, 
os artigos 14.º-B, 14.º-C, 21.º-A, 21.º-B e 21.º-C, com a seguinte redacção: 
«Artigo 14.º-B 
Envio do processo ao juiz de círculo 
Quando haja lugar à prática de actos pelo juiz de círculo, o processo é remetido electronicamente através do sistema 
informático CITIUS, só podendo ser enviados em suporte de papel os documentos relevantes para a decisão material da causa 
constantes do processo em suporte físico, nos termos do artigo 23.º 
Artigo 14.º-C 
Recursos 
1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de recurso o processo é remetido electronicamente através do 
sistema informático CITIUS ao tribunal superior, só podendo ser enviados em suporte de papel os documentos relevantes para 
a decisão material da causa constantes do processo em suporte físico, nos termos do artigo 23.º 
2 - Na apelação com subida em separado, o processo é remetido electronicamente através do sistema informático CITIUS ao 
tribunal superior, devendo as partes indicar as peças do processo em suporte físico de que pretendem certidão para instruir o 
recurso.  
 
3 - Quando haja lugar a reclamação contra o indeferimento do recurso, esta é remetida electronicamente através do sistema 
informático CITIUS ao tribunal superior, só podendo ser enviados em suporte de papel os documentos constantes do processo 
em suporte físico que devam instruir a reclamação. 
4 - O tribunal superior tem acesso ao processo em suporte físico que inclui, nos termos do artigo 23.º, as peças e documentos 
relevantes para a decisão material da causa, bem como à restante informação sobre o processo, que é remetida 
electronicamente através do sistema informático CITIUS. 
Artigo 21.º-A 
Notificações electrónicas 
1 - As notificações por transmissão electrónica de dados são realizadas através do sistema informático CITIUS, que assegura 
automaticamente a sua disponibilização e consulta no endereço electrónico http://citius.tribunaisnet.mj.pt. 
2 - Quando as notificações sejam realizadas por transmissão electrónica de dados, não há lugar a notificações por qualquer 
outro meio. 
3 - As notificações entre mandatários judiciais das partes são realizadas por transmissão electrónica de dados quando ambos 
os mandatários: 
a) Se tenham manifestado nesse sentido através do sistema informático CITIUS; ou 
b) Tenham enviado para o processo qualquer peça processual ou documento através do sistema informático CITIUS. 
4 - As notificações às partes em processos pendentes são realizadas por transmissão electrónica de dados, na pessoa do seu 
mandatário, quando: 
a) O mandatário se tenha manifestado nesse sentido através do sistema informático CITIUS; ou 
b) O mandatário tenha enviado, para o processo, qualquer peça processual ou documento através do sistema informático 
CITIUS. 
5 - O sistema informático CITIUS assegura a certificação da data de elaboração da notificação, presumindo-se feita a 
expedição no terceiro dia posterior ao da elaboração, ou no primeiro dia útil seguinte a esse, quando o final do prazo termine 
em dia não útil. 
6 - Para efeitos da alínea a) dos n.os 1 e 2, os mandatários judiciais registados junto da entidade responsável pela gestão dos 
acessos ao sistema informático podem declarar, através do endereço electrónico http://citius.tribunaisnet.mj.pt, que pretendem 
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ser notificados apenas por transmissão electrónica de dados em qualquer processo a que a presente portaria se aplique e em 
que estejam registados no sistema informático como mandatários. 
7 - Quando o acto processual a notificar, nos termos do n.º 2, contenha documentos que apenas existam no processo em 
suporte físico, deve ser enviada cópia dos mesmos ao mandatário, nos termos do artigo 254.º do Código de Processo Civil. 
8 - O disposto no presente capítulo aplica-se às notificações enviadas pelo ou para o Ministério Público, no exercício das 
competências resultantes das alíneas a), d), e) e g) e o) do n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto do Ministério Público. 
Artigo 21.º-B 
Notificações electrónicas entre mandatários 
1 - O sistema informático CITIUS assegura a indicação de que o mandatário da contraparte se manifestou no sentido de ser 
notificado por via electrónica ou que já enviou, para o processo, uma peça processual ou documento através do sistema 
informático CITIUS. 
2 - Nos casos referidos no número anterior, o sistema informático CITIUS assegura a notificação por transmissão electrónica 
de dados automaticamente após a apresentação de qualquer peça processual ou documentos pelo mandatário notificante 
através do sistema informático CITIUS. 
3 - Sem prejuízo dos números seguintes, o mandatário notificante fica dispensado do envio de qualquer cópia ou duplicado à 
contraparte da peça processual ou documento entregue através do sistema informático CITIUS e de juntar aos autos 
documento comprovativo da data de notificação à contraparte. 
4 - Quando o acto processual a notificar contenha documentos entregues em suporte físico, nos termos do disposto no n.º 5 do 
artigo 5.º ou do n.º 3 do artigo 10.º, deve ser disponibilizada cópia dos mesmos à contraparte, no prazo máximo de cinco dias 
por qualquer meio legalmente admissível para a prática de actos processuais. 
5 - A declaração feita pelo mandatário, nos formulários, da data em que procedeu ou vai proceder ao envio dos documentos 
referidos no número anterior dispensa o envio de documento comprovativo desse envio, sem prejuízo de o juiz poder 
determinar a sua apresentação, caso a data declarada seja contestada ou exista outro motivo que o justifique. 
6 - Nos casos em que o mandatário declare, nos formulários, que vai proceder ao envio da notificação à contraparte, esse 
envio deve ser feito no prazo máximo de um dia útil. 
Artigo 21.º-C 
Notificações entre mandatários 
1 - Nos casos em que a notificação entre mandatários não seja realizada por transmissão electrónica de dados, a declaração 
feita pelo mandatário, nos formulários previstos no artigo 5.º, da data em que procedeu ou vai proceder à notificação da 
contraparte, dispensa o envio de documento comprovativo, sem prejuízo de o juiz poder determinar a sua apresentação, caso a 
data declarada seja contestada ou exista outro motivo que o justifique. 
2 - Nos casos em que o mandatário declare que vai proceder à notificação da contraparte, essa notificação deve ser feita no 
prazo máximo de um dia útil.» 

ARTIGO 3.º 
ALTERAÇÃO À ORGANIZAÇÃO SISTEMÁTICA 

É introduzido um novo capítulo v, denominado «Notificações», que abrange os artigos 21.º-A a 21.º-C, sendo os capítulos 
seguintes renumerados em conformidade. 

ARTIGO 4.º 
NORMA REVOGATÓRIA 

É revogado o artigo 9.º da Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro. 

ARTIGO 5.º 
REPUBLICAÇÃO 

É republicada em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, a Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, na actual 
redacção. 

ARTIGO 6.º 
PERÍODO EXPERIMENTAL 

1 - A entrega de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados pelos magistrados do Ministério 
Público, de acordo com o disposto no artigo 1.º, na parte em que altera os artigos 3.º, 4.º e 5.º da Portaria n.º 114/2008, de 6 de 
Fevereiro, aplica-se, a título experimental, de 1 de Março de 2009 a 3 de Maio de 2009. 
2 - Durante o período experimental referido no número anterior: 
a) O Ministério Público pode, a título facultativo, utilizar os meios informáticos colocados ao seu dispor que lhe permitem a 
entrega de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados; 
b) A utilização facultativa dos meios informáticos referidos na alínea anterior substitui a entrega de peças processuais através 
de outros meios, dispensando o envio da peça processual e dos documentos, assim como de cópias e duplicados. 
3 - O regime de notificações electrónicas entre mandatários e entre a secretaria e os mandatários de acordo com o disposto no 
artigo 2.º, na parte em que adita à Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, os artigos 21.º-A a 21.º-C, aplica-se, a título 
experimental, de 15 de Abril de 2009 a 30 de Junho de 2009. 
4 - Durante o período experimental referido no número anterior: 
a) O Ministério Público, os mandatários e as secretarias judiciais podem, a título facultativo, utilizar os meios informáticos 
colocados ao seu dispor e que lhe permitem notificar electronicamente as contrapartes ou os mandatários, respectivamente, 
através do sistema informático CITIUS; 
b) A utilização facultativa dos meios informáticos referidos na alínea anterior não substitui nem dispensa as notificações a 
efectuar através de outros meios, contando-se os prazos relevantes a partir destas. 
5 - Terminados os períodos experimentais previstos neste artigo, aplica-se: 
a) A partir de 4 de Maio de 2009, o disposto no artigo 1.º, na parte em que altera os artigos 3.º, 4.º e 5.º da Portaria n.º 
114/2008, de 6 de Fevereiro, quanto à entrega de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados 
pelos magistrados do Ministério Público; e 
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b) A partir de 1 de Julho de 2009, o disposto no artigo 2.º, na parte em que adita à Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, os 
artigos 21.º-A a 21.º-C, em matéria de notificações electrónicas entre mandatários e entre a secretaria e os mandatários. 

ARTIGO 7.º 
INÍCIO DE VIGÊNCIA 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, sem prejuízo do disposto no artigo anterior. 
Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 23 de Dezembro de 
2008. 

PORTARIA N.º 458-B/2009 DE 4 DE MAIO 
O Projecto CITIUS visa, através da utilização de sistemas informáticos, ajudar a simplificar os processos judiciais, a 
proporcionar uma melhor gestão e organização do trabalho nos tribunais e a criar condições para uma tramitação mais célere. 
No sentido de aprofundar e incrementar o fluxo processual electrónico e a adaptação a novos procedimentos de trabalho, a 
Portaria n.º 1538/2008, de 30 de Dezembro, previu que, a partir de 4 de Maio de 2009, os magistrados do Ministério Público 
passassem a enviar necessariamente as peças processuais e documentos por via electrónica ao tribunal sempre que 
representem o Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias locais, os incapazes, os incertos e os ausentes em parte incerta, 
que exerçam o patrocínio oficioso dos trabalhadores e suas famílias na defesa dos seus direitos de carácter social, que 
assumam a defesa de interesses colectivos e difusos, ou que promovam a execução das decisões dos tribunais. 
Entretanto, vários utilizadores assinalaram a conveniência de um maior período de adaptação às novas funcionalidades do 
CITIUS - Ministério Público, antes da produção de efeitos da entrega, exclusivamente por via electrónica, de peças processuais 
e documentos. Assim, fixa-se em 1 de Setembro a data da entrega de peças processuais e documentos pelo Ministério 
Público, necessariamente, por via electrónica, sem prejuízo da sua utilização facultativa, a título experimental, antes dessa 
data. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 138.º-A e no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 108/2006, de 8 de Junho, manda o Governo, 
pelo Ministro da Justiça, o seguinte: 

ARTIGO 1.º 
ALTERAÇÃO À PORTARIA N.º 1538/2008, DE 30 DE DEZEMBRO 

O artigo 6.º da Portaria n.º 1538/2008, de 30 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção: 

«ARTIGO 6.º 
[...] 

1 - A entrega de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados pelos magistrados do Ministério 
Público, de acordo com o disposto no artigo 1.º, na parte em que altera os artigos 3.º, 4.º e 5.º da Portaria n.º 114/2008, de 6 de 
Fevereiro, aplica-se, a título experimental, até 31 de Agosto de 2009. 
2 - ... 
3 - ... 
4 - ... 
5 - Terminados os períodos experimentais previstos neste artigo, aplica-se: 
a) A partir de 1 de Setembro de 2009, o disposto no artigo 1.º, na parte em que altera os artigos 3.º, 4.º e 5.º da Portaria n.º 
114/2008, de 6 de Fevereiro, quanto à entrega de peças processuais e documentos por transmissão electrónica de dados 
pelos magistrados do Ministério Público; e 
b) ...» 

ARTIGO 2.º 
PRODUÇÃO DE EFEITOS 

A presente portaria produz efeitos desde 4 de Abril de 2009. 

ARTIGO 3.º 
ENTRADA EM VIGOR 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 30 de Abril de 2009. 
 


